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CONGRESSO NACIONAL 

PRES~DÊNCIA 

fmSSAO CON.HJNl'A l 
~m I(J de novembro de 1965, às 21 horas e 30 minutos! 

ORDEM DO DIA I 
Cont,iaqaç.ão do. ap!'6Claç&-o do \'cto presidetlclnl (parcial! ao Projeto 1 

i1h Lei n.P 1'79:63 no Senado o IL' :1.:.!87/64 na Ot\.mara u;_•:; Depu.ta.do~, QUe ! 
~u1a o oxerc.tcio da p1'0f~~1io d'e 'I'écnlco de Adtntntstr~§.o. .1 

or:t .. \i~J..\\Ç'.:\0 P.\ltA A. \'O'l'AÇ..\0 ~ 

;·ll6dol& 
' -.o-

"1 Do art. 3.0, f única, as P::tlavras: ''por fôrça do a:::"tlgo ~ ~ 
Lei u.l) 3. 720. de 12 de 1ulho de 1960 e art)go 64 cro. .LeJ n.6 

4.~42, de 17 de julho de 1963'•. 

a :0.0 art. 1·" eapat. as ))ala·otua.; •· para~ta.tais. de ec~·nomin. mts .. 

t 

\ 11 

ta. inclw;ivc bancos de qua .sejam ac!onlsta:s ou Gov~rno.s 
:F--ed~rnl c Es:ta.duaia, nas· emprê.sae: sob intervenção gocverna­
ru.ental ou: nas coneeBf!iQnárlM de $e.r;>lços públicos~•., 

Do ~1.. 5."() ::t. palcvrs.: "'especH!ca'•. · 

il 1/' do art. 16 ttdtalldad-cJ. 

.1);) § 3.() do art .• 15 as palrovrrus: •· e o parl\grufo V''' ... 

§ 1.<:> do art. li ttol.a.Udad~l ~ 

,.::m 11 de novembro de 1~)65, às 21 horas e 30 minutos I 
. I 

ORO EM DO DIA I I 
I 
I 

1.11 - ao Projeto de Le} n.' 926~.Ei56 na Crunara e 
Sen9.dO. que- t<'gu!~ ~ profi.ssã.o de Corretor 
parcillf); 

n.a 139-62 no l!e- j 
de S.f'guros (Ve-to 

2.0 - no Projeta de Lct ti.0 6-l'i-B- 63 na Câmara e n.-c 109!63 no Sena.do, 
rrun oonccde t~~nção do impOsto de renda à Comp:anhla S1dert1r-.. 
gtea Nacional e dá nu.tr(IS p1.·ovidênctas (\'eto totnn; 

3.11 - no Pro!~t.o rle Lei n, 2'.Z6e m.M na Oâmaro e n.C 2'19.'64 no Se­
naâo. que d1spõe sôbre- o fi::nu;âtJ <1tl coeficientes de correç.ão mo .. 
netátia. para os etelto.~ legais- ll'eto parclah;. 

4..0 - no Prohoto d~ "Lci n.O S. (l e19t5 'C.N. l, que dlspõe ~bbre a ass.m­
têncía. financeira. do Oov~l'l1n FeVera.l a l!:st.s.d'·:lS e M1miciplos e 
dfl. antras providéneiM hit'hl JlMcial); 

5."' - ar, Prnf~to. dP. t~ n5' Z.874--B:ü5 t1.tt Câmara e n:> 145t"ti5 nl) Se­
nado. que tustitui o novo Có<Hg-o FlO"'"estial f veto }}Mcia.J); 

6.~- .ao f't-ojeto d« Lel n.Q 3.o:m-B·fl5 na Câm~ra e n.c:~ 172/65 no 
~ena.da, <!Ue detíne « t'.0mpeténda dns Ditado:s para n CQbran;;ll 
Ó1) ;rnpâ'!:t-Q ~tihrç: W'tlr!M e enn~lgrta.çÕ.I!.!. 

I 
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OltiENTA('AO PAltA A VOTAÇA() 

PrlmeZro: \?da-

Do fUi.. ~."". o.lfn.ca. '"b"', M palavras: lffem ~la''~ 
X>o art. 4.0 , e.l(nea ••b", u ~o.vn.t: «ou re::onhecitt~··; 
Do .!u't 19 as p:llavras: ... d~stinudas Y !onua.c!io técn1ca 

àe secmitáno.-;; t: corretores de ~.;eguros ... 

Se~'WltlO V.ef-o 

Totftlidad-c. do projdó. 

'terceiro v~w­
Art. 2 ..... 1f-ota.Uda.de). 

Qu.a.r-to Veto 

.00 ~ 2 "Jo cto art. t.<~. ru p:.1rav:ras: "ttah•o qm\"Ot.o a tHu~ 
lat'e.:: de C.ttrgos de nnrel têcnt~o e cienUtte;o". 

Quinto \i eto 

no aJ·t. 2G, a alinea ·~p·• (ttlO.!Idade); 
.A.J:t. 4~ ltotalld3de), 

' s~-xto \' etu 

Do § JP do art. 2.t' .a:s pa.l3Vn\OS: ••outre OG ~tedos-·•; 
Do i 3.::t do art. 2.0 a.s palavras: "re-feridos no pa.ní.~r'l.fo 

ant'ô."dor e''; . 
Do ~ 3.'1 cto art. 2.0 a pa.J.:A'l:a: "'E....,t.ado"; 
~ 4.0 dD :ut 3." (t"taUda.de); 
A!·t 3.a 1totaUdaêfe1; 
Do :.u·t. 4.0 as palavras tü1<\fs, a partir d~ •• 196a·•. 

~IISSAQ COXJUNTA 

Em 16 de noYembro de 1965, às 21 horas e 30 mimttos 
ORDEM DO DIA 

VoW.S prt:sidenclais 

- .l.~ Ao P1.·~je~o d~ Lei uQ l S5?-CJGll na ~ámnra e n7 1~3/M no Si!nndo~ 
que di.spoe sobre a custe1o, pela UJ·<~.ão. no exercl~io de lS60 do& 
~e~lços ~~blicos transferidos Dara. o EsOOdo da Oua.ns.bara. 'pel!i 
Le1 _n9 3 w2, de 14 de abril de 1960 (veto p2rcl-al., em ta,se de vo­
taçao); 

2'. Ao Projeto de Lei n• 3 2Sl-C/61 Ds. Cilmar" o n• 261/G4 no 11•· 
!Uldo, que d.ispõe sóbre o e~ercicio da profissão de publicitário e 
d~ agenciador de Dl'llpa.ganda ~ dá. outras provldênc1as (veto par­
.CJal;; 

311 • Ao Projeto. d Lei no 2S8~B;G3 na Câmara e n9 233/~. no Senado-, 
que eqUipam. os atletas profission!lts autônomos. para efeito <lQ.s 
contribuições da Previdência. Social <verD total). 

ORIF.l>'TAÇAO PARA A VOTAC.lO 

Cédula ''etQ 1\la1éria a que :te têfere 

1 
2 
3 
~ 

:Prtmelro veto 
.Art. 19 <totalidade); 
Art. 3? (totalidade); 
Parág-rafo ünlco do art.. 5~ (toto.UdAde);: 
~rt-.s. 6't e 7Y. <totaUdt"I.<!.OS) • 

' ' 
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J·, 
& 

6 , 

Seglli:ndo veto 
~o. Do art. 39 as palaY~as: •·independei1te de c:ontróle finan-

. ceíro de qualquer .anunciante ou veiculo de tlivulgação"; 
3-9 ·no arL 99 as palavras: "ou nas Inspetorias Regionais nas 

Estados e Te~rit6rios"; 
2\l' Do § lq do art. 10 as lJalavras: "no Departamento Nacional 

do Trabalho ou nas Inspetorias Regionais nos Estados e I· 
8 e 

10 

'Territórios"· · 
2fl Do art. 15 á p8.1avra 1'suas", antes da palavra "Delegacias"; 
29 Do art. 15- as palavras "ou Inspetorias"; 
29 Do art. 16, parágrafo único, as palavras finai~>: "com efeito 

suspensivo para o Ministro do Trabalho e Previdência So­
cial"; 

u 
l2 

13 

2Q Art. 18 (totalidade); 
2f' Art. 19 <tçtalidacte·) ; 

Terceiro nto 
Totalidade do projeto. 

SESSÃO CONJUNTA 

Em 17 de novemb~:o de 1965 · 
ORDEM DO DIA 

.Vetos presidenciais 

19. Ao Projeto de Lei n9 7, de 1955 (C. N.), que estahe1ece normas 
para o processo _dos dissídios coletivos <veto parcia-lJ; 

29 Ao Projeto de Le1 n<7 2.704-B/61 na Câmara e n11 38/63 no Sena.do. 
que regula as athidades dos reprPs!!.n.tnntes comerciais autônomos 
(veto total) ; 

V. Ao Projeto de Lei n9 3 078-B/65 na Câmara e n~ 199!65 no Senado~ 
que ~stabelece .P!incipios, condições e critérios básico:, para as pro­
moçoes dos Oflciais da Marinha do Brasil (veto parcial) • 

4Q, Ao Projeto de Lei n9 3 139-C/65 na Câmara e n9 237;65 n~ Senado, 
que dispõe sôbre a prorrogação do pra.zo do pagamento de détiitos 
ou dividas bancárias, fiscais e de prevítlência sodal, das pessoas 
físicas ou jurídicas prejudicadas pelas enchentes ou nevadas ve­
rificadas no ano de 19S5, nos Estados do Rio Grande do sul, San-­
ta Catarina, Paraná e São I!aulo e dá outras providências (veto 
total) ; 

6!', Ao Projeto de Leí n9 941-B/63 na Càmara e 11~ 22/64 no Senado. 
que altera o Quadro do Pessoal da Secl'etaria do Tribunal Supe­
tor do Trabalho e dâ outras providências (veto t-otal) ~ 

ORIENTAÇÃO PARA A ''OTA<J,~O 

: Clédula Veto 1\fatéria a que se refere 

1 IO 

2 1• 
$ I• 
4 1• 

fj. t• 

.. .. 
I 

Primeiro veto 
Do art. 29 as palavras: ~·acrescido da metade da taxa pre ... 
vlsta para a inflação nos doze meses subseqüentes: 
Pa.râgrafo 29 do art. 29 (totalidade); 
Alínea "b" do art. 59 (totalidade); \. 
Da alínea- nc" do art. 59, as palavra.s: "salvo nos casos de 
prévio aumento de taxas ou de subvencão ou aux:ilío espe-­
cial para pagamento ~a majoração"; ~ 
Do § lq do art. 6"' as palavras: "por maioria absoluta dos 
seus membros". 

Segundo veto 
Totalidade do projeto, 

Terceiro veto 

T l:__ 3" No inciao '"'II" da alinea. "J'' do art. 24 as pa.lavra.s: "ou 
agregado nos têrmos do art. 184, 1 •"'· do. Cqnstituição :F'e .. 
deral". 

8 

p 

•• 

"' 

Quarto v..., 
'I'otalidade ·do projeto . 

Quinto veto 
Totalidade do projet-o. 

SESSÃO CONJtrNT"-

EM 18 de novembro de 196'5, às 21 horas 
/ ORDEM DO DIA 

!. Discussão, em turno único, do Pl'Ojeto de Lei n~J 11, de 1965, (O. N.Y, 
Ge inicíativa à<1 Sr. Presidente da .RepüblCa, que dispõe sôbre a produção 
"~. çuca.reira, a receita do Instituto do Açúcar e: do Alcool e sua aplicação e 
dt\ outras prov-idências. 

2. Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nQ 12, de 1965 (0. NJ", 
fe in-iciativa do Sr. Presidente da. República, que autoriza o Poder Ex.ecutt­
~o a abrir, pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), o crédito 
'a:pecial de Cr$ 3.170.763.600, para atender ao pagamento das pessoas com. 
à desapropriação do acervo dos bens pert.~mr.entes à ORQUtMA - I.ndús· 
trias Químicas Reunidas S. A., situados na capital do Estada de São Pa.Ulo, 
t destinados à industrialização da monazita, ambllogenita e ~irconita. 

Convocação de sessão co-njunta pa:ra apreciação de veto presidencial 

O Presidente do Senado Federal nos têrmos ® art '10, § 3°, da Cons­
tituição e do art. lf) no IV, do Regimento comum, conVoca as duas Cnsas 
do dongresso Nacional para, em sessão collJJ'·'lta a tealizar-!;e no dia. 25 do 
corre-nte, às 21 horas e 30 minutos no Plenário da Cômaxa dos Depute.doa. 
cmnbecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei no 3 125-B/65 na Cft. ... 
lnara e n° 201/65, na Senacro. que instítucioualiza o c1·édito rural. 

Senado Federal 9 de novembr~ de 1965. 
AURO MoURA. AND-RADE 

Presidente 

k EXPEDIENTE 
·~ OEPARTAM~NTO DE IMP~ENSA NACIONAL 

DtR.TOft · G• FIAI. 

ALBERTO DI! BRITO PEREIRA 

. CHa~a DO sàRVIÇO Q& PU .... ICAç-&a• l:t-I&Pa DA •&ç.lo DB AâOAÇlO 

MURILO Fe:RR:~IRA ALVES FLORIANO GUJMARÀ!'i 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
saçAo n 

fmpr&-uo naa ofl•la•• do Oepartame~to de Imprensa Nac::ionel 

BRASiLU 

A.SSIIIATURAS 

REPAl\T!ÇõES ll PARTICULARES FUNCUl!URIOS 

Gapllal e Interior ~apibl • Interior 

semestre •• -• ••.•• "-"• •.• Qr$ 501- Semestre .... ·-·-··· Cr' 39-1 
An!l • - ••.•••••• ·-· ••• 96. 1 Ano ... _ ............. -.. . Cr$ , ?61 

Exterior Exterior 

Ano ·-·-.···~·····-• 12$. Ano ............... -.: .... Cr$ ioa; .. 

- E~cetu.adas a1 para Q exterior,. que serlo sempre ~muais, aa 
assinaturaS poder~ewãil tomar. em qualquer época. por teia meses 

· ou ntn ano. 
- A fim de poasibilitar a remessa de valorts acompanhados de 

tsolarecfmentos quanto l sua aplicação, soUcit.aDlOI dêem preferancla 
i rernes~a por rneio de cheque ou vale postal, em!Udos a favor do 
Tfsoureiro do Departamento da Imprensa Mufoaal. 

- Os suplementos à! edições dos· órgãoo 11\flclala todo fornooidot 
ao• •IS!nantes sbmente mediatata solícit.a<Jio. 

Convocação de sessões conjuntas 

• 

O Presidente do Senac!.) Federal, nos têrmos do art. 70, i 39, da · 
Constituição Federal, convoca aa duas Casas do Congresso Nacional pa.r~ 

se reunirem, em sessões conjuntas nos dias 16 e 17 do mês em curso, à& 
31 horas e 30 minutos. no Plenário da Câmara dos Deputados. para. apre-
cia<;ão de vetos presidenciais. · 

Outrossim, pa.ra. melhor ordenaçã.o dos vetos a serem objeto de de­
liberação nas sessões anteriormente marcadas, para elas a para as neste 
ato convncactas, as Ordens do Dia constantes da relação anexa. 

Senado Federa1, em 3 de novembro "de 1965. 

AtTRO MOURA ANDRADE 
Presidente do senado Fede\'8.1 

VETOS PRESIDENCIAIS A S- APRECIADOS 
DE 9 A 17 DE NOVEMBRO DE 1965 

Dl4 11 de novembro. as 2-1 lf.oras e 30 mtnutos: 

- veto (parcial) a.o Projeto de Lei n9 926-E/56 na Cãma.ra. e n'> 139/N. 
no Senado, que regulllo a· profissão de corretor de seguros; 

- veto (total> ao ProJeto de Lei n9 6l7~B-;63 na Câmara: e n~ 109/63 no 
$euado. que conceC·" isenção do impõsto de renda 1\ Companhia Side ... 
rfugi-ca Nacional e dâ outras providências; 

- veto <párciaU ao Projeto de Lei n9 2.363~Et64 na- Câmara 1 n'.' 279/M­
no senado, que dispõe sôore a fixação de eoetí~ientes de correção mo .. 
11etária para os efeitos legais; 

- vato (parcial) no Projeto de" LeJ n<? 8/65 (C.N .) , que dispõe sôbre a 
assistência financeira do Qovêrno F'ederal a Ir.stados e Municfpios • 
di outras providências; 

-veto (parcial) e.o Projeto de Lei n"' 2.874-E/65 na. Câmara e nll 145/6li 
no Senado, que institui o novo Código Florestal; 

-veto (parcial) ao Projeto c:te ~1 n9 3.038-B/66 na Câmara. e n? 172/6!1 
no Senado, que define a competência dos Estados para a cobrança. do 
impôS to sõbre vendas e consignações. 

Dia 16 de novembro, ll3 21 horas e 30 minuto.ç: 
-veto (parcial) ao ProJeto de Lei ur;a 3.291 .. 0 .. 61 na Câmara e nci 281-64 

no senado, que dispõe aõbre o exercício da. profissão de publicitãri() 
e de agenciadol' de propaga.nda e dá outras providênciaSj 

- veto <total) ao Projeto de Lei n9 288-B/63 na Câmara e n9 233/64 no 
Sellldo, que equipara. os atletas profissionais aut-ônomos para efeito 

das •ntribuicões da Previdência social. 
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~ 17 de 1wvem.bro~ à& 21 /l.oras e 30 minutos: 

t veto <parclal) ·ft.O Projeto de Lei n'1 7/65 (C.N.), que estabelece nor~ 
mas para o processo dos dissídios coletivos e dá out.ras providências~ 

veto (total) ao Projeto de Lei n9 2.704~BJ61 na Câmara e n9 38/63 no 
Senado, que regu1a as atividades dos representantes comerciais autô-
nomos; 

"t- \'eto (parcial) ao Projeto de Lei n9 3.07S·B-65 na Câmara e n? 159-65 
no senado, Q.':e estabelece princlpios, condições e critêiios básicos para 
as pronwções dos Ofic!ais da Marinha do Brssíl; 

r- veto (t.otao ao- Projeto de Lei· n9 3.139-C/65 na Câmara e ng 237;65 
no Senado, que dispõe sôbre a prorrogaçáo de praw de pagamento de 
rtebitos ou dividas bancárias, fiscais e da Previdência. Soclal. das pes~ 
soas nstcas ou juridicas prejudicadas pelas enchentes ou nevadas ve­
rificadas no ano de 1965. nos Estados do Rio Grande do sul, santa 
Catartna, Paraná e São PauJo e dá cutras providénc;as 

..- o Presielente do Senado Federal, atendendo à necessidade de dar 
eutn tlestinaçao à-s sessões conjuntas convocadas para os dias 26 e 21 
«<o corrente mês, resolve tn-lnsfE'rfr cs vetos presidenciais que nelas de .. 
Veriam ser objeto de deliberação p<tra as sessões de S. 4 e 11 de novembro 
do ano em curso; às 21 honu:; e trinta ·minutos de acardo com a discri· 
:anlnaçáo abaixo: 

Dia. 1\ da no\'cmbro: 
- veto <parcial) :t\J Projeto de Lei n9 926·E·56 na Câmara e n!? lj9.-62 

llo Senado, que regUlQ a 1Jrofissá(; de corretor de seguros; 
- veto <total> ao PrOJC'tu de Lei n9 617~B·63 na Câmara e nQ 109·63 

'fiO Senado, que concede isenção do impOsto de renda à Companhh:- Si­
derúrgica Nc.cionaJ e da outrar providências; • 

- veto <parcial' ao Projeto cte Lei n~t 2. 363-B-64 na Câmara e mJ· 
Snero 279-64 no Senado, que 018-pôe sõbre a fixação de coeficientes de C('l.~ 
teção n10netá1·ia pal'a os f'1eitc1s; legais. 

8f'nado Federal, em 20 de outubro de 196S. 

AURO MOtíRA ANDRADE 
Presidente do Senado Fedcr[l.l 

'::onvocação de ses:são solene para receber a ·dsita de Chefe 
de Nação estrangeira 

o Presidente do Senado Fect'Cral, de acõrdo com o disposto no art. 1(), 
1 19, do Regimento comum, convoca as duas Casas do Congresso Nacional 
para, em sessão conjunta, a realizar~se no dia 10 do corrente, quarta-feira, 
às 11 horas. receberem, sohmemente, a vlsita de Sua Majestade o Rei 
tios Belgas. 

BraSília, 5 de novembro de 1965. 

• AUllO MOURA ANDTIADE 

presid~nte do Senado Federal 

1 Iniciando os trabalhos, o sr. Pre~ em re.lação aos funcionários do 
sidente concede a palavra ao' Senhor Poder Executivo, o que contraria 

\Senador Sige!redo Pacheco que, na o prindpio de paridade na remu· 
qualidade de Relator, tece ~anside- neração dos servidores dos três 
rações consubstanciadas em Relatór!o Podêres· da República, estabeleci ... 
circunstanciando a origem e tramita· do pelo artigo 25 do Ato Institu· 
ção da. matéria nas duas CaRas oo cional n9" 2'', 
C~mgresso Nacional, bem ~~nmo- as r a- cumpre aditar que 0 veto presiden ... 
zoes. em que se fJ?n~amentou o Sr. cial é tempestivo, eis que oferecido 
Pres1dente d~~· R~p.ubltca pa~~· ~o u~o dentro do decêndio . mencion~do no 
de suas atnbmçoes Constionc,onals, artigo 70 1 19 da constltuição Fe-
apor se~ Veto. ao P!ocessado em tela. :dera I. · ' ' 

Em d1scussao. nao ha,•enr\n ouem I 
mais des~je fazer uso ~a pal~vrà. . o lt o Cfi.lt" nos cumpria relatar. 
Sr. Pres1dente .. determma. E<:!J21 assr~ / Sa!a das comissões. em ;) !le no­
nado o Relat6:1o. vembro ae 1965. - SHvesU·t' Pn,'cles, 

E, nada ma1s h_~ vendo que,_ tratar, 'Presidente _ Sigejredo Pach'!co, R~­
encerra·se a Reunm?, hw~~n~o. eu, [lator _ Eurico Rezen~.e _ Nelwn. 
Mario Nelson Dumte, Se~.etMJo, a. carneiro _ Jamil Amlden - Eze­
presente. Ata, que. uma vez ~provada, :quias Costa. 1 serf.L assmada pelo Sr. Pre3Iàente, li 

RELATóRIO COMISSÃO MISTA 
N9 94, de 1965 1 incumbida de apreciar o Veto Parcir:Il 

Da Cornissáo Mista destgtwda p::tra do Sr. Presidente da República ao 
rel(ltar 0 veto oferecido ao Projeto Projeto de Lei da Câmara nq 199, 
de Lei da Câmara n'} 22, de 1964 de 1965 (PLC nq 3.078-B/05. na 
(n'? 941-13, a e 1963. na Câmara dos Câmara}, que "estabelece Wi11cí- ' 
Deputados), que altera 0 Quadro do pios, condições e critcirios básico.'l' 
Pessoal da secretaria do Tribmwl para as promoções dos O{iciafs da 
su1Jerior do Trabalho e dá outras Marinha de Guerra do Brasil". 
providências. lll!J, REUNIAO, DE INSTALAQAO, 

I Relator• Sr Sigefredo Pacheco REALIZADA NO DIA 8 DE 
. . . . ' NOVEMBRO DE 1965 

\ ND uso das atribuições que lhe sã~ I · · 
~onferidas peJe-s artig,)s 70, § 1'}, e 87, A~ dezmt~ horas do dta oito ~de ou· 
II, da constituição Federal, 0 Senhor. t~ll.no de nnl novecentos, e _seS::>f''1tn e 
Presidente da- República negou san-l' cmco, n~' ~n:la das Co~'ll!Ss:oes do ~e­
ção ao Projeto de Lei da Càmara nQ nado F\.:cteu1, _pres~nt~s os Senh ues 
941-63 (nl? 22-64 no Senado Federal) 1Ben~dores Jose Guwma.rd;.. Ednvmdo 
O PROJETO E' SUA TRAMITAÇAÓ Lev1 e Zacrc1a~> de Assunçao e ps Se .. 

o projeto que altera 0 Quadro de nhoree Deputados Arruà? . C~mnr~. 
Pessoal do Tribunal superior do Tra· Gayoso ~ Almendra ~ ~uclid.c~ T_n­
balbo e dá outras providências. tm·e ches, . r; une-se a ç:o~uss .... o 1.h~"g_,. 1~1-
origem em mensagem do Presid~nte cumblda d: _apreclai o. ve;~~ ~?-c.al 
do mesmo Tribunal do Sr. Presidente da Rei.U!:llll.a .to 

Na Câ.mara dos :[,2putados, a pro- Projeto de Lei da Câmar11 Jl9 1 9~, dt! 
posição in!ciul foi aprovada nos têr- ~965 <PLC .. n? 3.078·B/?.5, !l~ Cama­
mos de Substitutivo da Comissã-o de l~):. que .. :~~belece, pnnclpJos, con .. 
Orçamento e de emenda de Plenário, dtço~s e Cl~1erl?S t?áslco.s para_.a..::: pro .. 
esta determinando que 0 preenchi· moç~~s dos OfiCia;l,s da Mannha de 
menta de todos os cargos da Secreta· Gue ra do __ Br?-sil • . . 
ria do Tribunal fôsse renlizado me~ Em Dbed.Jencla ao , P_refetto Reg1 .. 
diante concurso de títulos e provas·_ men~al. assume a P_teslden?ia o se .. 

COMISSÃO MISTA I Concluida a votação, apura-se o 
guinte resultado: 

tncumbida de aprecíar o Veto Total 
do Sr, Presidente da República ao Para. Presidente: 

o andament.o do proJeto no sena~ nhoJ .Deput?-do Euclldes Tnches que, 
do, culminou com a aprovação de três declat ando. mstalada a. C~missão ~1_:; .. 
emendas, conform.e parecer de sua ta, deternm;a seja proe~d1da a_ ele1.çao 
comissão de serviço Público c-.•n. 1fi~ n~ra1 os ca1~os de. Prestdente e V1ce­
xa.ndo 05 V<Jlores dos sim':lolos rios Ples_d~~te, tespectrvamente, atrav~s o 

Projeto de Lei da, Câmara n? 22, Sena-dor Silvestre Périctes ... 
de 1964 <PLC 119 941-B~63, na Cã~ 

se- cargos isolados, de provimento li' f e- escru~mm. se.creto por cédulas unmo­
tivo, dos em ~:"omissão, das de ~a,·; ri- minats, p1ev1sto- no art. 81 do Regi.­
ra e dos simbolos das funcóes ê;t!lÚ- menta Jn~rno. para tanto deslgnan ... 
ficadas; :mprimíudo. 0 a.rtíi~o M, que do Esm·utmac:.or o Senhor Senado~· 

5 votos tornava aplicável ao pessoal do Tri- Edmundo LC\'l. 
mara), que "altera 0 quadro do Deputado Nelson carneü·o., 1 voto bunai a legislação que mencio.··avtt: el Concluída n. votação, apura~~e o 

o substituindo a ta.bela dos cargos da seguinte resultado: pessoal da Secretaria do Tribunal Pa.ra Vice·Presidente: 
Secretaria, I . Superíor do Trabalho e dd outras 

providências". 
_.. REUNIAO, _DE INSTALAÇAO. 

REALIZADA NO DIA 8 DE 
NOVEMBRO DE 19B5 

·As quatorze hmas do dia oito. de 
novembro de mil novecentos e sessen­
ta e cinco, na. Sala das Comissões do 
Senado Federal, presentes os Senha~ 
res Senadores Sigefredo Pacheco Sil­
vestre Péricles ~ Eurico Rezende e os 
.Senhcres Deputados Nelson Carneiro, 
Jamil Amiden e Ezequias Costa. reú~ 
ne·se a Comissão Mista incumbida de 
apreciar 0 Veto Total do Sr. Presi~ 
dente da República ao Projeto de Lei 
da Câmara n? 22, de 1964 (PLC n? 
94l·B. de 1963, na Câmaral. qne "al .. 
tera. o Quadro do :Pessoal da Secre~ 
taria do Tribunal Superior do Tra­
bnlho e dá outras providências''. 

Em obediência ao preceito Regi­
mental. assume a Presidência o Se­
nhor Senador Sigefredo Pacheco que, 
decl~rando instalada a comissão Mis­
ta. determina seja procedida a eleição 
para os cargos de Presidente e Vice­
Presidente, resoectivamente. através 
escrutínio secreto pDr cédulas unino­
minais. Previsto no art. 81 do Regi~ 
men~.n rnterno. para tanto desigmm~ 
dn F.qcrntinndor o Senhor Deputado 
Jamil Atniden. 

Deputado Ezequias Costa... 5 votos Ao apreciar as emendas ofere~i.das Para Pi·estdente: 
Senador EuriCo Rezende.... 1 voto nele Senado, A- Câmar?.. dos Depu- Senador José Gulomard ,

04
• 5 votüs 

o Sr. Presidente, apó• agrau·ecer 0 t.9dos decidiu M?lher a é! I." n~ 1; re- Deputado Arruda Cã.mara,. 1 voto 
_ " feitando as de nume1 os 2 e 3. . : 

seus pares a sua ele1çao. designa o · Nes.<;es têrmos, foi 0 projet.o envia- Para VIce·Presidente: 
Senhor Senador ~lgefred_o Pa.checo, do à anreciacão do Senhor Pre.o:;iden-- DeputadO Arruda. Câmara.. 5 votos. 
R~lator d~ maténa prec.Ipua da Co· te da Repúbllca. Dep. oayoso e Almendra. .• 1 voto 
nussão Mtsta. O VETO· SUA FUNDAMEN'l'ACAO 

Nada mais havendo que tratar en- Sob o d.uplo fundamento de tncôns-
cerra~se a. Reunião, lavrando eu' Ma- UtucionaUdade e cantrMiedade ·· n-os 
rio Nelson Duarte. Secretário, n' pre- interêsses naclr.mais. o Senhor Presi­
sente Ata que. uma vez aprovada, vaí dente da República vetou t,otalmente 
ser assinada pelo Sr. Presidente. a proposicão. assitn fundam-A1tando 

. <;ua negativa.~ 

2li\ REUNIAO, REALIZADA NO DIA I ,..0 pi·ojeto em aprêf:io. ao reor* 
9 DE NOVEMBRO DE 1965 ganiza.r 0 quadro de pessoal e t1-

As dezoito horas do dia nove de xar novos niveis ele vencimentos 
novembro d~ mil novecentos e ses- pru:a. os funcionários: da Secreta-
senta e cinco, na Sala das Comissões, ria do Tdbunal Snpel'ior do Tra-
sob a Presidência do Senhor senador balho. contraria. o disp~sto no 
Silvestre Péricles, Pres1d':!t1.te, prcsrn· ar1igo 5~ do Ato InsUtucionnl nQ 
tes os Senhores senadorês Si~efredo 1., em cuja vigência foi aprovado 
Pacheco e Eurico Rezende (: os Se· o pt'ojeto. 
nhOL·es Deputados Nelson Cam;!iro, Por outro lado, cria a proposi.-
Jamil Amiden e Ezequias Cost:;~.. reú- cão novos ônus pün 0 erário. num 
ne·se·a Comlssão Mista t:;cumbida de momentc- em que se envida.m to-
apreciar o Veto Total .Jo Sr. Presi- dos•os esforços para a ~contenção 
dente da República ao Projet-:.o de Lei do.<; gastos governamenbtis. além 
da. Câmara, de 11~ 22, de 1~64 \PLC 1 de estabelecer padrões de venci-
n9 941-B, de 1963 na C:1m~ra l, qne mentos incompatíveis com os 
1'altera o Quadro do PD'iSOal da Se·l princfnios de nàministracão do 
eretar1a do Tribuna1 S•lperi·1;' do 1 p~ssoa.t. colocRnrln tais servidores 
T1·aball1o e dã outras providências''. , em superioridade de tratamento, 

O Sr, Presidente, após agradecer a 
seus pares a sua eleição, designa " 
Senador Edmundo Lcvi, Relator da 
matéría precip~a. da Com.ii'são Mista. 

Nada. mais. havendo Ql<e tratar. o 
Sr. Presidente levanta !3. ..:1.cunião. la~ 
vrando eu, Mario Nelson Duarte, S.> 
cretár.io, a. presente Ata que uma 1ez 
aprovada, serã assinada pe1'1 Sr. Pre­
sidente. 
2" REUNIAO. REALIZADA NO DIA 

9 Dl!l NOVEMBRO DE 1965 

As quatorze horas do dta. nove de 
novelnbl'O de mil novecentos e scs~ 
senta e cinco, na Sala das Cçmissóes 
do Senado Federal, soh a Presidê-pcia 
do Senhor Senador José G11iomarrl, 
Presidente, presentes os Senhore>; Se­
nadores l!ffi:mundo Levi e z,warias de 
Assunção e os Senhores D.~l)utc,dos 
Art·uda Câmara, Gayooo e }, ln1endra 
e Euclides Trlehes, reúne~sf' a Comi.;; .. 
são Mista incumbida. de apreciar o 
Veto Parcial do Sr. Presidente <'la 
Repüblica a.o Projeto de Leí da cã .. 
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mnra nQ 1S9, de 1965 <PLC n9 3JI78-B, 
de 1965, na Câmara). que "e.stabei.ece 
condições. princípios e C!"itéríos :J<tst­
cos para ~s promoções dos Oüci-ais da 
Ma:rinha de Guerra ôç Bras>!". 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) .~ovembro de 1965 
= .. ----

projeto 1r111nera 0 preceito constl~ I Congressit:!ÜI.~ condi(:Ues para bem! tua1' qne j{l. se tlestinam êles a apl'\~ 
tucional·~. apred~1r a matêria. 'caçdes em beneficio da própda agri-

'CONCLGSAO Snla das Comi""";:.e~. , ... , 9 de ~o- cultura. ....," ~ .._. ~· Quanto à alm.ea. l•n· .. ; a artigo 2L já 
A Comis!:>ão, ante o l?.xpu;,to. dá por I vembro de 1965. Josd 0'-f.iomard. -<1~ poderes a.o eonsen10 Monetário 

lermilmdo o seU relatório sõbre o ve- 1• P:resü!enLe. Edmundo 1.-er:i, Relat.or Naciona! para estabelecer a< p:roporça.r, 
to parcial ao P!jp]et,J de Lei da Cá- - Zaearias. de k1sun:çotio - Arruda d d · -~~ · · ~ 1- · 
m.ara n'i' 3.078-:S, de 1965. ua exr..•·c-,~CánHI'ra - Gll1./0J:G e Atmentint- os eposJ. .... s (J.Ue as ·nstlt1.l1Çoes l.~ 

~--""' n3.nc~iras devem ,aplicar em crédito 
tativa de ·httva.· pmplcindo aos S:-s. EudHies T1·f.ches. rural. A fLxação de umn. percentagem 

.em 1$ tomaria n. questáo decasiada­

S!=:NADO FEDERAL 

Iniciando as trab.nlhos.. o Sr. Pre­
sidente concede a palavra ao Senl101' 
Senador Edmundo Lev1. que, na qual:..­
dade de Relat.or, tece con.ejderações 
coasub.stanciadaa em Relatório Wr­
ounstanc!ando . a origem e tramita~7,:ão 
da matéria nas duas CttsltS :1o Cun­
ll'esso Nacional, bem como as r;iz~s 
em que se fund~mentou o Sr. Prt;.si- ATA DA 172<:1 SESSÃO:, :JgD 4~3 ela Conso.Udaçao das Lei::~ d.C: 
dente da República para, no uso de E DE NOVE••BRO DE 6 - ir-a.oalno 1Projeto que. s::mdonaúo, 

rc.ente ngida. não dando ao Co-nselh11 
Monet:irio Nacional concttÇão je aôap~ 
tal" tal exigência a 6Itua-ção conjun-­
tma.t 00 créd.ito bancário em gcraL 
E' elo i~tere.-;se das autoridades monc~ 
t:irias deixar o assunto suficente."ni".n~ 
te flexixel como c aconselhável em 
tudo que diz respeito à Pohtica il!o~ 
net:iria e de Crédito. 

auas atribuições con...c.t.itucionais, t1 pô1 j M 9 ·'"1 1.9 ~ ~{~ trau.sfonnou na Lel u~J ·LS2.?, de 
aeu Veto a.o processado em teta.. I 3a Scssã.o Legislativa, 5.~1,;64.5·/4~65 UJ5' de oug:cm 910-65,, de 

Não havendo, posta a matêrí::t em da 5~ Legisl-atura lá dqm e~ em cm·so - autógrafos do 
discussão, quem deseje fazer 11so da . 1 ProJeto de Let da Cdruam n" 2.l4-ti5, 
palavra. o Sr. Presidente determina! PRESIDt:.SCU .. DO SR. .. NOGUID:Rt\ que &utorwa o Poder E:xecutn•o a 
aeja assinado o Relatório.. D:\ CAM/L. 14brlr, pe!o Miwstérm da Fazenda, o 

3J Os aJ·tigos 23 e 24. 

E. nada mais havendo o.ue tratnr. A& H horns c 3D min'.ltos cnd.ilo -e~pec1al de Cr$ 20.000.0GO (V nte m1lhôe::; de cruzelro.SJ para Ref"eridos dispositivos se a-presentam 

Razões: 

enccrra~se a Reuni§.o, la'V!'ando eu, acham-se pr~<mtes o.::; Srs. Sc.na- - 1 -•~ _ • contrurioo a.ó interesse tractousJ. 
de m•o·el em Rezertde - ··•o do R porque tumuttuam o sistem-a de cré-Mario Nelson Duarte. Secretário. a dores: 

1 

oc-o ·ter ~ uc~pe~as CLI.nl a a..qUl:ilÇM 
presente Ata, que, Utnlt vez aprov~.rla, ......., • .- l!>Sl-..,. lO Ada1berto Se:.1a. d.(: Jane:u:o, desunado à. ~torta Fe- dít-o rural, pois a. nota de crêd.lto co .. aerã. assinada pelo Sr. Presidente. ,. t ... ..::~·...:~.... ~~ .. ~-OScar Pa:ssos deral naquela cidade (projeto que, opera tvo pre e~I.....a. '"om a.. en~a.o 

RELATóRIO 
Nq 92, de 1965 

Da Comissão J.!Jsta, ·fn.cumbid.a de 
u.pJ·eciar o voto do Sr. Pres41e:Jte 
drr República ao ProJeto de Le2 da. 
Cáma1·a nl? 3.078~B,'65 fn.~ 199. de 
196&, no SenaãoJ q-ue estabelece j 
pri-ncipias, conili~-5es a crritériag 1Já.­
s~co::: para. as prom.oçt;es dos 0/i-l 
ciais da !Jar!nha. do Brasil. 

Relator: Sr_ Edmundo Let;1 .. 
O President;~ da RepübHca., no uso 

d:; suas a.tribuicõea - art. 7Q. pMá­
gntfv 1? e 87, It. r.l:a Constituição Fe-~ 
dera! - ·houve por bem vet..'1.t parcial-

"' :mente o Projet.cr de Le! da Câmara 
n? :1.ú78NB, de 19G5, P':Jr- considerá-lo I 
inconstittlcional. , 

O PROJETO 

O projeto, vel:ad') parcialment~. de~ 
correu àe solicitação ~ Executí~to, 
estabelecendo prlncip!'os, c11ndiçõe.!Z e 
critérios básicos pa;11 a;.; pron;oçóe$ 
dos Ofidais da. Marinlla do Br::~sil. 

Vivaldo Lima .sancjonado, se transformou ua Lf'i pelo con1prador, tocando ao· vend~do,e 
Edmundo Levi n~ 4.S2S, de 5.11.65). o endosso para desconto, coloca o úl ... 
Arthur Vlrgll.io Liino como principaJ responsável pelo-
z-:a:charias ~~sumpçfu MENSAGEM papel em casa de cobrança exee-utiva. 
cattete Pinlwiw Nç. 475, da 1965 o que é anõn1a1o. De outra parte. 
E-ugênlo Barros [a rel2çüo peculiar de passagem a.u 
Joaquím Parerrce (Nn 917, Df; 1965, NA OH.IGE

0
J\1) 1 bem do cooperado a. Cooperatita., com 

Sig·efredo Pach~~co j disponibilidade de uso. mas adrn.t- . 
Menezes Pimentel Excelent.lB-Simo Senhor Presi.dente ào, lindO- a aLternativa de venda ou sim~ 
Wilson aom;a.Jycs Senado .Federal: l p:les entrega, funda.mental à FUosofia 
Dix-Mtüt Rosado Tent~d a honra de comunicar u Cooperativista. condena por si mcsrno 
Waltredo Gurgel Vo~sa Ehcelcncm que, no uso da~ atn- a criação de um documento unilate---
João Agtipino ~lUlÇõ€s que m.e conferem os l).ttZgos 70, rel, d.estmado exclusivamente a sa. .. 
Pessoa dé Queiroz ~ 1" e S'i, II. da constihtiçã.o Fl!ct~cal, tisfazcl' apenas uma das condiçõe.<; ad .. 
Ermirio de .MJJ:mí'll resolvi vetar, parcialu"Jente, o E'rojeto miUdas, a venda,, e juntn~ente .a ~e ... 
Silvestre Péndes ae Le1 em Càmara n-ç ·3.125-E de 1965 nos representat-iva da fun prmcwal 
Rui Palme1ra lno senado n9 201 de 1965.1 que tnst.i- do programa coop_era.tivo. Por isto. é 
Arnon de Mt>lo tuclonaliza o créctJt.o rural. altamente contra mdicàda sua consn. .. 
Hexibaldo Viem.t llucide o veto sóbre as seo·uintes graçâo. VnJe lembrar ainda que lei 
Júlio Leite partes, que conshiero ccmtrân~s aos I que . institueionaliza credito rural n&o 
José Leite mtcresses nacionais: e ll1.l:trumento adequailo para a 
Jisapllat Marinho . _ _ . 'criação de titulas específicos, o que 
Raul GiubeÚi l.\ O_ :paragra!c umco do an:.ga H. deveria ser inscrito no código cte obri ... 
Aurélio \Tianna ! R;:moes: g:ações ou ser objeto· de Jei especi-al.· 
Milt-on CamptJ:i l A mate:ria. ja esta devidamente re- O Go,·êrno tem em fase final de ea-
Nogueira da. GamZJ. ·~ulada na Lef n" 4.5~5 de 31 d.e de- tudos um. projeto que soluciona a 
Lino de tvrattoo ;cmbro de 1964 (conto;rne ·a.llás cca.- questfto em trmos convenientes, não 
Pedro Ludovico fil'ma o "caput'' ào próprio arngoJ, "-:cu do razão para prejUdicar §sse qua.-.. 
Lopes da c(lsta que at.ribui ao con~enw Monet-arta c1ona~1~nto bem e~rnturacto com um 

!)!SPOSITlVOS VETADO E SUA Bezena. Neto NaciOilal a faculdade, pdva.ti:v:a, de dispo:~A'tlvo legal"' mcomplelo, C·"Jmo 
ORIGEll'L . Mello Braga esl.abelecer as condlçoes b:isícas do consta do projeto. 

A disposiçãO objeto do present-e ve ... l António Cnrlo:~ mercado ~e crédito, ~nclusive quauto \ 4J No artigo 34, a expressão "e co-. 
to, decornm de emenda da la;vra do illm de . Sá - 3Z. ao ~avorecunento pre':'lSto p~·a as ope~ nüstões''. 
Deputado Amufa. Cãma:t"a. relator da raçoes rurws. As dlSpoolçau do pa-

- O SR. Plt·ESIDE:;s-'J'E: tá!!raro, tornando rígido um aspecto Ra·z:õe5: matéria. na Comlssá~'> ~ Constituição -
e Justiça,. que a adotou. p~ssando n <Nagile1Ya. da Gama-.1 _ A llita de ! l.Solu.Uo do pr~blema êred~tícJO, rep~e- Como principio geral já cçnsa;:fudO 
n1es:ma a. ini<"f!l'nl' 0 r~~±1ecttva 7m-.. pres-ença .aeusa o comparecilllento ue sen~l. verdadeu-a muUla.çao do p.nn~ na Reforma Bancária Otem IX, a.rt. 
rrcer. 3:2 &s. Senadores. Havendo nú..'Ue.ro c1J?:10 e~ qu~ se fundamenta a pró- 4.q, da Lei n9 4.595, de 31 de dezem-

legal, declru:o aberta a. es.:ão. p~ut emtenc1a. do COns~lho, po~endo bro de 1964-), ao conselho Monetário 
:! R seguinte a. redação ~a. em~nd:1c: Vai ser lida a ata. vtr a-te meamo ~ J>reJndicar sJgmflca~ Nacional deve competir a fixação doa 

"At;";rescent.:e-se 110 0ç. n do n.!'ti- tivament.e a e!lcJ.encm global de sua oívttis de comissões cobradas pelos es, .. 
24 , O Sr. 21l Secrctdrio procede à atuaçã-O. ta.belecin"..entos bancários-, :lunta.lll2nte 

go : t leitura cta. ata da ses:Jiio an.ter~or, 2) No artigo ~5. a. e:qJressãro .. que coru 0 arbitr!o dos juros e outras t.or ... 
QU agreg?.do nos tênnvs do ar- r que ê aprovada St.'m debates. não podel'ão ser- ~~lOtes a. 30 % da mas de rem'!llWração. A retirada ou .. 

tl.go 182 parúg'l':Jfo 4'1, d's. ConsU .. ! O Sr. 111 Secrelano ze o segu-tn~ reeoUliinento devido'. constante da. aplicação de restrições a essa prerrcr-. 
tmção Federal". - t te; alínea. "e"; tõõa. a almea ··nz;" e toda gativa implicará em lintitação à TLe .. 

TP..AMITAÇAO EXPEDlE:STf! a altnea. .._n" • xibilicÍade de que deve revestir-se ll 

O tnoj~to na Câmara· teve parec-e-J MENSAOENS DO ~R. 111.SSIDJ--~~TE \ Hazões; ci:~nc~~ ~~ns~~ftp:ti~J~d~~ :! 
res fa.vorãveis eom emendas 'das Cow D.\ REPtJBI.·I~A .Impõe-se o veto à parie fínal da xas .. eara.cteristi~ do crédito rural, 
missões de Justiça Fin.anças e· de Se~\ Restitui;;á.o de au.tograjos de Projetos :ahr.ea: '·e·~ e à aúnea ···m" por repre- IIU\~ do que quâ.lquer outro, em tun ... 
gura.nça NacionaL· . I ~anctonados j sent:;1.-rem. Iimit:ação a-os poáeNs as· ção das diferentes ctasses de valore:.~, 

No Senado teve a propo&içâo tra-! o • - • segurados ao Conselbo Monetáno Na... p1.·azos. e natureza dos financiamenttW 
mitação normal • .ná0 sofrendo qual- N· 47 !-6~ (U'i' ~,_e_ ongeuo~:S?}-~6) • de ciunal pela Lei ~ 4 .. 595, de 31 de de- rurats. 
q_uet modificação. 4 4? mes ~m ~u~.,o -:- au.ug; .. ~ .. o~ d:t zembro- de 1964-. Ah~m di$5o,. os de-

. ProJeto df! 1 .. ~1 da_ Camal'li: n- l(l.9-6o, pósltos compuisórlos a as contnbuiçõe.s 6) o parâgrafo primeiro do artigo 
RAZOES DO V:E.'TO 9-ue conc~de LSençao do unp~to de extgldas em determinada.s tra.."l.SaÇóes 34 e o artigo 35·. 

Razões: Ao j~tí!icar , vete, tempestiva- :tmpm:taç_a~ e de taxas. ::ulunne1.ras pa- ünchJ.Si:ve com o exteri(Jl", como. é a 
mente apôsto, assim se expres.s-cu o ra. ~ten~s a serem unpart.ados pela blpóte.se. do café/, representam b.npo1·· 
Sr. Presidente da República: Rádio Santana Ltda., de. Anapolis~ Es- tantes instrumentos a se.rem utiliZados Se essas disposições podem trazer. 

t~do de GOfáS:, e dâ outl'as p~·ov:l.dên-1 pelo conselho 11/lDnetál·io Nacional para como conseqüência, facilidades maiCJooo 
••o dizposit'~7o- vetado 1mped1ria ma(:' <!U'OJeto qu~,_ sancionado-, se ~- enl fa.ce da conjuntura de cada mo- res que as atuais à contratação do 

tanto a promoção por mereci- trant;!ormou na ~~ nç 4.~3, de -1 de ment.o _ criar estímulos ou lm-par finaciamentos rurais, na pt·ática, sem 
mento como a. promoção por an- novembro de 1960l): restriçi5e8 tendentes s evítar sitt<ações dúvida, acarretarão rjseos maíores, di'­
tigiíldade, na hipótese à e ag;:ega- N'"' 47~~63 (nt'..l de origem 908~65>, de q11e poss~m comprometer o desenvui~ EUlte da posibtlidade d~ várias ent1da.-­
ç§b .do O .. ficil!í-General ou Oficial. 5 do mes em curso - autógrafos cto vimento harmônico da cconomla. do des credit1cias eonceQettm fina.ncla:. 
pela a~eztaçao de Ca1'go púbHco Projeto de Lei da Càmnra nQ E0~6.J:,lPais. Serfn, assim, inteiramente con~ IneJ.)tos aos mesmos postulantes e sob 
temporada, eletivo ou não. que al~e.r.a _o ~ 11\) do _a.nigo 4'75, da l traindicado re2tringir ess-a capaeidade as mesmas garantias, hipótese eru que~ 

O pa.r~g~J 4Q do artigo 182, c;ons_nl1da.~ao das . Leis do Trn.balho jde atuação oporutna, mediante n~ sem a !ormalidade pública de regts.. 
da ~n.st.itlllÇ. ão Federa-i . ., ga1·ante f (proJeto que, snnr::1onado, se trap.sfor~ j xa.ção. em lei,. de indices em_ condi- tro, não . será. possfveJ· estabelecer-se 
ao OflClal em tais condiÇ<?es, con~ 1 mou 11a Lel nfl- 4.324, de 5.1t.thJ; ç,ões especiais, que nem sempre serão ptioridade a nenhum dos credores e, 
t~gern de tempo de ael'VlÇO para • W 473-65 <no de origem 909~65), os. mais adequa.dos aos fins objeti... pois, validade do contrato contra ter­
prcrnoção por a.ntigüidarle. Do I de 5 do mês em curso - autôgrafos. va.dos No que diz respclto eSl)ecifica .. l ceiros. 
confronto entre re dois testos, re~ do Projeto de Lei da- Cãrnara n9 16~ }mente aos recursos do Fundo de R-e~ [ Assim, há que reconhecer que de. 
aulta patente que o di.s_positivo de 65, Qüe acresce· de uru parãgrafo c ar· &crya ae Defesa do Cnfé, vale acen· ciClo no $enttdh da dispensa do r~ 
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ro deva caber exclwivamente ao es-1 INSTITUCION!ILIZA o CRÉVITO RURAL I quando efetuada por cooperativas ou ear-se-á o disposto no ~ 2~ do a.rtr .. · 
aOelecimento financiador, o qual, A t 60 C t B . C t 

1 
pelo produtor na sua propriedade l'U- I go 79 da Lei n9 4.504, de 30 de no-

lentro d.e limites de risco QUe julgue , r · : ompe e ao . anca en t!' ral. , I vembro de 1964 . 
. ceftávets e, examinado o ca.so de ca-: da Republica do _BrasH, coll?o órgao \ Art. 9'? Para Os efeitos desta Lei

1 
Art. 14. Os têrmos, pru?os, juros 

la cliente isoladamente, observadas as de ~ontrOle do 131stema nacwnal do os finAnciamentos rurais caracterí- e demais condições das <>fn.rações d• 
10~ norma.s d~ téc_nica. banc~r1a Uclo- crédito ntral; · . \ za~-se, segundo a finalidade, como I crédito. rural, sob_ quaisqu~r ,.de suas.' 
rer-dade, expenênc1a ant.enor ·vulto r_ sistemat'"'ar a ação :los ór"ãos de. modalidades, serao estabe.ecidos pelo 
lo~ recursos e das r~ponsabÜidades financiadores :~romoyer a· s~a c~or- \ I :-- clL'iteio, quando. destinados a ' Conselho Mone~á.,ri_o Nar_ional, ~bser ... r 

~x~~~entesJ, melhor aqutl_atat:,á da pos- dena,..ão C(lm os que pre.~tam assis- . cob!U' de.:vesas norma1s _?.e· um ou j v~:las as dlspos1çoes leg.:ns t>:c;pecificu._­
·l_blhdade da_ não efettva~ao do re- tênci~ técnica e econômica ao pro- 1 mam pe_nodos de produça.o agricola 1 nao- expres~al?lente. revvTJ.:<as pela 
11st1·o assumido os respectivos risc0s. d tor . 1. ou pecuaria; \presente Le1, mclusrre o fa">ore-cimen.otl 

A compulsolidade à~ isenção, exten- un tur:l~bo ·ar pla lob . de Il - Investiln~nto, quando se des.- , to previsto no art. 4°, inciso IX, d& 
1ira a todo e qualquer cliente- sem --: 1 

•• . no~ g ais tínarem a inversões em bens e ser-: Lei n9 4.595, de 31 de Ocrrmbro da 1 Iistinção, sOmente poderá coUcorrer apU~çao do me~:to r
1
m•dl e con?e

1
- viços cujos desfrutos se realizem no 1964, ficando revogado o art. 4-q n•f 

mra o retraimento da. rêde bancária cer e. su~ execuçno, en o em VI~ a, curso de vários periodos; • Decreto .. Jei n9 2.611, de Z.J de setem-, 
,indo, pois, em última análise rrh la avahaçao dos r:sultado_s para m- In - comercialização, quando des- bro de 1940. -f 
i)rejuízo de eievado número cte' ao-ri-~ trodw-;ão de oorreçoes cab1Ve1s; tinados, isoladamente, ou c01no ex- Parãgraio único. As b:-<a'l das ope ... ·. 
:ulOOres, seQ1 tradição na entid;\de II! - determinar os. :meios a~e- tensão do cu!;teio, a cobrir despesas rações, sob qualquer m:1d[didade d~l 
~redítícia, eis que, por d-esconthmça, q~ados~ de seleç~o. e priondade na dlS- próprias da fase sucessiva iJ. cole-ta crédito rural, se r á o inferio!es, em-; 
1e dispensado o rerristro lhe será ne- tnbuiçao do credtto rural e e&tabele- da produção sua estocage-m trans- pelo menos l/4 (um quarto 1, as taxu­
~ado o crédito ou 'exigida em contra- I cer medidas para o zoneamento den- pOrte ou a tTionetização de titÚ.los or1- adotadas para. as operaç·ü?s bancãriaa r 

~artida, a prestação de garantia ncte- ! tro do qual devem atuar os diversos I undos da venda pelos produtores; ' de crédito mercantil. ' 
iussória ou aval. · órgãos financiadores em função das 1 IV -- industrialização de produtos CAPi'l'ULd Ir 

São estas as razões que me levaram \ planos elaborados; i agropecuários, quando efetuada por l 
1. vetar, parcialmente, o projeto em I 1V -Incentivar a f'Xpansão da rêde cooperativas ou pelo produtor na. sua ) Do& Recursos para o CrédUo 
~ausa, as quais ora submeto à eleva- dl.stribuidora do crédito rural, espe- propriedade rural. - i Rural 
ia apreciação dos Senhores Membl'os cialmente através de CQ()perattvas; Art. 10. As operavõea de crédito' Art 15 0 m·édito r u r a 1 contai'\ 
~o Congresso Nacional. ; V - estimula: a ampliação ~os pr~- rural_ suborc1in~~-se às seguintes exi- j com ~upr!inentoa provenientes da8 l!ltl. 

Brasília, em 5 de novembro d gramas de crédito rural, mediante !1- gênc1ar:~ esse~ciats: . 1 guintes fontee:, 4 
1965. _ H. Castell-o Branco. e nanciamento aos órgãos participantes I - ldoneldade <!_o proponente; ' • _ ~~ 

\da rêde distribuidora do crédito rural, li -. ap:esentaçao. de orçamen~o I - internaa: · 
PROJETO A QUE SE REFERE especialmente aos bancos com . sede fl~as~pllCaçao nas ativ1dade.s especi- a) recur.e:os que sao ou vterem .J 

O YE'I'O nas áreas de produção e que destmem '• ~ . ser atrlbuldos ao FUndo Nacional d,-:; 
O Congresso Nacional decreta: ao crédito rural mais de 50~ <cin- l!I- tiscalizn~ao pelo flna_nctador .. Refinanciamento Rural instituído pe ... -~ 

qUenta por cento) de suas aplicações. . Art. 11. Constituem modalidade de I' 1 D t ç. .54 019 d 14 d . Ih I 
CAPÍTULo 1 operações: . o eere o n • , e e JU o 

CAPÍTULO II ( r - Crédito Rural Corrente a prCi- de 196-i; - . I 
Disposições Preliminares dutore.s rurais de capacidade técnic~ b) recu~sos que sao ou ~terem a 

Do Sistema de Credito Rural e susbstãncia econômica rec·onhec!-~1 ser atribmdos ao Fundo Nacwnal d•, 
Art. 1\l O crédito rural, sistema ti- _ . R f A • · i tit ., 1 T d 

ta do 1105 témlOs desta lei. será dis~ _.Art. 79 I~tegrarao, bà?1camente, o I das: · e arma grv.rul, ns UluO pe a uv~: I 

~r.fuuído e aplicado de acôrdo com, .Sistema nacional de créd1to rural: II - Credito Rural orientado, co- n., 4.504, de 30 de novembro de 1964; ) 
a. política de desen_vol'vlmento da pro- I I - O Banco Central da República mo forma de crédito tecnificaão, com c) recursos que são ou vierem a 
t\uçáo rural do. Pais e tendo em vista l do Brasil, com as funções indicadas assistência técnica prestada pelo !i- ser atrlb-uidos ao Fundo AgroindUI!I..i 

b t d t· nanciador, diretamente ou atrav~s d-J trla.l de Reco-nversão, instituído pela· ~ 
D em-es ar o povo. no ar tgo anterior; entidade especializada em extensão 

Art. 2q ConsldeJ·a-se crédito rural II - O Ba.n~o do Brasil S. A., rural, com o objetivo de elevar os ni- Lei n9 -i.504, de 30 de no-vembro de. 
D supdmento de recursos !ínancelros através de suas carteiras espt-ciali- veis de produtividn1e e melhorar 0 1964; 
por entidades públicas e estabeleci.. zada.s; padrão de vida do produtor e sua fa- d) dotações orçamentárias atribUI"' 
lnentos de crédito particulares a pro- III - O Banco de Crédito da Ama- miUa; das a órg"AOrl!l que integrem ou venha.ut 
llutorea ruL"ais cu a suas coopera-tivas I zônia s. A. e o Banco do Nordeste lii - cn:dito a Cooperativas de a integrar o sistema de crédito ntrt.l,­
para aplicação exclusiva em ativida- 'do Brasil S. A., através de suas ce.r- produtores rurais, como antecipaçãc com destinação específica: 1 

lles que se enquadrem nos objetivos , teiras ou departamentos especializa- de recurso.s para funcionamento, apa- e) valoree que ° Conselho Mone..­
indicados na legislação em vigor. I dos, e relhatnento, prestação de serviços aos târto Nacional venha a isentar de rtl.i-

Art. 39 São objetivos específicos do· IV - O Banco Nacional de Crédf- cooperados, bem como para finanCiar ~olhimento, na forma Pl'evlsta na Lli 
erédito rural:. :to Cooperativo. estes. nas ruesmas condições estabe- n9 4.595, de 31 de dezembro de 19M: 

I - estimular o Jncremento orde .. ' f l'l Serão vinculados ao sistema: lecidas para as operações diretas de art. ' 9• ttem XIV, letra ''C", Q\1_,! 
tl_aclo doa investiment~s rurais, inclu-! I - de çonformidade com o dis-~ crédito rural, os trabalhos de custeio, ntto poderão ser inferiores • 30'1"f' 
SlVe para armazenamento, bene!icta .. I posto na Lei nQ 4.504, de 30 de no- coleta, transportes, estocagem e a co- <trinta. por cento) do recolhime:ntd 
tnento e industrialização dos produtos: vembro de 1964: merclalização da prt>duçâo respectiva. devido: H 
agropeçuários, quando efetüado por\ a) o Instituto Bra~ileü·o de Refor- . e os gastos com melhoramento de suas f> recursos próprios dos órgão! par.- · 
cooperativas ou pelo produtor na sua ma Agrária - IBRA; I propriedade?: ticipantes ou que venham a partiet;ôl 
propl'iedade rural; ! b) o Instituto Nacional de Desen- IV - Credito para Comercialização par do sistema de crédito rural, n• 

II - favorecer o cu~teio oportuno volvimento Agrário - INDA; \ COfl!- o fim de garantir aos ptodutores forma do art. 7!1; 1 
e adequado da produção e a comer- ~~ c) o Banco Nacional do Desenvot .. r ttgncolas _vreços l·emuneradores para !J) importâncias r-ecolhidas ao Ban-.. 
eJalização ·cte produtos agropecuó.rios; -vimento Econômico _ BNDE; · I a .co_Jocaçao de suas safras e :lndus- co Central .. da República do Bruu 

III - possib1lltar 0 fortalecimen- j II - como órgãos auxiliares, desde tl'lahzação de produtos a.grope~uàrios, pelo sistema bancário, na forma pre ... 
to econômico dos produtores rurais que operem em crêdJto rural dentro quando efetuada por cooperativas ou vista no § 1' d.o art. 21; 
twtadamente pequenos e médias; 'I da.s diretrizes fixadas nesta lei: ! pelo produtor na sua propriedade ru- 7n produto da colocação de bônu1 

IV - incentiva1· a introdllçáo de a l Bancos de que os Estados par- raL . de crédito rural, hipotecário ou tf ... 
Jnétodos racionais de produção, vi- ticipem com a maioria de ncões; V -- CrédJto aos prog~·amas de c~-. tu los de natureza semelhante, que 
sando ~o aumento da produtividade I b) Caixas Econômicas; · loniz~~!!o e .reforma agrarfa, para fi- foren1 emitidos por entidades gover ... 
e à melhoiia do padrão de v:Jda das . c> Bancos privado:.;; nanctar ~:o~~tos de colonlza_ça_o e re- namentais participantes do !lste~ 
populnçõ€'.1 rurais e à adequada de- 1 dl Sociedades de ('I·Pdfto, fi.u;1ncia- formao llJI,i~~rul {'orno as 9,efmtdas na Cf)m caracterlsttct\!J e s_ob eondiÇOif 
tesa do solo ' menta e investimentos· Lef n- 4 -aA, de 30 de novembro de que o Conselho Moneta'rio Nacio••• · · I c · 1964 ·-Art. 4° o Conselho Monetâ-rio Na.. e) ooperativas autoriz!l.d~.:; a ope- A ·t 12 ..A .. d é ·t autonze, obedecida a. legislação refe-
flional, de acôrdo com as atribulçõrs , rar em cr~d~t-O rural. · rl · · fo

1
; op:--ra.~oes e er dl 0 rente à emissão e circula(:ão de VI<~~ 

f'stabelecidaa na Lei nQ 4 1595 de 31 § 2Q Poderao artic. ular-se no siste- rut>'truato qBul~" _".
1
l0P

1.em ct' eaR,r~afd~s peAlo ~n_s- 1ol'es moblllár1os•, ·I 
· ' ma d' t • · · M r '" 1ro e e mma grana 

tfe dezembro de 1964, disciplinará o . : mde H\nle. co~-venws: or,.,l··ao., 0
1'1- pelo Instituto Nacional de De.senvol~ i) produto das multas recolhfdu· 

erédito rural d p í t b 1 · ciais e va on-zaçao rer!lona e en - . . . 
. . 0 a 5 e es a e ec~nt, dadeos de pre~ta.C"ão de n~.-,h;tência téc- vunento A<;rt rw e pelo Banco Nacio~ nos f.êrmos do ~ 39 do art. 21; :m e:cciusiVIdade, ~armas operatiVas nica e econômico. no produtor rural nal de Drc:rnvnlvlmr-nto Econômico. jJ resultado das operll.~õe~ de fl..-

fl<'lHzJdas n_m; ~segmntes tóplcog: cujos serviços sr-inm pr~e~tvei~ de uti~ d1retc.rr ,.nte ou atrr\\'é"> de convênios, nanclnnumto ou refínanciamento; 
I -· avr~lu~r.no, orf~em e dotação Jti;;:a e . .,.n r ~ .-:. éd"t obedf'rr;;lo ns modnHdades do cré- 1 

do.-;. rprul'so:; a sPrem aplicados no 
1 

·§r 3Q ~o~~~dg'"'f~:~n1 ~~-~--~e c~o ~~~ dito orirTJ'<tr!o, apHcnd.ns à.s finalida- lJ recursos outros de quaJquer ort,. 
erf'd1t-o 1·u~~l;. . ~ .t~ma, além das ep!:l 1 ,~1 e_q menciona- des prc\•Jd~o; ~a r!i ll"' 4.504, d~ 30 ll,err> iltribuidos exclusivamente parà 

U ----;'" durtnzf'<; e lllf!_truçoen rl"l_~- .das ne-:;te arti'1o, C1U~'-"'> rrue 0 Con- de n•wf'm!J,o ac t~d. . rtp:·.L·Jção em crédito rural; J 
elonfl~d-_- cnm a apilcaç~o e controle selho i'Konctürio !'·,:r· .... 1} 1',-JJha a A • 11 A I'' d 'i l d m) rec:u-sos provenient"s do• !"'• do rredito rnr"'l" •v>- l'.. · ~";.:; C'lLl~ü~ C3 -l nane a o- < .. U-4 

" ' adn, i tír J"' ~ p 111 · d · • d · dos do Fundo de Reser1·a •e Dete ... IIT - critério~ ~>elftivos e dP pr-lo- · . c:-· ::- · ~"!P~n,:P". 0 s_u:; ~ma. e cre- d C r• bit " 
.riri~rl(' po1ru 9 di·:lrfbtli~ão do crt':dito nrínHo I.H d1to :ur11; po'·:I'<~I)_CJc.::trnar l'epresen.. a a n e os su s sentes após a apa-
rural; Da E~trutura do ç.--:riifn r..urrl 1 tantr. )1-L~a P.,r.m:lom.1ar a _execução ração das t\espesaa e receitas realt• 

IV __ f" I' á r - d <" ,. • • • 1 de convrmos. relatJVO<; a apllcação de 2actas anualmente na execurilo do •• 
~ l'\':!l ·0 _P am~_Io.çao Ol. p.o- Art. 8ç. O cred~t.o rural rc~trutg~-se re-cur'>O'-l por lJJtc~-mt·Jfo de órgãos in- quema financeiro da safra de cafl 

vr"'m_n o; df' crédito rUJ ai, abrangendo: ao campo especlflco do nnanciamento I t-ervmienl'c->. · adotado pelo Conselho Monet úrio Na.­
tôdas as f?'lna~ de sup1eme~tação de 

1 
~as atividades rural~ e adotará, bà~ ª· 19 1~:.-n ca~n dP. crPdlto ~ coo)e .. ciona!, noa termos dos a1'ts. 2q e jJ 

nnursos. mcln~fve refinancwmento. s1camente, as modalida.des da opera- rattval'l, pode1·üo o"l representantes I da Lei n9 4.69.5, de 31 de dez.embro 
Art. 5~ O cumprimento da~ deii-jções indicadas nesta Lei. par~ suprir mencionados neste a1.·tigo prestar as- de 1964; 1 

bera.cõe-s do Conse1ho MonetáriO Na- \as necessidades finr~nceirns do cus- sistência técnica e aciminU;traHYa. n) recursoa nunca. tn:rerlores a 14J 
cfonal,. sulicá-vels ao crédito rural, : telo e da comerciali1:ac5o da produ- cOmo tambêm orientar e fis:calizar a 1 (dez por cento) dos depósitos do qt» 
serã dtriy.ldo, coordenado e flsca~l:?,~- li çAo próprJa, com~ tan1bém as de ~a~ aplicação dos recurso.IJ. I quer na-turtza dos banco.e prlvadot e 
do peJo Banco Central da RepubJI- pltal para investimentos e tndu~tr_1a- § 21) Qunndn ~~ tratar de coopera- das ~ei~a.d• de crédito. fina.rtnta.i 
ca do Bra.-sf1. li z a ç á o de pro_dutos ag:ropecuanos, ti.va integral de reforma agrá~\!a,. apli~ ~ meato e tnveatlmtnto_. 

, 
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li - externas: ( ]Ur?;; a: t~tj;:a CJt1.e o Conselho -~Ione- J V~ a SOH!:l a pagar elll dmhei- \ A1 t. 27. As garantias reais seràv 
O:.) recursos_ decorrente~ de empres-! Lán~ ~ ac1~ma1 ~ 11?'~1·. . . , lO, com :>. :mdJcuc ào da taxa de sempre, pretcrentCmente, outorgada.s 

.tntos ou acordos, e:::pectalmente rc-; ~ 3. A_mob.~et:anc.Ia ::o d!spo.sw 1 Jlllos, se houvn1 e do:; bens objeto sein conconênc>a. 
~nados para ap!lC!lJ,·iio em Cl'édito 

1
nest.·e a~·u~:1 sujett.~l'a.. ~ }!lfn:ior a 1 da conlpi'a e vendu ou d::t em1·ega I Art. 28. Exceto a ll.lpotecn, as cte-

rural; 1~m~ta tar.avel e?~fl~. ~D ··· ül~z por I a cooperutrvn, mats garanttas reais oferecidas pala 
~b) recu)·sos es.·pecla.lmente re.ser- (c~?~o> e 50,% tcm9uendl, por c;:nto) VI - · · · · · · · · · · · · .... · · ....... segwançn. dos fm.anc1a.mentos 1·uraJs 

tados pal'a ap!.icaçüo em progn.uua~ !st:l_)Ye 0" v~.ore~; nr1 .. o c:.p.:.icados t•m VIr - a assmatura de-- propno 1 valerão entre n-s panes, fnde_ç,-enden-
de assistência financeira ao setor ru--!c1 ~dito nu~. . l pu·nho do comprador mnr:.ente 01.1 temente de regis~ro. com todos os dl .... 
ral, atravé::; do Fta do Nacional de 1 § 4? O nao rccotinmcnto dn _mu!!n \Co mand1!t2.rlo eS1}t>:~ia!, bem como reitos e privilégios. 
Stoforma A!"!ní.na, criado pelo art 21 menclOr;ada~ !to p~ràgraf~ ::::nt{'YIO~. no do respomávcl pela conperaUV'A.. A.rt • .tW. Os ·bens adqulril\os e a.s 
4& Lei nQ 4. 5U4. de 3') à e nove~bro ! pr~z? ue l_<r Ug.liD:~eJ d!R:'>, s~Jenará .. Art. liL C::tbe P-çllo execnth·n .c;ulturas cnstea.cts.s ou formadas )X1r 
de 1964· ' 0 m:r~HDr ~ P~J:!al:dsct;:i pr.evlsta~ r;l} para cobra11ça da vromissórla ru- u1clo do crédito rarn.l em que coub<?-r 

·c) re'cursos especialmente rest!t- dCf'lpd,tulo bv da .Le!G n.- 4 -Sr?S, de 31 ra! _e da 1\ota de Crêdito Coope- garantia seráo vinculados a.o respe~-
.. _ . . e ezem ro de lS_ 4. rat-nro. t. 1 t i t t 1 'tados para ?-PlH.:aç2o em fm~l\f'.~a- Art. 22 . 0 deposito ql~e constitui 1vo ns rumen o ~.;ou ra .iw. como !N-

mentos _de proJetos de ct:senvolv1men- 0 fi'undo de Fomento n Ptofluc;iio, de ~ V' Em qua1queT hjpôtese, será rantu:~. especial. 
to agromdu_::;iXIal, atra-ves do Fundo que trata 0 art. í.Q P,l"\ I..e.i n:lrnero também citado 0 ernilcnte para 05 Art. 30. O Conselho Monet:l.rlo Nrt-
:Agroindustnal de Rt:;converstto, criado 1.1B4. de 30 ele agOsto de l!HiO, fíca finti_ da consig-naçd.o _prevista no c1onal estabelecer& os t.êrmos e cond1-
l'e1o art. 120 da Lei nço 4.504, de :lU elevado parn 20% (Yinte pnr cctttol. art. l!L ções em que poderão ser contrat2.d<Js 
él_e novemb1·o de 195-!; d.a.s dotações anuflis prcvi~t:;.J:s ~lO ar- O.."l seguros dos bens vincultlxlos aos 

~ 2.9 Se houver consignação, a instrumentos de crêàito rmal d) produto de acôrdos ou convênios t.igo 19-9 da Constitulçlto Fcden1J, e será venda do:; Ue'as se tará nos têr- ·· · · 
~eleb.rados com entidades estrangeiras ft'fetundo pelo Tf~Houto Nu.r.ion;1l no mos previstos no an-. 19 e seus CAPiTuLo v-n 
ou intcrnacion:J.ís, conforme normas IJanco ele CTédilo da Amarlmin ~.A. parágrafos. assegur-sds. ao credor 
que ·o Conselho Monetário Nacional que se incumbirá de sua anlieu:ào, dt- a multa a que se refere o art. 22." 
tl'açar, desde que neia.s seJam espe- reta e cxduslva. dentro t!a át'e~ dn '_::-\rt. 25. En<)u::mlo não forem 
cdficamente at,ríbuidas !'Jarcel.a.~ para Ama~~ónia oUsc:rvud::>.s n.'l normas es- pagas a cédula rural. pignoratícia 
aplicaçao em programà de desenvol-

1
1 t~be_l:€".cír.as pelo Oon;selhC: !'Jonet{trio ou hipotecártn, e 2. Nota ele Cré-

Vimenta de ativlda.des l'urais. Nacwnal e outr-í'w dtspostçoos conti- dito Coopetutivo, a venda dos bens 
Art. 16. Oz recursos destinados ao I das ne.c:te Lei. apenhados ou imót·eis hipotecados 

crédito rurnl, de origem externa. ou I ~~.L" O Banco. de ,crédi! o dr. _Ama· só será l'ldida ;.;e o credor ãnuir, 
~terna, fica:n sob o controle do Con_- 20lll8- .~.i~~" ~~~.!.marn. pa~a a:phc:u:~.? por escrito. prE-viamente." 
oelho Monetário Nacional que fhurá em cth,llO m.nl, pelo 1 •• enos 60 ·o 
anualmente as normas de dlst;·).)ul~J C:-er.sent.~ pvr c~ntol do valor do l<~h-- "Art.. 29. Aplicnm-se as cédulas 
, 1 . :.. t· 1 d 1 . do, pode:1do o Consdho :i'vionettü'lO de crédito rural estabelecidas nes· 
~ o aos ~org-~?s .• que pa~ 1c pem 9. SI.s- I\'a.cional ~.Iterar ess~ })ercentagem, em la r .. ei, desde que ins~-ritas, o prin-
tema dt: (lcledl .. o r.Uta.l, nos tetmos face da circunstància q~Hl assim re- cípio do ~ 2." do art. 18 da Lei 
d_o ar~. "J.. , . comende. n."•49Z. de 30 de agõsto de 1937, 

Parag_I:aro _umco. Todo e .qualquer ~ 2_9 os jtlros das apli.c?..ções men- e as disposi~õe.s do Decreto-lei 
fu?do, Ja ex1?tente ou qu~ vter a. ser cionadas neste -artigo_ se•·ã.o cobrados 11.0 2.003, de 29 rle dezembro de 
~~lado,. des~u1ado especialmente . a/ às taxas usúais Jlf\.l'a as operaç:ões de 1D.'33, estendidas a todos o& esta.-
fmancuunerno de programas de cre- tal nntureza, conforme 0 cone;elho belecimentos buncê.rios e às coa-
dito ru!al, terá sua administra.ç~o 1 Monetário Nadonn.I fíxax. ficando pera.tlvas de produtores, bem co-
(ietermmada. pelo Conselho Moneta-

1 

a..bolido 0 limite pt'e\·isto no.art. 7.1!. mo tôdas as garantias da letra. de 
tio lil"nclonal, respeitada. a. legislação ~§ 2.(l e 3.~. da. Lei n. 0 1.184. de 30 càmbio, dispensado, pm·tm, em 
espeemca, que e~tabelecen\ as nor-, de agôsto de 1950. relação às cédulas de crédito ru-
n as d. et · es p r a u 11 a 1 ral, como relativamente às pro-
• 

1 e 1r rn: a a s a ap c - i c.o~,?frDl.o ,, miS'Sórias rurais e Nota de Cré~ 
~o. I 

Art. 17. Ao Banco Central da R-e-. Dos Instrumentos de Créc.iilo Rural· dito Cooperativo, o protesto para 

f
llblica do Brasil, de acôrdo com as assegurar o direito regte;:;slvo con-

Art. 23. ~uém do5 instnune11.tos bâ- tra 03 endossantes e seus ava-
tribuições e!;t<tbelecidas na Lei nú- siws para as operações típicas de listas: . • 

[b:lero 4.59-5, de 31 de dezembro db crédito nun.l, 05 contrato;:; de aJJer-
l964 caberá entender-se ou particf.. tura. de crédiLo c 08 títulos previstos Panigrafo ünico. Quando forem 
·J)ar de entendimentos com as tnstf ... na. Lei n. 3.253, de 27 de agósto de dois ou rna.ls os emit-entes de cé-
tuições financeiras estrangeiras e In- 1957, fica ctJada a Nota de Cr-édito dulas, responsabilizar-se-áo éles, 
ternaciona.ís, em assuntos ligados a Coopera Uva. solidàriamente, pelo pagamento do 
ubtenção de empréstimos destlnadcb § l.? A Nota de Crédito Cooperativo principal da dívida, asscssórios e 
IP- programas de financiamento às nti- é uma. promessa. de pagamento que desl)esas e pelo cumprimento das 
:v-idades rurais estando presente na documenta os fornecimentos Q prazo demais obrig~ções contraídas. Nes-

Fa
.sinatura dos convênios e apresen- ,Je produtos ou mercadorias que en- te caso, será considerado como de-

positário o que assinar em prl-ndo ao Conselho Monetário Nacto.. tram no custeio da produçftO ngrope- meiro lugar, salvo convenção em 
nal sugestões quatlto às normas pa- cuária, efetuaclas pela cooperativa a contrário ... 
ra sua utilização. I seus associados. 

• . § 2,9 A Nota de Crédito Coopera- § l.Q E' abolido o 1ímite do valor atri-
1 • Axt. 13. O Conselho Monetano Na-' tívo, que terá a garantia da letra buido à nota de crêdito rural pela Lei 
ciDns.l poderá_ tomar medídas de lu· de câmbio, é emitida c01n os requlsi~ n."' 3.253, cte 27 de agôsto ele 1957. 
4)&nt1vo que v1sem a aumentar a par- ~os estabelecidos para a promissória § 2íl o Conselhb Monetã.rio Ns.cío· 
~icip~ção da réde bancãria não ofJchl.l rmal previstos no art.. 17 da Lei nú- nnl dectdirá sôbre a eventual utiliza .. na. aplicação de crédito rural. mero 3.2·53, de 27 de agôsto de 1957, ção de Utulos eambiários em operações 

VEi.lor dos emprél:lt~mos a que se rete1·e Art. 24_. Os arts. lS, 16, 1,7, itens § 3~ A cédula de crédito rural po-
-Art. 19. A fixação de limite do 1

1 

no que lhe forem aplic.ive.is. tipicas de crédito rural. 

0 § 29 do art. 1 ..... 6 da Lei n9 4.5<14, III, V e VIÍ. 18, 25 e 29 àa J...ei nu .. derá conter cláusula de amortização 
ao ao de nov~n1bto de 1964, passa pa- mero 3,253, de 27 de agôsto de 195'7, do capital emprestado, fixando-se uma. 
fa a competenc1a do Conselho Mone- 1 passam a vigor~u· com a Se.,.uinle re.. ou mais épocas de reem.bõls?, de ma-
~ário Nacional, que levará em ')Onta ·dação: "' neira a operar-se a ~lqUtdaçao do sai .. 
a. proposta apresentada pela. direto-' do no vencimento flnal. 
tio. do Banco do Brasil S. A. ~'Art .. 15. As vençl.as a prazo Í C'APÍTl:LO vr 

de qUalsquer bens tle natureZI\ 
1 Art. 20. o conselho MonetárJo Na· 
biohe.I, anuarmente, na elaboração da 
Proposta. orçamentárJa pelo Poder 
Executivo, incluirá dotação destinada 
ao custeio de assistência técnica. e 
pducativa aos beneficiários do crédt­
to rural. 
· Art. 21. As instituições de crédito 
e entidades referidas no art. 79 desta 
-~ei manterão aplicada em operações 
tfptcas de crédito rural, contratadas 
diretamente com _produtores ou SUB.!J 
i;ooperativas, percentagem, a. ser fi­
"e.da pelo Conselho Monetário Naclo­
PaJ, dos recursos com que operarem. 
• -§ 11"1 Os estabele~;>imentos que nã.o 
desejarem ou não puderem cumprl..r 
.-.s obrigações estabelecida-s no presen­
~ artigo, recolherão as somas col'tes­
bonàentes em depósito no Banco cen~ 
trat da República do Brasil, para 
âpflca.ção nos fins previstO$ nesta Let 

! 2.1 As quantias: recolhidas no 
~nco Centt·a.I .da- ~.J?\\.l;>Uca. ~() ~ra-
111. na forma êl.ést. Q.~ Ve-Difrlo 

ugricola. extrativa ou pastoril, Das yarantias do crédito rural 
quando efetuadas diretamente 
por produtores rurais, assim co­
lho as entregas de produt()s da 
mesma natureza "feitas por co~ 
operados às suas eoo:pel'ativa.s, se· 
rão documentadas pela prornissõ­
rie. rural, nos têrmos desta Lei.'" 

"Art. 16. A promissória rural 
constitui promessa de pagamento 
em dinheiro, as~egurada pela 
venda a. prazo, pela consignação 
ou pela entrega dos bens ()U do 
seu equiv__a.Iente em e.spécie, quan­
do se tratar de cooperativa." · 

"Art. 17. A promissória rural 
que goza das garantias da. letra de 
cã.mbio, conterá os seguintes re­
quisitos, lançados por extewso, no 
seu contexto: 

ir-_:·:::::::::::::::::::::::::: 
m _- o nome do vendedor ou 

oooper~tdo a. quem deva. ser prtg·a. 
e u. el~su-la ! ol'dem · 
lN- ........ , .... : ...... , .. , .. 

Art. 215. PoderãiJ constit.u.ir garan­
tia doa empréstimos rurais, de oon~ 
rormidade com n natureza da opera~ 
ção erediticia em causa: 

I - Penhor agricola; 
II - Penhor pecuário; 
III - Penhor mercantil, 
lV - Penhor industrial: 
V - Bilhetl:! de mercadoria; 
VI - Warrants; 
VII- Cauçãõ; 
VIII - Hipoteca; 
I~ - Fidejussot'ia; 
X - Outras que o Conselho Mone­

tã.rio venha. a admitir. 

Art. 26. A constituição das gat-an~ 
ttas previstas no artigo anterior, de 
liYl'e convenção entre financia-do e fi~ 
nanclador, obServará a legislação pró .. 
pria de cada tipo, bem coma as nor~ 
mas complementares que o ConselhO 
Monett\rio Nacional estabelecer ou 
anrovaw. 

• 

Disposí>;-·ôn transitóríQs 

Art. 3:1. O Banco Centr~l d.a- Rep(t­
blica do Brasil assumirá, aLe que o 
l)onsell10 Monetário Nacional resotvu 
ern contráno, o ·encargo dos progra-­
mas de treinamento de pesMal pa:ra 
administra.cáo do créd1to rural, inclu­
para tanto: tirmar convênios que vi~ 
sem à realLmção de cur~os e à obt€n·. 
ção de n.:cur13cs para cobrir os gnstos 
respectivos. 

Parágrnfo Uníco. As unidades in• 
teressadas em treinar pessoal- concot·­
l'erão para os gasto~ com a càntt·ibUi· 
ção que fôr arbitrada p~lo Ban(;o Cen­
tral da Rcpúblif;a do 'Brasil. 

CAPÍ'tl!"LO VIII 

Disposições Gerais,. 

Art. 32. Os ()rgãos de· orientação e 
coordenação de atividades rurals. 
criados no âmbito estadual, deverão 
elaborar seus programas de ação l10 
que respeita ao crédito especializado, 
observando as disposições de-sta lei e 
normas complementares que o Conse­
lho Mon~tário Nacional venha a bai­
xar. 

Art. 33. Estendem-se às instituições 
finnnceitas que integrem bàsicamente 
o sistema de crédito rural, nos têrmo~ 
do art. 79, itens I a IV, desta lei, as 
disposições constantes do artigo 4Q, da 
Let nQ 454, óe 9 de j1..1lho de 1937, do 
art. 39 do oecroto-lei n9 2.611, e do 
a-rt. 3Q do Decreto-lei nQ 2.612, ambos 
de 20 de setembro de 1940, e dos· arti­
gos lt<' e 29 do Decret-o~lei nt:> 1.00,3, tie 
29 de dezembro de 1938. 

Art. 34. As operações de crédito 
rural, sob quaisquer modalldades~ ae 
valor até 50 (cinqüenta) vêzes o rnatot 
salário-mínimo vigente no Pais, })agn .. 
.tão t0n1ente as despesas indispem;á-­
veis, fica.nc1o isentas -de taxas c co­
missões relativas aos serviços ban<:á­
rios. 

§ 1'1 Exceto com relação aos crbdi­
tos ruraJs com gal'Rhtia hipatécáría, 
as operações referidas neste artigo 
para serem até o seu vencimento. con-­
cedidas e utilizadas, independem de 
registro, quer do penhor, quer dos res-­
pectivos contratos e titulas~ em cartó .. 
rio, çolet:orla federal ou tepart1ção 
arrecadadora. · 

§ 2Q Fica. revogado o art. 53 da Lel 
:n? 4. 595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 35. Quando as operações da 
crédito rural forem realizadas ah·a .. 

: ~:r~d~s.2~~:u~; 2c;'i~~~~g~;t6 k:i 1~~: 
ffcarão isentas de rEgistro até o lt.., 

· mite de 50 (cinqüenta) vezes o maíor 
sa.1á.rio~mínlmo do País. 

Art. 36. Ficam tl·ansferidas pa.ra 
· o conselho Monetário Nacional, de 
acOrdo ·com o previsto nos arts. 3'õl Q 

4~ da LP.i n9 4.595, de 31 de dezembro 
de 1961-, as atribuições conferidas á 
Comissão de Coordenação do Crédito 
Agropecuário pelo art. 15 da Lei ])e­
legada. n<;o 9, de 11 de outubro de 1962. 
artígo êsse que fica revogado. 

Art. 37. A eoncessl\o do crédito 1·u.., 
ral em tOdas as suas modalidadell, 
bem como a ccmstituiçâo c:laJ!; suas P,"a...­
r.utlas, pele..s 1nstttutç6es de crédtt.o., 
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públicas e privadas, independerá"" da Medicina. de Rio Grande e impor- •pesas com o pagamento de attasado:i 1 V - Nas wn.üições previ.s,tas no 
exibição de comprov~nte <le cumpri- tados pela Fundação Cldade do aio I'elativos a pessoal e de dívidas decor- contrato, o adquirente poderá liqutda.z 
menta de obrigações fiscais ou da pre- Grande. rentes de :fOl·necimentos de matertrtl, antecipadamente a dívida ôu · pai'tl! 
'V)dência social, ou declaração de bens Art. 29 Revogam-se as disposições oomo segue: da. mesma. · 
ou certidão negativa de multas por em contrâl'io. Cr$ VI -_A rescisão do contrato -.por 
infrigência do Código FlorestaL .A Comissão de Finanças. 1) salários atrasados, inadimplemento do adquirente sômen· 

Parágrafo único. A comunicação da correspondentes aos te poderá ocorrer após o atra!lio ~de, 
repartição competente, de ajuiza.men~ meses de março e no mínimo, 3 (três) prestações men• 
to óa divida fiscal, de multa florestal PROJETO abril de 1961 . . . . . . . 20.255.951,40 sais, ou após 3 <t1·ês) meses do ve:n• 
cu previdenciária, impedirá a conces- DE LEI DA CÂMARA 2) complementação do cimento de qualquer outra obriga-ção 
~do do crédito rural ao devedor a salário minimo (at .. · contratual, assegurado ao devedor, 
partir da data do recebimento da Co~ N9 260, de 1965 tigo 65, parágrafo · dentro d~sse prazo, o direito de pu\·· 
municação pela instituição de crédito, único, da Lei núme~ gar a mora. 
exceto se as garantias oferecidas as- (No 3.036-B, DE 1961, :\~A ORIGEM) ro 3.7SO, de ~2 de VII- Nos casos de rescisão a Qij_l 
segurarem a solvabilidade do débito Aulori;.a 0 Poder Executivo a abrir, julho de 1960), de se refere o item anterior, o alíenan·-
cm litig~o e da ope1·ação proposta pelo pelo .Ministério do Traballto e da outubro de 1960 a fe~ te poderá pt·omover a venda dos.di .. 
interessado. Previdência Social, 0 crédito especi<tl vereiro de 1961 . . . . 8.695.037,70 reitos decorrentes do contrato, abser .. 

Art. 38. As operações õe crédiN de Cr$ 57.482.525 (cinquenta e sete 3) contribuições atra~ 'vadas, no que forem a.pHcá.veis. as 
·rural terão registro distinto na con- milhões, quatrocentos e oitenta e sadas, devidas ao disposições do:s S§ 1Ç1 a 89 do artigo 63 
tabilidaàe dos financiadores e serão dois mil, qumhentos e vinte e cinco Instituto de Apo~ da Lei número 4.591, de 16 (.e dezem· 
divulgadas com destaque nos balan- cruZ;·eiros) para atender a despesa .sentadoria e Pen~ bro de 1964; ressalvado ao adquiren .. 
ços e balancetes. 'Ql4.e especifica. sões dos Industríã.~ · te, nos casos previstos no artigo 2~, 

Art. 39. Esta lei entra em vigor . I l'ios ............. , . 22.045.273,9() -a opção pela devolução nos érri:los 
na data de sua publicaqâo. O Congresso NO.ctonal decreta: : 4) contríbt1ições atra- ali previstos. 

Art. 40 .. : . Revogam-se a.s disposiçõ~ Art. 19 Fica 0 . Poder E~:ec.ntivo au-

1

. sadas, devidas ao § 19 Os contratos de aquisição. Qe 
em cont1ar1o. torizado a abrir, pelo Ministério do Inst~tuto de Aposen.. jmóveis a que se refere o artigo 63' da 

A Comissão Mista incumbida de i Trabalho e da Previdência Social, o tadoría e Pensões Lei número 4. 728, de 14 de julho de· 
relatar 0 veto. crédito especial de CrS 57 .482.&25 (cin~ dos Mal'itünos . , . . 15 38t,90 1965, poderão prever a correção nto~ 
. . quenta e sete milhões quatrocentos e 5) lmpõsto Sindical dos netária nos têrmos de item lii .dfste 

_üflCIOS' do Senhm· Secretário da oitenta. e dois mil quinhentos e vinte 1 Mai·itimos. . . ... . . . . 2.066,70 artigo. 
Cama.rf!' dos Deputadcs encaminharldo e cinco cruzeiros J, destinado a aten~ 16J Dividas . contra1das' ~ 29 As diferenças nominais no i1rin• 
a r~v~sa? do Senado as seguintes pro- der aos encargos referentes a paga- nas praças de Belélll, cipa.I dos contratos referidos ~1este ar-
poslçoes,( mentos de pessoul da Comi.s:>lio Fe~ I Sa:ntarém, Belterra 'e Ugo e seus parágrafos, resultantes·- da 

PROJETO cteral de Abastecimento e Preços. cor- Fordlàndia, decor~ COl'l'eção monetária, não const.ituirãQ 
t·espondentes nos meses de maio a ju- rentes de forneci~ rendimento tributável para efeitos do 

DE DECRETO LEGISLATIVO lho do corrente ano mento de diversos impôsto de renda. 
Nl? 41, de 1965 Art. 2° O creaHo de que trata o ar~ 

1

1 

mo.~eriais . 23.3:19.913,51J § 3'? Nos·casos-e nas condições apro .. 
tig,o 1? d~sta Le1 sera automàtlca~ vadas p.J.o Conselho Monetârio Na .. 

lN" 80-A. DE 1961, XA OUIGK!\J) mente 1€'-gisttadu c <hstnbu1do ao Te- TOT:\L : . . .. . . . . 74.344.123,10 cional, as entidades mtcgrantes de 
fiJPCYu( 1 t d \som·o Nacwnnl, peta Tnbunal de •1 sistema financeiro de habitação po .. 

• l as con as apresen a as pelo I Cotr•as -
E.rcelet{ltssnno Senhor PresldC1ü d l • • 1 - derao opel'ar coro as clausulas de cor .. 
Republu:a, 1ejerenles 00 elercfcl~ d~~ Art. 3" E.slrt L('l ent.rn em VIgor Art 2" F..sta L~t. er:tl'a em vigor nalreça? p;·evist~s neste mtJgo, .J.Ue_r na.s 
1960. nu. data ut\e s~~ publlcaçáo. ~ • data de sua publJcaçao. obrtgaçoes atlvas, quer nas passlVaS.1 

\ Art. 4._. .R~\ognm-se as dJspos.lçoes '. Art. 3'-' Revogam-se as dlsposlçves Alt. 2° cor.._.ntmra encargo ,)briga .. 
O Congresso Nacional dccret.a: em co~tnww._ _ •; em contn:U·io. tó1i0 do alienante, nos contratos a q 1é 
, , l" F' A Comtssao de .f-man.(us. À Comissüo. de Finanças. se refere o at·tigo anterior, a contra-.. n,l'". · ··1cam aprovadas as conta-S 

relativas ao exercício de 196Q, apre~ PROJETO taçflo, como parte integrante dos mes .. 
~entadns pelo Exce!cnt1ssimo Senhor mos e durante sua vigéncia de segu .. 
:Presi'ilente da República, constantes DE LEI DA CÂMARA PROJETO ro, abrangendo os riscos peculiares, 
d~.s dados env:i~os pela Contarlorta- \ N1? 261 de 1965 1 DE LEI DA CÂMARA nos moldes preconizados ,t-~elo ·Banco 
Geral da Repubhca. ' I Nacional de Habitação, para sua. o_pe .. 

Art. 29 • . Revogam-se as dispO:!!ÇOes, {1\'9 2 (i76~ll, DE 1961. :.J,\ ORIGKM) , NSJ 263~ de 19.65 ração, em nome e benefício do adq\ti-
t~n contrano · I · rente, quando o Valor Qo imóvel não 
· As C01;rissõe" d C ,.1 . _ \ Autorha o Por/ (!I' ExecutiVo a abfir, (:0.'

0 
3 208-B, DE 1965, NA ORIGElU) ultl'apasse 3oo (trezentos) saláno;s .. . ,, e onsd uu;ao e p 1 ~..-· i ·t !r" d Reta -., Extc-

Justlça e de Finanç.as. j ~ 0 .:lln s ~~o as . ÇO-S · Ciia m-edidas de estnnulo a indústna mínimos mensais. 

DE 
PROJETO 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 42, do 1965 

(('' 12()-C, DE 1964, :-iA ORIGEM) 

Dispõe sõbre hastcamcnlo das Ban~ 
aeiras {los Estados pelo Congresso 
.vactonal. 

O Congresso ~acional decrPta: 
Art. 1? Nas sessões solenes e nas 

tomemorativas de datas cívicas o 
Congresso Nacional hasteará as b~n­
deitas dos Estados da Pederação. 

Art. 2? O hasteamento ftu·~se-á no 
Iecmto, em local próprio, f. defronte 
do Palácio do Congresso. 

Art. 3<:' ii:ste Decret.o Legislativo 
entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 2Ç~ Revogam-se as disposições 
em contrário. 

As Comissões de Educação e 
Cultura e Justiça. 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N9 259, de 1965 

l~enta do nnpvslo C-e importação o 
material destinado à Faculdade de 
Medicina de Rio Grande e impor­
tado pela Fundação Cidade do Rio 
Grande. 

O Congre::so • ..:racional decreta: 
Art. I9 Ficam isentos do impõsto 

<1c lmporta.ção os m~terjais destinafJOs 
no funcionamento da Faculdade de 

I nores, 0 cn d.~o espe~zal~ de Cr$ · · · àe construçãO civil Art. 3':' Nos casos de rescisão, :Por 
30.000.000 Unnla mllhoes de cru- · · culpa do alienante, dos contl'a.tos a. 

1 zcii·os1, para o jon que especifica. O Congresso Nacional decreta; que se retere 0 art. 1<J, a indeníiação 
! O Congre.':iSO Nacional decrel-a; Art. li? Sem prejuízo das dispusiçõ~ a que o \\dquirente tiver direito serã 
• da Lei nUmero 4.591, de 16 de de- corrigida monetàrJamente até o s.ell 
1 Art. :1."' Fica o Poder Executivo au- zembro de 1964, os contratos que ti· efetivo pagamento segundo os mesmos 
torlzado a abrir, pelo Ministério ctas fndt'ces de correç'~ !1'•ados no con verem por objeto a venda ou -a, c.ons~ .....,. ·• .. 
Relaçôes Exteriores, o crédito especial trução de Habilitações com pagameu- trato re;cindi~o. 
de Cr$ 30.000.000 (trinta milhões de to a prazo poderão pl'ever 0 reajus~a- .·Art. 4· Os .Ite

9
ns I, II e }li do ar• 

ct·uzeh·os), para atender às despesas, menta das prestac,,ões mensais de tigo 12 da Lei n 4.380, de. 4l d.e a.~ôs· 
de qualquer espécie, decorrentes da to de 1964 passam a te1 a :;egumte 
posse do futuro Presidente da RepU- amortização e juro.s, observadas as .o;P- • .- • • · 
blica. guintes normas: )teda.çao. 

' t 2" o 'd't e pec· 1 de "U" . ... . . _ "I - no minimo 60',ú \sessenta por .nr . . cre 1 o s la ·-1- ~ I - somente podetao ser corr1g1d0<> cento) dos recursos deverão e.atar 
trata a presente Lei será .. egistrado os contra~s de venda, prom~s~a lle aplicados em habitações de valor .un.i .. 
~~~t~J~i~~;!n~; C~~tasT~s~~~~ib~;~ venda, cessa_o e pl'omessa de cessa?, .ou tário inferior a 300 (trezentas) vé~ea 
cional. de C?ns.trl1:çao, que te.nham por O\)Je· o maior salârio-lninimo mensal vigen .. 

to. tmove1s _ constn.udos ou te.rren. os te no pa1·s·, Al'i. 39 A presente Lei entra em t - t t d 
vigor na data de sua publicação. CUJB: cons ~uçao es eJa contra .a a, lL- "li - no má.'!:imo ZO~ú (vinte por 

A comissão de Finanças. c~usive umda.des .autônomas e r~J;J€'?~ cento) dos recursos poderão estar 
t~vas _quotas IdeaiS de terr~~o e~n e~1.. apli.cados em habitações de valor uni­
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flcaçao ou conjunto de e~1f1caçoes 111- tário superior a 400 <quatrocenta.s); 
corporadas em co_ndom.iruo. vêzes o maior salário~mínimo mensal 

II - A parte f!nancmda. deverá ser vigente no Pais; 
pag~ em pr.esta~oes mensa1s. de _vqJor "li! _ serão vedadas as aplicaçõe11 
c_ons:..ante, m~lumdo .a.mortizaç~O: e em habit:&.ções de valQr unitârio supe .. 
J_uros convenciOnados a taxa n;ax11na rior a 500 (quinhentas) vêzes o maior 

(No 3 223-B, DE 1961, NA ORIGEl\1) fixada .pelo Conselho Monetá-no Na· salário-mínimo mensal vigente no 
cionaJ, admitida a convenção de pres- País''. 

Autoriê:.·a .a abertura. pela Ministério 
da Agricultura, do crédito especial 
de Cr$ 74.344.128,10 <setenta e qua­
tro milhões tr{!~entos e quarenta e 
quatro mil cento e vinte e oito cru~ 
zeiros e de<: centavo~), para ') fim 
que especifica, 

O Congresso :Kaciona1 decreta: 

tações de valor diverso antes e depois Art. 59 o art. 2Q da Lei n9 1.59-1, 
da entrega da unidade autôn_!ma, mas de 16 de dezembro de 1964, fica acres• 
veda.~a. a correção de prestaçoes inter~ cido dos seguintes parâgrafos: 
med1a-nas, se houver. ... § 19 0 direito à guarda de ver~ 

I!I - ~ saldo .d~vedor· e as vres .. culos nas gaxagens ou locai$ -a -issO 
taçoes serao corr1g1das em perlodos destinados nas edificações ou conjun,; 
não inferiores a 6 <seis) meses com tos de edificações será tratado comó 
ba;;e em índices de preços apurados objeto de prcpriedaõe exclusiva, cotã 
pelo Conselho Nacional de_ ID?onomi~. as ressalvas das reskições que a.O 

Art. 19 ~ o Poder Executivo auto~ ou pe1a FUndação Getúlio Vargas, e mesmo sejam llnpostas por tns.trume~ 
rh.ado a abrir, pelo Ministério da o contrato deverá indicar em detalhe tns contratuais adequados, e :será vlnt' 
Agricultura, o crédito especial de . . . . as condições do reajustamento e u culado à unidade habitacional a ql 
Cr$ 74.344.128,10 (setenta e quatro índice convencionado. correspondel', no caso Ue não lhe! 
milhões tnzentos e quarenta e quatro I IV - o reajustamento das presta~ atribuída :rra~ão jdeal especifica 
mil cento e vinte e oito cruzeiros e ~ões não poderá entrar em vigor :1ntes terreno. 
dez centavos). para o Estabelec~roen~ de decorridos 60 . (sessenta) dias do ~ 2.9 O direito de Que trata o § lQ 
to Rural do T<lpajós atender a des- tênnino do mês da correção dêste t.rUgo podcrá scT tranBferido • 
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ro coud0:Ill.ino, independentcm.c-llt-e 1 Pa:-~~a-raJo tni.ça. iL:: fd · ·;r·~B do 1 r,v·tá-3Tãh único. As importân~ I tos deCOl'l'entes dos contratos de a1 
alienaçáo da. unidade a que cor- art. 32 da L:;l n? 4.:;:-:, <:1a 15 de 1 cias retidas nos térmos c.este ar~ erw..ção das uhidades habitacionais ir 

. onder, ~edada sua transferê;Ucia. ai deze!llbro de lflE:~ .• iir<1. a(':·e~riJa a: tig:J se1·ão abaJ.jdas do impô!to tegi'"dni.€"5 do projeto financiado. 
iae&soo.s est~aill;las. ao condomJmo. segumte: ; upurado n~ dechnação 2.nual da 1 § 19 Nas aberturas de crédito gr: 

J 39 NQs ed1f1cws-garagens, às va- . f I lidtt - · r 'd p serão atribUidas frações 'dea· d : "p) declaração. acxüp:ml1acb. de 1 pessoa 151Ca. ra~ s p~la caucao 1e en a nes1 

.felTeno espe.clfica.s". · 
1 15 

e 1 plant~s elucldativas, f><"JUr:! o número! Al t 15 !-r li o se aplica a Lei núme- art1go, venc~do o co~trato. por 1_nadm 
~t. 6~ No caso de um llQnjumo fie! de veicj-ll~s q~e H g:.J·a;~etn •. compo~ta ro 4 ~94. de 25 de novembro de 1964,1 p:etn.Ento , da e~presa ft!lanclada. 

tdifl~çoes a que i:B re!ert 0 &~·t. 59 e "'S lo~a1s aest!nado . .s a :.• .. :'lrda aos as locuc6e:"l dos '.rnóve1s CUJO "habi· cwdo.r te1á o d.rre1to ~· l~depender 
da Lel no 4.591, de 16 de d-q.zembro de mesu10s . . . , te~se'' "-.:nliõt a S""r concedjdo após ai U:~nte de qualquer PI?Ced._lnento Jl 
1964, poder.-se-á est~ular 0 des_d.ul.Jra- Art. lO .. F1ca e1cv_~~o r.m·a.. 180 1 Pli\Jlicaçíto desta lei, sendo liVl·e a con- diclal e coru pr.eferênc.ia s:mre _tod< 
~nto d~ mr~rporaçao em vá.n3s iu- (ce!lto e 01tental d . .,::;, _o praz? ~e 

1 

ven<:ão entre as partes. f os detnais credútes ?3: emprêsa. fmar 
Çorporaçoes, fixando a convençao de validade de reg1stro da mcorp?raça? .' Art. 16 . Na constl'Ução de imóveis. ciada, haver os creditas cauctonadc 
condo~ínto ou contrato prévio, -quan- a que se refere o art. 33. ca Le1 0 impôst.:l do sêlo será recolhido nO· dlretemen~e ~os ~dqulrente~ d3s _un 
J:lo a mcorporação ainda estivel' su- n9. 4. 591, de 16 de dezembro de ~004. , mês Subsequent"' ao térmlno de· cada ! dades hRbttaCionats, até. a .fmal llqu 
bor~inada a periodús tte carOn~ia, os . Art. 11- É de <.15. f_quarenta e ~emco) semestre civiL c~lcule.do s.ôbre 0 mott-j dação do crédito garantido. 
~elto.S e ~s relações d~ pro.yn~rutde) ~Ias o pra2o ma~un_o_ eonce~td? ao tl".nte recebido elo const-rutor ou dis-.. ' .2Q. Na. cessão parctal reret1da !Ie~ 
entre conttc..mlnos de varias edtfka-~ mcorporador, no azt. 3.1. da J...e1 nume- pendido ua ob~t dui·tmte 0 semestre 1_ te art1r,o, o credor é titular dos du~1 
j6es. ro 4. 591. de 16 de dez.e,nbro de 1964. . . . -- · tos cedidos na percentarem · prevl.st 

Art. 79 O art. 99 da Lel nt- 4.591, Art. 12. Até 30 dj~ junho de 1006, CIVJl. encetre~n. 'no contrato podendo mediante comu 
!e 16 de d-;;z~mbro de 1964, fica -acr~s- os sindicatos da indúst.;:ia da cons- .A! t ·_ 17 · Nns cvntrutos ~ de venda, nicacão ao 'adaulrent~ da unida<j~ 1;~ 
iUdo do s"'rumte pan\grafo· · trurão civil nas suas bases territo- prome~.s!l de venda, Cf'.ssao 0}.1 ·pro- b't · 1 · l ~· '" t. 

-., • 1 ' mes ·a de ce:;;.::?o de imóveis para pa 1 n:crona, ex1g r uzre~All1P-ll e o pa 
§. 411 No caso de conjunt-O de edifi~ rtais, atenderão ao dispa, to no art. 54 --" - ~ · . : gamento" em cada prestacão "cté · su 

~
oes. a que se refere o art. aQ, a da Lei "nQ 4.591, de 16 de dezembro gamento em praz~ supertor a dozs percentagem nos direit-os cedidos 
venção de condomínio fixará os de 1964 com fundamento em estudos anos. será responsavel pelo nagamen- A ·t 21 N - f"d .. ,: 

eitos e as ~rel.ações de ~tf?pried~~e próprio~ ou. contrn.tad?s: •padroniza- to d~o im~st.o.,..do sêlo o ven~edor, ce- !Htra~tia l'~fe1'i~ac~~a~rt~ ~~tai~a c~~ 
tre os condommos das vanas edtfl~ dos como f,tpos de pred!os a que se denLe. p.omt ... ~nte \'c::mded. 01 ou ce-. d .. t"t 1 . f'd .. . d 'cr. H 
Oes, podendo estipular formM pe~ reférirem. dente. S<!lll!")l'e Que fôr pet:<;ng iuridica 01 . e 1 '-! ar . 1 yetapo os .· IL~ c 

quais se pm:sam del!'memb:-~r e Parágrafo único. o incorporador. ~ 19 Nos contratos imobiliários a que ~edi~os ate a _!Iqtudacao da. dhlda ga 
L nar. porções do terreno, tncl..ttive. ao elaborall a av"aliacão do custo global se refe!'e -o art. 63 da Lei nQ 4.728. de: tan~lda, co~~~n.~ando 0 dev~dor 
~ edifiCações".. da obra para atenrlim~nto do di.spos- 14 de julho de 1005 ..... sérá respon!':ável' ex;zcer 05 nel 08 e~ _nome. no c:e 
. Art. As dlsposições dos art&. 28 to na alínea h, do art. 33, da Lei i pelo Pt'l:gamento rlo impêsto a socJeda- do~. segundo as condl€.o:-R de contia 

da. Lei n? 4.591, ~e h1 de nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964. de imobiliária adquirente. to ~ .c?m as responsabtllda.dcs de de 
;~, nao .se aplicam às utilizará o cu.sto unitário. divulgado ~ 2º Nos contratos referidos ne1;te ç~:Jt~J Jo. . . 
uuctadas antes de 2S. de pelo sindicato na forma dêste artigo, artigo e seu ~ 1°. o impôsto do ."'êlo ~. 1 !_:to c(:lso d.e madtm.pleme-:nto ~ 

1964· . referente ao típo de prédio padronl?a- será recolhido no mês seguinte ao tér- ~?ngacao garan~rda. 0 cred~r falucln 
·o inÍciú da. ~ncc.:r- do que ma~s se ai_)roxime do prédio mino de cada s"'mestre civil. calcuiit- 110 P.o.derá, medtant~ comumcac~o ao 

para o efeito dêsti' arhgo, a objeto da incorporação. do à taxa de 1 r-r.- fu:in por centol P.ô- adqunentes das umda~es hab1tac!o 
de ce.3São de quota ideal de Art. 13, 0 Banco Central manterá bre 0 montante 1;ptal das prcstacões nafs, pass.ar_a exercer d1retament.e to 

p~omessa de venda, cessão ou um fundo de compensacão de va- efetiv:-tmente liquidadas no semestre d?S os dn·eltos ~ecorrentes. dos c;·é 
vntculada a projeto de c?n.:'S- riações cambiais e monetárias relati- vencido. d_ltos cedidos, apllcando a.s mroortan 
ou o co~trato de col"!struçao vas a empréstimos ci{ternos nara fi- Art. 18. O Banco Central pcden\ cws. recebidas. no pa.gal)1ento do Sf'1 

'W~~':!''p.elo mcorporador, ou por nanciamento de projetos ou Planos de autcrizfir as sociedades de crédUo e crédito e nas despesas deconentes d: ,. ;~~~~~=~~ de contrato construção e venda de habítaçõ"es no financiamento a se · transformstrem cobranr,a. e entregando ao devedor 1 

ant.o:r.i:or só- País. . em sociedade de crédito imobiliál'fo. sa~~ o,oorvent~tra ~o.urado.. . 
inicio da eAe- ~ 1~ compete ao Bmr·o Cenb·al a com as c~ractm·isUcas que atribui a ~ .2. ~e a lffitJ?lt~ancia 1ec~b1da z;, 

~~1~;J~:;~~=~ quando 0 res- prévi~ aprovação dos contrat<;ts ~e Lei n9 4.3SO, de 21 de agõsto de 1904, re.o.h7,aça.o dos ~n·e1tos . ~ed1dos n.a' 
tiver sido pago emprestim~s extern~::; y:l_ra as fmah· ou a ma.nterern ('f'I'Ü"il·a tu;r:e.~hH-...,-'l~ ba~t-~: P~~a. pagar _o ered1to do cte 

dades previstas nes"e ,n tuw. . nas crperacões nróorias das socieda- dm ~tductano, b~m como as. despesa 
§ 29 O Banco . ?l'!ntral pod~ra des de crédito ÍIDI>biliârio. l'efendas D? par~grafo antenor, o d~ 

o Oficial do Registro de 
que não observar os prazos 
no § 69 ficará sujeito a pe~ 

pela f\Utoridade 
em montante 

vêzes os emolu~ 
registro de que 

Registro de 
pela exatidãO 

lhe forem apre~ 
arq_111vamento em 

ao disposto na-'il alineas 
e p dêste artigo, desde que 
pelo profissional responsá~ 

pela obra. 
10. As plantas do projeto' aprova~ 
(art. 32, alínea d), poderão ser 

1~~~~~~~,~~~~ em cópia conferida com pelo protJssional 1·esponsá~ 
obra. 

Até 30 de j\mho de 1966 se, 
de 15 (quinze) dtas da entrega 

Cartório do Registro de Imóveis 
documentação completa prevista 

artigo, feita por carta enviada 
Oficio de 'títulos e ])()cU-Ill~ntos, 
tiver o de Imóveis eti.~ 

a arquivamento e 
éscrito, 

6~"', con­
comple~ 

sua. 
de 
~ 

ao Cartório 
l<>õo.vla, >ta 

perante o adqu!­
da obrigação de 

posterlormen­
~o, bl!lll 

o :~egh!ttro defini-

assegurar a.os mutuarws dos e:T!.ores- § jQ Conmcte 80 Consel1Jo 1\.JOlletá- vedor contmua.ra nessoa\ro~nte ob1·1 
tJmo? r;xternos apr?vados no~. ~;rmos rio Nac!onal discinlinar Õ ·acesso das ga~o., a ~agar· a sB1~o remanescente. 
do p~ragrafo a_nt~r~w- o ~~~UlSiCI,to. ~~ socit!clndes dr- crédito im.obiliário ao l' ./~E. nula a _clat~su~a q\1~ a~rort· 
câmbro p~ra 11qmd .. c:10 C,._ enc::u g< s mercado de 1''1-UH.ais ou financeiro e za o .c~SI'Onárt~ ftduciáno a fi?at corr 
de amortlzaçã~ e hn'os e t~x~s con~ fixnr ru; condições oue deYerá obser- o~ ?1reit~$ c~chdos em garaJ?-ha. ~e 1 
tratadas, atuahzactr:: ':'ouetal·!am.el]te var nas suas opera ões ativas e pas~ d1v1da nao for no seu vencimento. 
segundo o_s meó.m:-~ tndH·r.~ e _con~hcoes sivfts. ç · \ . ~ 49 A cessão fiduciária em ga.r~n· 
de corre.çao pr:vl~_tl:Jc:; )Ul Lf'I ··1;nn~ro I ~ 29 Compete so Banco Cf"nfnH 0 ' ha ~àmente valer_á contra tercen·o~ 
4.380, d~. 21 de. :1gosb de 1964. e reg-istro. a autoriza.cão para funcio- depQls que ~ seu mstrumenfo. públ!· 
nesta Lel. ~ namento. a fiscalizaeão e tôdas as de- oo ou parh~u~ar, qu~lan~r que ~e~f 

§ 39 As eventuais diferen<;as enll'e mais medidas previstas na LPi núme- o seu ~alor, for :U'OUIVaclo por ron:r 
8-$ ~xa~ de câf17blo _resultant~s da 1

1 ro 4. 380. de 21 de agõsto d~ 1964. na- no Reg~stro de Tltur.os_ e ~ocu~entos 
atuallzação refer 1da. r:o paragrafo ra 1\ ohentaçüo I" coordehRf'-ão d:-~s 50_ Art. .. ~. Nns ~o~dic~e~. ftXfld,.s n€'1( 
anterior e as taxas efe(wamente ~a- ciedtide"' de crMHo imohHiário. c:onselbo Mone_b_nt). N,r•.n:~~~ n<= "''1· 

ga-s pa~a a ]iouidacão das obrigaçoes § 39 Quando 0 Conselho Monetário c~edades. ~e •ç:re~tt.o ~moblháno po~e­
externas sm·ao co~pensadas no fu!ldo Nacional ~e teunir para as fins lida- ~ao opeuu .. no fmancuune~to dos piO· 
previsto n~ste a1·tz~.J. e o saldo fmal des a que se refere 0 ~ 19, particina- J~tos refet;dos nos srt.s. ~O~ e 2_1. ?le· 
existente nertencera ao 'l'Psour_o. Nn- rá da reunião. com direito a voto, 0 d1an~e ~ce1te de letras de cam~10 If''l· 
cionn.l, ou será. de re~ponsabrlldade Pre.!>íde-nte do BNH. justá;vel.s sa~adas pela E>m.p1·eo:;:a fi. 
déste. . . , ~ A-t. 19 . Na<; .sua<; ouprações de crP- nancH\da, CU10S valores P. v~ncunf'n· 

~. 49 Os emprest~mos, ob}eto ~~;,te dite. imobiliário. as Catx:is EconóiUí- ~s. correspondentes .aos dir~ttos cau· 
art1go, que s~ dP.stm~rt·m a."~. endd~- cas. ot:vido 0 Conselho SuneriDl' ~~s ClO•lados, tenha~ stdo. ce:J.td?s pnr­
des itnegrantí's de RJstrma imancet- Cait.ao: Econ·m; as Fed . is d rão cialme?Jte. nu ceihdo.s fulucml'lamentE 
ro de habitação, serõo r~thm~tidos flO nre~r1·ência a~ ri~anciam:~~ ·de ~ro· em c:anmtia .. , 

0 Banco Nacion..al dC' HabJtaç<tO e .. !'à- jetC• da iniciativa privada .para 3 Art. 23. O ~ut. 23 da Lei n- 4.380 
mente após o p:.·on,mci tmento deste, COD!trueão e venda 9 prazo. Pm Pdi- c1e 21 de a~ôsto _ d"; 1964, passa. a te1 
apre.sentados ~-o Banco C('ntral para fic:Jçõe-::; ou confunt.o de ed.iflcacões. a seguinte 1edaç:ao. 
os fz_ns do * lo. de ur:id-:,deP hnbitac;onais de interê<:~ :Art. 23. A constru~ão de pré~ 

~ 5(_) Os banr.os de investimento a ~e lOcial. ou desHnr1d3 às classf's de, dios residenciais, cujo custo 5Cjrl 
que se refere o art. 2~ da r f: nfun·.:- nil'-~1 mPdto Ge- tend~. ! superior a ar.,o vê?:e-s o maior sa. 
ro 4.278, de 11 de .htlho de 1965. po- ~ 19 Nas onerecõPs urevistas nc~te. lário-mínimo Vil!ente no Pais 
derão repessar, nn l11("1?dct de ori~e:n a~·t lgo, as Caix~_s Bconêmico.s podr>d~o ronslderando êsse custo t>aJa ca. 
ou medi:;nte c!rinsu1r de p.'lricl~de fh'1ncüJr, rr.f'difln' e rberhtra d~> rrP- · d..:t unidade residencial, seja em 
C3mbifll, os enpré"limc~ oue co'ltr~- rlifi"J ~ s(' .... n~li.,.~do pr-lo e"mnre.::"'rio P.: prédio individunl, seja em edifi· 
tarem no PxtüiOl' H:;:i..::t---·r.dos no Brn~ lnf'liida ch c:1lr€'"fl d,~s w1Jd.':!des h."l- c;o..., dP apartamento.~ ou vilãs, fi· 
co Centre}. hih<'i()JltüJ. 1 ca sujeita ao pagamento de tuna 

0 t 13 e ~; a~á..,.ra- s 2Q No r., .. n CP' pm}"to<> dc unid1- snhscriç.ão peJo moprietário, pro-
Art. 14 ·. Q ar ' .... • , M'U- P ~C> m~ d~s hobitacionrio;; de valor unitário m;tente comnr::~dor nt! nr(lmif·pn" 

~os, ~a ~~~,f 'P4 ·~~"· ad~)?0;;~. nco:; a superior a 300 (b·e.,.entoo;l salários- 1 te -cessionário do resnectivo terre~ 
r~ 

1 
~ ·. d• _u~s 1

' mínimos nH·nsals. o fin;mciamenfo de' no~ de letras imobiliârifl!'i emiti~ 
se.,u n e re a!;ao. -que .trata t-st-e attigo não poderá ex- 1 d'1<; pelo Bane Na~infll dP Hahi~ 

"Att. 13. Es19o sujl'ib.s ao des- cedér de Sll~ fcinouenta por centol hção, com as características do 
conto do impôsto de renda· na do valor de c'lda unidade habitacio~ ,~ art. 45 desta Lei. 
tonte, à razão de lO% (dez por nal. ~ 19 o montante ête:;sa sub~cri-
cento), as importâncias pagas ou Art. 20. O.; crédítos abe~·tos no"S têr-, r;ão será de 5% (cinco pot centol 
creditadas pelas pessoas: jurídicas mos do artigo anterior pelas Caixas 1 sôbre o valor da construçã'o quan-
a peg:aas f[sicas, a titulo de· juros, Econômicas, bem ~orno pelas socieda~ . rlo· esta estiver entre os Jimitl"~; 
ou.t-o montante exceda., em cada des de cré:1it.o imobiliário, poderão ser 1 de 350 a 1.150 vêzes o maior sa-
ume~~tr-e, a Cr$ 15.000 (ou1nze mil garantidos pela caução, a. cessão par~ ( Iir!o-mínimo vig-ente no Pats "'! d~~ 
eruuiros). clal ou a eess~o fiduciária dos direi- 10% (dez por cento) sõbre o que 



f"J"Cede.r de ta-l li:Olite, corrigidOIJ e JO&é Augusto . Pereira. Zéca., oem l emenda ·não teve acolhida. pelo êrro 
auualment-e tail limites pelos in~ \ assim. o ExcelentJ&SJ.mo Senhor Doutor f jundico que eou!inb.a e por nio ter 
dlces do Conselho Nacional de ! Al&cUo Teixeira Alvares, Procur3.dor ' sido entendida no !iln que visava poii 
Eco:J.Qmia. · Regional Eleitoral, às dezesseis homs, I consideraram, na Comissão de Sci'u~ 

9 
• . . . , _ foi aberta a soosão, sendo lida e <:o pro- rança Naciona~ que o ·senado teve em 

f 2 Ali autoridades .. mm:rc•pa;~, u..t vada ata anteric.r. Em seguida, o l.Je- mira simp1esmente melhorar a pensão 
teil de. cont .. ed~em 0 . habt~75~ Pru:a sembW"&D.dor Presidente, de po'5;e rio e.!tH.belecida pelo projeto da C!mara, 
o:s Pf~dios reSldencia.IS, C-;a&u-Ao 00 rela.tó:io ja apresentado pela comis- met_a. que d!naJ não alcançaria. Foi, 
~;w;~J. uto:: uma declaraçao do seu I são Apuradora, constituída, na torma assim, a.pra...ado o Projeto original. 
c~to_efet-~vo e, quando_JOr o c~o, do do artigo 199 do Código Eleitorn.J-, do Mas o Sr. Presidente <la Repúblicn 
plopnetâno comprovaçao do dtsposto Desembargador Arí Con~a de Morais vewu-o, justamente, opondo-se ao 
no presente artigo. . . . e dos dcutores clenon de Barros l.J:Ilo- prcced~nte de considerar-se morto em 

§ 39 Só pode!ão gozar do~ benefiCIO? la c José Augusto Pe;eirã. Zéca '=XDÕ8 serl"iço ,quen1, como notoria.m.ente sa­
e \"antage~ previstos na p1esente I;-e1 ao Tribunal que foram satisfeitas 1õ- bltlo, foi vitima de trâgi.cas a.conteci­
os _mun~:~flOS -3ue .. oDedecerem z.o dis- das as exigéncias legais com re~ação nlentos inteiramente. estranhos aos 
po"to. n ~> e ál go • ao mesmo consta J.a ata .,-er'll que serVIços da Aeronáutica. O veto io1 

Artl.go 24 Os §S '>? e 3'? do 3J:two · "' man·ido 
r.· , . : .. :r,., dos trezentos e cinquenta e nove mü, ' · . . . . . 
.!l2 aa Let numer~ 4.360,+de 21 de ~õs~ seiscentos e oitenta e sete ~ 359 _ 6871 o ~enado to~a, ag

0
ora, fJ. uucJ.atwa: 

w de_ 1964.. pa<i~am a :..er a soagumte votos vãi.tdos apurados na Cireunscri~ atro.v~.s do ProJeto U· 00, de 1964, .de 
redaçao; - l . - d Se d r a.utona do Senador Padre Bened1W 

···.·:. 2'? o valor em cruzeiros corrcn- çao~ ~ara a e eiçao e ~ na 0-.~ na Calazans, onde o problenia- é apresen­
tes da Unida.de-Padrão do capital será m~wrJa, _constante de cen~o e ~:.e._t.t tado sob diferente aspecto. Con.side~ 
reajustado semestralmente, co;n base e u~ mil e ~m 06}-00U • ~oube ao l'a-se o Major Rubens Florentino Vaz 
nos indices do CO].lselho Nacional de c~ndidato Joao ~br~ ~bnnho, r~- morto em defesa da ordem, das insti~ 
:C:conomJa, referidos no artigo 5'\ 3 1", gistrado pelo Partldo Social D~mocr.--~- tuições e do reg1me. 
desta Lei. tlco, o qual foi proclam.a?o elelt?· Era o lvlajor Vaz era um democrata 

l'esime o Major-Aviador Rubens 11'"#()-o 
rentino Va.z. 

Aclm-se no Senado, em vias de ser 
votado, o Pmjeto de, Lei da ct.m-arQ 
n9 31, de 191)5, de iniciat-iva 00 Sr. 
Presidente da .República., com pa.rece­
l'es favoráveis das Comissões de Pro· 
jetos do EXecut.h-·o e de FlruJ.Oça.s, -com 
a mesma finalidade. O presente proje· 
to é igual, ipsis litteris, ao de n~ :n, 
de 1965, 1i incluído na ordem do dia 
do Senado. 

Sendo assim. somos pelo arquiva-
mento do presente proJeto. · 

Sala das Comissões, 15 de setembro 
de 1965. - O$car Passos, Prystdente 
- .Adolpho Ftanco, Rel&OOr - José 
G·uwmard - ~-1HHio Fontana. 

PARECER NO 1.258, DE !965 

Da Comissão de Finanças, sõbre o 
Praieto de Lei do SenGdc nq 80-, de 
1964, que considera morto em dele· 
Ba da ordem, c?.a.s instittt-jçõec. e dG 
rer;im,e o Major-A~:iaàar RubeN:! Flo· 
rentino Va.z. 

§ J'? os rcaju~tamentos entrarão em 0. ~ue continha a refenaa ata. a qual, c.pn.L'<mnado, idea\ista fervoroso e co~ 
vigor 60 c:;essentM dias após a pu- fle.mente, m~ reporto. mungava com o jornalist-a Carlos Iaa~ Relat.or: Sr. Vi-ctorino Freire. 
~licacão dos !Ddices referidos no pa- D.J.?U• a) ó1._0~ _;ua;zn..lw 'f Mag~lháets, cerda, na sua bmv~ luta. contra. ~ di~ De autoria do eminente Senador 
rágrafo nntenor''. uetor cre ana, lZ 0 . PI~;~~n e tadura e a corruçao, quando tombou Padre Cal~zans. o projeto em exame 

Art.igo 25. l"lcarn isentas do impôs- extra-to. aJ - Parauayba PtraJJu,zga ao lado daquele seu oompanheiro e l comotdera. morto em de!esa da. ordern 
to de consumo as casas e eàihcaçõe-s Sf;ln ta.~· Desembargador J?à-ranaJ;ba em defesa do mesmo, surpreendidos das iustit.uiçóe:; e do regime o Major~ 
pré-fabricudas, inclusive os re.spceli'/cs Pl1;a.p~tinga ~antan-4,. Prestdenle ~-l) Iam~. na calada da noite, em trai~ Aviador Rub~~ Florentino Vat.. 
comp-Onentes qutt-ndo- desUnndvs a Tubunal Regum~l Elt!ltoral, em f'cXe~- çoe1ra emboscada, por baias n.ssassi~ A proposiçao, cujas origem remon .. 
montagem, constitu1do5 por painéis de ciclo. 

1 
nas.. tall_! a-0 ano_ de 1954, com a. a,presen_ .. 

parede, de piso e cobertura, estacas, COl'tiUNlCAÇAO . I Ha.,_n~ no.ssa le?lBlacl,?• um poder I te.~o. na _Ca.mara dos Deputados, <!.o 
balctrames, pílares e vigas, desde que de ~~1c1a trarusfendo a qualquer do ProJeto ntt 4. 760, que mandava COWiL· 
façam parte integrante cte unido.de Em 9 de novembl'o de 1965. povo· para_ prender quem >{Uer que del"B.r como ocmTida em serviço a, 
fornecida diretamente pela indústria Senhor Presidente. seja, encontrado e..111 !}a.gra..Jte deHto morte daquele ~ficfal, po.ra os fins de 
de pré-fabrtcc.ção e desde que os ma.- Tenhoa honra de comunicar a Vo!l-~ (art. 301 do C6d!go do Prooes11.o Pe- pensãO', montepio, meio sóldo e ma1.s 
tcris.ls empregadot!l. na produção dês- sa ~celéncla., à. viste: do d1SJ?~to :1:'s nal!. Um m~lit.ar, com maiores l'tLzpes vant-ag_;ns. estabelecidas no Códig_o_ de 
~::e.s componentes t~nham sido regular- art1gos 99 e 72, paragre.fo umco. ao se mveste deste poder. O Major '\jaz, Venctn.en:..oa t Vn.ntagens.dos Milita­
mente tributados. Regimento Interno, que, nssnmi..'ldO no mome.nt.o e:n ql!,e pereceu, defen~ res, rnerec;u parecer f.avoravel da dou-

Artigo 2S. Não estão sujeitos ao .m~ nesta data. a representação do E)Jtado dcnd~ o Jornaltsta .~az:Ios Lace;da., no 1 t-a Camfs~o de Cons.t1tuição e Justi.ç,a, 
ô.:;t.a de renda, lucluslve ao deJ$co.uto de Golãs, a.dotru:ei 0 nome parlamen- atentu.d~ 9-ue ~ HS~'na, estau., não/ p~r J?-~ conter que. co~tr~e a.s al-

~a fonte e demais tributos, 03 juros tar abaixo consignado. resta du~1da, 1r:_vestict? _dêss~ poder. g~nctas constltucionals, JUnúie&a e téc-
c comissões deVidos a sindicatos 1rc~ A~enc1osa.s saudações. João Abrahão def~n9-eJ1ao a ora~m publica, .suas tns~ I rucas. . 
1" 

1 
is iruJt't 

1 
~ 

001 
~res Sobrinho tltutçoes, o própno regime democráti~ Ocorre, entretanto. que os objetiY(II 

b
l.Sa ona. ou. ..,tu' 

1
U goes

1
. 1~h:a-

5 
é Nome :Parlamentn.r- João Abrr(l:lã'J co, por cuja. ca\lsa, manünram matar 

1 

do Pl'Ojeto jà foram plenamente ateJt..-
em como a. msw. çoes man • · sen bravo lutador. dldoo con1 a recente conversão na Lei 

e:nprésas de .seguros, .S~}~das fo:-n do Sob ,é~-..se aspecto, que é o da técnica n'? 4.664. de: 8 de junho do a.no eJJJ 
~a.ts, quand{l. os empte!umos resp-~- legislativa e da juridlcíctade o PJ.•ojeto curso, do Projeto de Lei uQ 31, tam-
t•vos forem contrtúdos pelo Banco ~a- PARECERES !nenhuma censura merece. 1 bém dêll.t~ ano, de iniciativa do Pode-r 
cloual de He.bitaçt\o ou hajam <.t~u Parereres ns. 1 .2"Só, 1 .257 Resta saber se incide nas prolbiçõcsjExecutJvo, que colima, ipsis litteri::t, r. 
aprovados ~r este e1n f_a.vor de;_enu~ e do art. 67, § li? da Constituição e no 1 me~ma finalidade. 
dades que mtegrem o smterna #man- 1.258, de 1965 art. 59 do Ato Institucional. I Em.face do exposto. com funda:nen .. 
celro da habitação, e se d~sw.ncm .t~o P ~ . o ') _ Afigura-se··nos que não. O Projeto to no art. 1-36, f 1Q do Regimento In-
tlnnnciamento de construça.o de res~- PA-~F..CER N· 1. .. 56• DE 196~ não tem o escôpo de criar despeslUl. 1 tc1:no, esta Cor:n!ssão opina peJo ar-
dencins. diretamente ou por tnt':lrme~ Da Comissão de Constituição e Justi- Apena.'l dcftne uma. situação. Conside~ qun-·!un~nto do projeto. 
ruo de sindicatos pro!issionai.s, coop"'t!- ça, ao Pl"O'jeto de Lei do Seltado nú~ Ira a ctJmh.ção em que fol morto o Ma.- Sala das COmlssôes, 27 de outubro 
ratlVM ou outras entidades com ;;ede mero 80, de 1964, que considera jor Rubens }i'loreutíno vaz. Se 00 re- de 1965. - Ar{/emiro Figueiredo. Pre• 
no .ara.')il, sem finalidB..de lucrativa. morto em defesa da ordem, das ins- conhecimento dessa situ~ção resultam si~cnte - Victorino Freire, R-elator -

Parágrafo único. As trans!erénc;a.s tituições e do re!Jime, a 11-fajor-A-~a- benefícios a suo. fcnliiia, nada impor~ Sigejrcdo Pacheco - Wilson Gonqal· 
financeiras para pagamento dêsse.s ju- dor Rubens Florentino Vaz. ta. A lei que manda pagar o beneficio, r:es - Bez.erra Neto.- Waljredo Gur--
:ms não estarão sujeitas a qt1a1s>:;uer 

1 
t• . 

8 
H .b Id v· . preexist.e. Ela foi que criou o ônus. 1 gel - Menezes P:mentel - Mello 

encargos financeiros ou depósi~os Re a or · r. erl a 0 IeJra. Acha-se no Senado, procedeqte d~ Braga . 
.compulsórios. Na Câmara dos Deputados nasceu Câmara dos Deputados~ o Projeto de o SR. PRESIDENTE: 

Artio-o 27. Ficam isentas do Jtnpôsto a idéia de carrear para a familio. do Lei no 31-65, publicado no Dzário do 
d.c sêl~ as operações contratuais entre Majot·Aviadol' Rubens Florentino Vaz Con!]r~sso ~ac!on!ll ~e 6 dCste mês, 
o Banco Nacional de Ha.bitação e pes- ben"etíclos e lhe assinalar os méritos que é Igual, lPSlS lttterts, na ~ua cmen~ 
soas físicas ou juridicas residente-i cu de democrata. que o dignifi~a .. am nc ta € nos seus artigos, ao ora. em es-: 
dcmíc11iadas no exterior. oficialato do corpo de ayiadores bra- tudo do Senador P.!J)'·e Calazans, • .~elo 

Artigo 28. Esta Lei entra em 1ígor sileiros. q;;~· requerem~s. U$\ forma do artigo 
na data de sua publicação. Da. ta de 1954 o Projeto de Lei da ~,);), b do H~g1mento que tenha C!Jm 

Arti~o 29 Rcvo"'am-se as 1isposi- Cámara n'-? 4. 760 que mandava consi- este tramltacao em conjunto, l.niciaüva 
~ües e~1 cori.trário." derar como ocorrida em serviço a esta que tomamos com fü-ndamer.t.o no 

As comis:óes de Projeto do morte do Mnjor Rubens Florentino § J?, I do mc:;mo a.rt. 255. 
.ExeetUivo e de Finanças. Vaz, ~sse Projeto fol emendadc. no AJOsim pensando consideramos que o 

Senitdo, que entendeu mais acertado Projeto pode ter livre trânsito no Con~ 
TRI.:BUNAL REGIONAL ELEITORAL concede-r, aos herdeiros do Major Va?, gresso Nacional, pois atende a tôdas 

DE GOIAS !uma pensão mensal de Cr$ 6.000, 

Dl?LO:>.lh 

O Tribunal Regional EleitorõJI do 
P.siado de Goiás declara .leito Sena­
dor da República o senhor João Abnlo 
Sobrinho, de acôrdo com o extra1.o da 
ata abaixo tl'anscrita. 

lacumulável com a pen5áo militar que as exigênci~s. co~tituctonais:, juridi~ 
cas e técnicas. 

já percebem. E tnand.ava. ainda a re­
ferida emenda que, por morte da viú- Sala das Comi~sões, 19 de mato de 
va a. totalidade da pensão .. eria dis~ 1965. - Afonso Arinos, Presidente. -
tribuícla, com igualdade, entre os fi- Heribaldo Vieira, Relator -- Aloy3io 
lhos, enquanto menores, ou ate' 24 de Carvalho - Josaphat Marinho -
anos, se estiverem cursando Escola Su- Be~erra Neto - Argemiro de Fig1tei­
perior, com aproveitamento e r:ão redo - Edmundo Levi. 

(Nogueira da GamaJ -O expedten"' 
te lido vai à publicação. 

Sõbre a mesa projeto de lei que yaJ 
ser lido pp.Jo Sr. lQ Secretãrio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO 
DE lEI DO SENADO 

N~ 64, de 1965 
EstMetece casos de prescrição aqulsi· 

til:a qua11to a. bens incorporados ao 
Domínio da União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A incorpoi-acão de bens 

imóveis par a a União, Provenientes do 
domfnio particular, não veda o reco­
nhecimento judicial do tlsucapião, des­
de que o lapso prescricional" tenha. 
ocorrido antes da incorporação. 

EXTRATO DA ATA GERAL exerçam atividnde l'emunerada.. A 
Aos três dias do mês de novembro emenda, que se tornou vitoriosa no 

do ano de U1il novecentos e sessenta Senado, objetiYava retirar do Projeto 
e ('inco, no Tribunal Regional Eleito- o seu aspecto passivet de censura, }}Ois 

PARECER N9 1.~. ~E la-ai Art~ 2'> Reconheclda, por decfs!'io 

êle nbria o precedente de considerar 
ml de Goiâs, presentes os E."\celentts· morto em srn·iço quem, na realidade 
sín1os Senhores Desembargadores Pa~ 
:ran~yba PirnpitiJlO'a Santana • .rresi· veio a perecer numa emboscada pre-

" parada paro. o seu cOmpanheiro. Mas 
dente, em. exercíc_io; Ari Corrêa ~e padecia a emenda de erro _nsanável 
Morais, VICe-Pr~stdent_e, em exel"C'l' 10 técnico-jurid.!co, quando confundiu a 
e ~Ianocl Amorun Fcllx de Souza; rs viúva. meeira na partilha do rspollo, 
-~u~zes do~tor~s Clenon de Barros considerando-a herdeira qua.ndo hé 
Lu:;ola e R:tvadavJa Licinio de Mfra.n- \descendente, que a antecede na ordem 
da; os jun~tas doutor~s Jary .Sócra.tes ida vocação sucessória. Na camura a. 

Da. Comis!láo de Segurança Nacional ~assada em julgado, a prescrição aqui-
sôbre o Projeto de Lei do Senad~ sltl.v_a na formn prevlst~ no artigo Pri­
n~ 80, de 1964 que considera. morto !11-eh o, no caso da Umão 1ersistfr na 
em defesa da brdem da-s instituicões mcorp.ora<;ão, dá ao usucaplent.e o CU-

d . . ' . • relto de ser ressarcido peins normas 
e o reg_tme o MaJOr-Amador Rubens I regais apl!cáveis aos casos de ó.e-sapro-
Florerttnw Vaz. priação por utilidade públlca. 
Relator: Sr. Adolpho Franco. . Art. 3~ A posse incontestado. e con.-

.,. , . _ · tmua de servidão, para os fins de 
C? P- esente Pl OJef,o de Let, de au- transcrição de acôrdo com a redação 

~orla ~? nobre Senador P~re Cala-~ da~a ao art. 680 do Código Civil pela. 
:!nns. lJSa a conslder:;r ~01.t~ em de~ Lel nQ 2.473, de 1955, autorizn o seu 
fesa da- ordt>m, da-s mstltu~çoes e d() reccnhecimentõ judicial se pleíteadó 
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CONGRESSO DO NACIONAL 

' pela OCOirência da hipótese estabeleci-i Art. 6~3. Todos os aforamentos, sal-1 razões do veto presniencral apôsto ao i Ucia. No dia. 7, o "Conmo da Ma-
da na artigo pnmea·o da presente lei. vo acõHW entle as partes, são 1es-~ Projeto de Le1 n9 3.135, de 1965, na nhft'' a reproduziu. 

Art. 4" Esta lel entrara em vtgor gatávms vmte anos depot::: de oonst1- Cámata, e n° 201 no Senado, que ms-~ Até êsie momento não se sabe, pU­
na data de sua pub!lcuç.iio, revociadas tmdos, mediante pagamento de vmte 1 titncwnahza o crédito rmal. bhcamcnte. de esclarecimento ou re .. 
as disposições em contrarlo. pensões anums pelo fo1·erro, que nao A f m de conhece1em êsse veto, es- tzfiC-"!ção de autona do ilustre Co-

Justzftcação poderã, no seu contrato, renuncmr c ta Plestdêncla convoca duas Casas do mandante da VI Região Mtlltar. De 
. . • . direito ao re:;gate, nem contraur~i· as Conglesso Nacwnal para, em .sessão 11gua1 sorte se 1gnora que tenha havi-

..... 1. PaHl ~~~ teuno ~ u~a tormen- disposições tmperatlvas deste capitulo. conJUnta, a realizar-se no dia 25 do do qu~lquer observação esclarecedor3. 
wsa JUllspru ~nem, rc~ult. .... me do ad- Art. 680. A lJOsse moontestada e conente as 21 homs e 30 .mmutos. de parte do Comandante do IV Exér-
ve~Jto do Cod1go C1vll de 1917 e le1 d ·d- . , [ ' ' - · · EUbsí•quente, 0 art. 200 do Decle~o- co~tmua e uma s~1v1 ao po1 dez ~u Para a Co~lssao ~1sta que devera, cllo. . . . . ~ 
Lel uo 9 _760, de 5 de uetembro de qumze anos, nos termos do n1t. ?ol, rebt~r a ma~ena. des1gno os. Srs. Se- 1 As.sJm, ~e~orrt?-o o prazo .suflClelhe 
1946, dlz mmto sunplesmente: "Os [ autonz:t o possllldOl a hans?reye-la) naclm€s ~ose Pellcbuo, ~ac.o.ana:i ge para a reliflcaçao aconselhavel, con-
bens 1móve1s da Umão, seJa qual fo1 em :seu nome no :'.'CtilStr.o de 1move1s, Ao;::;·Jm:rao e José Ermfno. I sldern do meu dever, como represen-
e. sua natureza, não são SUJeitos a ~ervmdo-lhe de t1tulo a se1~~ença que 1 .0 "f> p E"'IDEX'l'E• tante de Estado. nesta CaRa - que 
usucapião." ~ JUlgar o:msumado o usucapmo. ~ L R ti ~ • é Casa dos Estados - formula'~' p::m-

2. Como regra gera] está certo o Parãgrafo único. Se o posst:idor nf1o[ (:','ogueira da Gc.nwl - Acha-se·. deração em tàrno do absurdo de que 
dispositivo, mas o que não é certo e tiver o titulo, o prazo do usuc8p!f.o presente o S::-. João Abraão. eletto e 1 se reveste a providência ammci.ada, 
nem jusro serâ a lei desconhecer, no será de vinte anos. diplo::nado po.ra a vaga existente na! na expect~üiva de que o Presidente 
caso da incorpo1·ação de bens do do· Art. 7i30. O credo~· au~Licr.:~líco iem repres:ntaçfio do Estado ele Goias, I da República o MiDistro da Guerra 
u.mi.o particular, as relações jurtdicus, direito a reter em seu poder a coisa. nesta casa. I ou o Tltfinistr~ da Justiça - o Etn­
os.-~.~reüos ~e_I;JOsse c;:om laps~ de pres- e!lquanto a cHyida nQo ~ór.paga. E~· Dc.>_igno, P":l'a a Cornjssão que. de- baixador Jlll'acy rv!agalhãe.s, que, ao 
Cllçao aqUisltlVa ja decorn~o~ •. ·tJ.ue tmgue-se, porrm, êsse d1rello dccorn· verá mtroduz1r S. Ex'?- no plenáno, a· lado ela resuons~.bilidade de m:mtf'­
da~am aos Inte~essados o dtre_no de dos quinze anos do dia da traus:cri- fim de pre!it3.r o compromisso. na for- nedor da ordem jmídica no P::J.fS. tem 
plel~e1ar,_na.Justtç~, ,o reco~~heclmell~~ ção. . ma do disposto no Art. üll do Regi- a cte um dos eminentes lÍderes da po 4 

f~1~ed~ça~_0°~.i~~~t~11~·.;::'~~rr~ d;e~- _Art. 811 .. Medmnte simples a verba- mento Interno, os Srs. Senadores Pe· titica baiana - na expectativa. repi­
tt..nça A ~nc~rporação não ~ode~ r.em çao, r_equemda por ambas. as partes; dro Ludovico. Wilson Gonçalves e Cat- to, de que aualQU~"l' ct8ssr!o:; arts~ r>"­
dev~.. ·obstar, esta situação de f;,to, podet~a Pl:?nogar-se a hipoteca ato tr~e Plnileiro. (Pausa). toridades interponha o p;estig~o do 
mais do que uma expectativa de direi- perfa ... cr \lnte anos da data do con- ACOMPANHADO DA COMIS- seu cs.rr.o para dar à Naç:ao e a Ba-
to, porque 0 potencial jurídico já exis· t1:ato. D~sde q~e. P·~l'faça vinte ano.s, SAO, INGRESS.4. NO RECINTO, hia o e~~lar~c:mento. ou o de~m~n~i:lo 
tia, seudo prerrogativa do setr porta-l so podera subs!st~r o contrato ;te ~:- que. se. 1mpoe. 
dor a de comparecer no Judiciário e poteca, reconst1tumdo-se por novo tz. PEESTA OlCO.II.JPROMISSO RE~ Nao e poc;sível. apE'sar do Ato 1'ns-
pedlr sua declaração para os fins de tulo e nova inscrição; e, neste caso, GIMENTA E OCUPA LUGAR tituciomü n\1 1. como do Ato InstHu-
transcriçáo no Reg{stro Público. As lhe se!·á mantida a. precedência, que i ·NAS EANCADAS. 0 sn.. J0.1.0 cion~l n9 2, admitir~se. que a auto-
leis anteriores sôbre bens. do domínio então lhe competir. A.BRAíí.O. (PALMAS)· ridadc do Comando militar do E~~" da 
p~blico _sem_Pre respeitar.~- os lapsos Art:. 830. Vale a in~cri.~ão da hipo-l . o. sn. PRESIDENTE: , possa baixar inst.rucões aos podêl'es 
plescrlcwnals para aqms1çao encon- 1 teca, enquanto a obrtgacao t~erdurar, _, . • , constitucionais dn "P~ta~o. nmih;nrJ"-
trrtdas pela ~n~orporação. . mas a especialização, -em completan-~ (i\ ~gnc~ra.~ a a Ga.~~a > .- H~\ orado- • lhe. s critica, rm têrmos !!:enP.rtcos, r o 

3 .. 1!: justlsSlmo q_ue _esta reahdade do vinte anos, deve ser renovada. res mscnto:;, O Ptii_Uetro deles é 0 ! Ato Institucional, ao Presidente th 
contmtte como exceçao a 1~egra do art. Art. 1. 772. . .................. , .... nobre Senador EurlCO Rezende, a I Repúblic!l, à.<; Fôrcas ArrnadR:s ou às 
200, do Decreto-Lei. 119 9. j60. de 1946, § 2a N:lo obsta à partilha o estar I quei~'l dou. a palavra. (Pausa)· ínstituir-ões cl?moerát.icas. 
mesmo porque o dlreito illodem~ ~o um ou mais herdeiros na posse de Nao esta presente. . Inorente (> • • dinJiri)"!s d<"m"lr··"'-
mc,.mo t€\tlpo que tende a restrmg1r . ~ - · a<: m ·- · 
05 Prazos ~ .. :.:1 usacaplão respeita ca- cert_os bens do . esp~ho. salvo se da -Tem a palavro o orador seguinte na tica~ cmc sejam ct'itica.da.'i. lJOl'OUP é 
da vez mais 0 ~ti tu to d; posse Disto ~OI te. do propnetnno .houver decor- ordem de in3crição, o nobre Senador dft nature?:a dela 5 asseº"nrar flo t-o-
é exemp1o a ll0 {-a redação doS arts. ndo vn;~c ano_s. I Jcsapbat Marinho. mem o direito df! leg-itima ~nrPcia-
550 551 e GSO do Códio-o Civil segun- ~rt. 2. O dJSposto nesta lf'i não se JOSAFl-It\T lHARlNHO: cão dos atos dos podêres cnnstituir1os. 
do 'a Lei n? 2'.473 de 1955. ' apllca aos processos f'ril curso. O SR. Nem é Ct"rto que o Ato Institllcional-

Sala das Sessõ~s, 9 de novembro de Art. 3?. Es.J-_a lei f'ntrará em ~;igor (Sem revisão do.orador) -Vou re- o primeiro ou o sr.-gundo- hnja nroi--_ 
1965. - Vicente Bezerra Neto. -em 19 de ]aneuo de 1956. gistrar, Sr.· J;'residente, uma noticia, bido o exPrcício do dirPiL., d~> C'riti""'. 

LEGISLAÇAO CITADA Art. 49 • ~.evogam-se as disposições na expectativa de esclarec~mento A Crlt.icn não e subversão. O direito 
em contrano. oportuno ou de providência adequada. de critica é .,.a,.antia df.' torlos o~ no .. 

Rio de Janeiro, em 7 de marco da Vou registrã-la dado que, p~>.ssa~os vos livres: é'~ p;errogati~•a da cià:ldll. .. 
1955; 13411 da I.ndpendência e 6711 da alguns dias de sua circulação .na im- nia, inscritn. não f!nenas no Direito 
da RepUblica. _ João· Café Filho, pl.'ensa, não foi prestado o esclareci- Internacional de cPda PO\'O. ma~ hoie, 
Alexandre Marcondes Fil1to. mento indispensável à opinião pública oroc1am.ada ,c;obernnamente na Df>"la .. 

LEI N° 2.473, DE 7 DE MARÇO 
DE 1955 

1Já nova redação a dispositivos do 
CôdiQO Civil 

sobretudo à opinião pública da Bahia. racão Universal dos Dirf'itos do Ho .. 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sancjono a seguinte 
le'i: 

As Comissõe.'l de 'Constituiçâo e O jornal A Tarde, de Salvador, no tmem. O prónrio Ato 1nstitucion~1 P\1-
Justiça e de Finarot;a.s. dia 4 de novembro publicou, sob o tí- mero 2, ao dar ao Presidente rh Re ... 

Art. 1'1 Os artígos número3.177, 48J, 
550, 551, 619, 693, 698, 760, 817, 830 e 
1. 772, § 2>1, do Código CiviJ, passam a 
vigoral' com a seruinte redação: j 

1 .Art. 177. As ações pessoals prescre- 1 
\'em, ordinàriamente, em vinte anos, . 
es reais em de.:t, ent.re presentes e en­
.tre ausentes em quinze, contados da 
data ero que :poderiam ter sido pro­
postas. 

Art. 481. Vinte anos depois de pas­
sada em julgado a sentença, qtte con­
cede a abertura da sucessão provisó- 1 
ria, poderão os interessados requerer 
a defintiva e o levantamento da.s cau­
ções prestadas. 

Art. 550. Aquêle que, por vinte anos, 
sem intertupção, nem oposição pos­
suir como seu um imóvel, adquirir­
lhe-á o dornínío, independentemente 
de titulo de bôa. fé que, em tal caso, 
se Presume, podc.1.do requerer ao Juiz 
que ·assim o declare por sentença, a 
qual servirá de título para a. trans­
(:rição no registro de imóveis. 

O SR. PRESIDE~TE: 

(Nogueira· da Gama) - o projeto! 
de lei que .. acaba de ser lido vai à pu~ 1 
blicação e às Comissões de Constitui-~ 
ção e Justiça e de Finanç.as. 

O S't't. PRESIDENTE: 
(Nogueira da Gamal - Sôbre à 

Mesa hâ requerimento que vai 5er li· 
1
' 

.do pelo Sr. 19 Sccret:irio: • 

E' lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N9 715, de 1965 

Tendo sido designado para partici­
par da Delegação brasiliera à XIII 
Sessão da Conferência. da FAO, a rea­
lizar-se em Roma, de 20 de novem­
bro a :o de dezembro do ano em cur .. 
so, requeiro a autorização do Senado 
nos têrrnos do art. 49 da Constitui­
ção e do art. 40 do Regimento Inter­
no \)ara aceitar essa missão. 

Sala das Sessões, em 9 de novem­
bro de 1965. - Attilio 1?ontana . 

O SR. PRESIDENTE: 

Art. 551. Adquire tambêm o domí­
. nio do imóvel aquele que, por dez anos 
1 entre presente., o possuir coroa seu, 
contínua ·e incontestadamente, com 
Justo título e boa fé. (Nogueira da Gama) - O requeri­

. Parágrafo único. Re{mtam-se pre- menta de licença que acaba de ser 11-
sentes os moradores do mesmo mu- do tem tramitação urgente, nos têr­
nicípio e ausentes os que habitam n1u~ mos do Regimento, e será- objeto de 
v.icipio diverso. · · apreciação do Plenário ao . 'fim da 

Art. 619. se a posse da. coisa mó- sessãa de hoje, dependendo de parecer 
l'el se prolongar por cinco anos, pro- da Com;i,ssão de .~elaçõ.e~ Exteriores, 
duzirã usucapião independentemente que sem na ocas1ao sohcltado. 
de tít?lo de ~~ fé. . . _ O SR .. }'RESIDENTE: 

Pa.ragrafo umco. As d1spos1çoes dos\ . . 
arts. 552 e 553 são aplicáveis ao U.,.. (No~uetra. da Gama) - No expedl-
capiâo das coisas móveis. ente 111:» !1gura Mensagem contendo, 

tulo '·Instruções Especiais ao Coman- • pública o Poder. novamente. de cas ... 
do da Regi.ão", a seguinte notícia:' sar mandatos ou de susnender direi ... 
(LC:) tos politicos, fê·lo limitativamPnte, 

Não serão permlidas críticas 
nas Càmaras, AssembhHas, ao Ato 
Institucional, ao Presidente da Re­
pública, às Fórças Armadas e às 
Instituições Democráticas". 
Foi o que declarou ontem a nos­
sa reportagem o General João 
Cosla, Cotnandante ·da VI Região 
Militar, ao receber instruções es­
peciais do Comandante do IV 
Exército. Disse que as· in3truções 
s.o atinentes aos Atos baixados 
pelo Presidente Castello Branco. 
estando a ~egião pronta para evi­
tar qualquer fato que se enquadre 
dentro dos dispositivos baixados 
pelo Comandante do IV Exército. 

AsSegurando que tais medirtas, 
de modo algum, perturbarão a vi­
da normal do Estado, frisou o Oe· 
neral João costa que o povo baia­
no pode ficar tranquilo, pois a 
Região estará em condições de 
garantir o desenvoh1mento das 
atividades da Bahia, normalmen­
te. "Os atos baixados pelo Govêr­
no - disse o Comandante da Re­
gião - visam a consolidação do 
processo revolucionár.io''. 

O jornal que publicou essa notícia, 
é uma órgão independente, mas que 
vem, por suas características conser­
vadoras, dando apoio, de mo9,o geral, 
às medidas gtwernamenais, no plano 
federal e no plano estadual. 

No din 5, o ''Jornal. do Brasil" repe­
tiu, por outras palavras, a mesma no· 

't'üraue dl~.;;e ouf' as.o:im pode flf!ir o 
Chefe do Poder Executivo no inh•rfs· 
se de preservar e consolidar a Revo ... 
lução. 

Ora, nenhuma instituição se preser­
va fugindo à critica ou a impedindo. 
A critica honesta e criteriosa. opor ... 
tuna e fundamentada, é elemento de 
aperfeiçoamento de tôdas as instHui~ 
~ões. A ela não escapam sequer ns 
eminentes autoridades da Igreja. Tão 
certo é que, submetendo-se à aprecia .. 
ção, as instituições encontram a opor­
tunidade e os meios de conigir suHs 
falhas. de sanar seus equivocas, de 
emendar seus en-os. 

Mas não é só. Na própria funda .. 
mentação do Ato InstitucionAl nÇt 2: 
foi dito: "Democracia supõe liberda .. 
de, mas não exclui responsabilidade. 
nem importa em licença para contra· 
riar a própria vocação polftica da Na· 
c;ão''. Quer -dizer, pois que. c1nbora. 
sendo de natureza discrjciomí.ria, o 
Ato Institucional reconhece três fa­
tos fundamentals na vida politica: 
primeiro, que democracia supõe lt­
berdade; segundo, Que o exercício da. 
liberdade supõe responsabilidade; e 
terceiro, que liberdade não é licença. 
Mas, se liberdade não é licenca para. 
uso dos cjdadãos .. também não o ê 
para as autoridadeS. O comedimento 
que se impõe aos cidadãos se imo15e, 
por igual, às· autoridades, nos limites 
das leis tornadas instrumentos de 
discl.plinas p3.ra todos 
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· sendo assim, como efetivamente é, 1 Nll programação elaborada, há um lôto da lancha evitar o encontra des· \ ga hoje ocupamos, o fizeram e as.:;im 
não podia o Comando da VI Região: detalhe de ordem cívica que, nest~ ta_ ~om um arecife na ill1a de Tauá· o declararam. cmno preito <.L~ ;;. ali~ 
Militar, depondo pràticamente o Go-~ instante, quero ressaltar da tribuna: Mmro, na. madrugada do diu. :::.7 de dão. 
vernador e eliminando a autoridade S. .Exa. irá fazer entrega, à Policia outubro próximo pu.ssado., Nosso Estado, que em HJ60 n.nc·~a-
da Câmara Estadual e das Câmaras I Militar do meu Estado, da bandeira Sr. Pl'Csidente, um acidente de ta- dava menos de 1 bilhão de cruam .. s, 
de Vereadores, deternünar, por ins- imperial que tremul?u nos <:~mpos manha proporção, ceifando vidas de tem hoje receita superior A <;.::t12nta. 

- truções veiculadas na imprensa, que batalha do ~ar~gua1 e que fora ofer- tão elevadon úmero de hUJ!lild'::;; mo- blihões de cruzeiros. 
s.quêles órgãos legislativos não podem tn.da pelo propr1o Imperador D. Pedro ntdores daquela cidade da Eaixada &se progresso há que merece! o 
criticar nem 0 Ato Institucional nem I~ ao 129 Ba~álhão de '\"Oluntirios do I Maranllense, inclusive mulher:::.i c Cri- estímulo e o apoio CJescente rtu oo~ 
0 Presidente da República, as Fôrças Estado do Rro de_ Janerro, o qual se ança_s.)la:ece_ mer.ecer a. tomada d~ vérno tederal. o proces::,o de cH:'i.r~.i.­
Armadas, ou as Instituições Demo- l1ouve com valentia, co~ hermsn:J e provtdet;c1as tmedratas tendente.:> a cação do l!..:::.tado, awaimente com tl.::ii~ 
cráticas.. comN destemor nas, ptt.::.Jas do Prata. pre_vençao de noms _e ~erdaden·unwn- nas pwduzindo menos de 4(1 tnil H.P., 

Cumpre, aliás, salientar-se 0 equf- Na? tendo a mdole ~uene1ra. o t..e mf.austosas _ocorrenc1as. .atingira produçào supenor a 5U'J mil 
voco de todo injustificável de separar ... flumn:-ense que p_arnu 1~ara o Pa- Assnn, ache~ de meu devar {\tso- H.P. com a conclusão das t:·.;~!'ls CJ.C 
se a figura institucional das Fôrças r~g_ua1 estava imbUido daque:e ~r?or rr:3:r _a ~sta 'I'.obunal_ pat·a ~lama'. por Cachoeira Dourada, que no mvm0.d~ 
Armadas e do Presidente da Repúbli- ~ty1co,_e, naqueles ca~pos adv~rs::..nos, d_thge~-:tc_u~.s- caso amda nao tenham. to se encontra na fase do .:;e":.mdo 
ca d ãmb"t das instituic~e demo- ma esc;e.ver as p~mas ma.t.S belas s~do m1C1ada~ - ~a parte das "'uw- estâgio e se finalizarâ com u ~el·cet-

. 0 1 0 . :0 
.
5 ~ da Históna do Brasil. ndades nava1s sedmdas no Esta.:!o du ro; e que, com o aproveitamento das 

crat.i~a~. Urna e outra tnstttm9oes de... ~sse pavilhão, St·s. Eena:iores, Maranhão, ligadas espe<.:lalmen~c à usinas de São Félix, do Tocartltns o 
mocr~t.Icas devem .ser .. ~conslderados durante muito tempo, est~h·e na Ca- apuração df::fmitiva da .-:;ausa du {'S- do Mosquito, se multiplicani td.a'..llc­
no~ te1~os da Co~stlturçao, QUe 0 A~~ teàral Metropolitana do Estado da petacular desastre, com \'istas .. ado- samente, será o maior supurte d(, pro ... 
Instltucwn~l altetou. mas nã? s~pn Guanabara, até que os pe3quisadores çâo de medidas pa3s1ve1s de atz:ma.r gtesso do Centro-oeste .Brasi:e:au. i'.s 
~iu. As Forças Armadas são mshtul..- históricos descobriram. Muho justa a posibilidade da eclosi'l.c de o1.üras reservas de minérios siwi nca!cul, .. \e.s. 
çoes ~erm_anentes qu_e resguardam a foi a reiVindicação do Estado do Rio tragédias dessa natureza. Dt.tas jazidas conhecidas - ,Jt?H li'}Utl 
Constrt~lçao e as le!s. na forma d_a de Janeiro, prontamente acolhida Nesta oportunidade, quero a.orcsen-~no munic!pio de Niquelãnàia e u\! 
L~i Ma1or. O Presidente rla Re_nu- pelas autoridades eclesjást!cas e rni- tar, em. meu nome pessoa i e uos ce- amianto de crisotila em Urua-.;u !:-e m~ 
bhca, como Chefe do Pod~r Ex~cutn:o, Iitares, que entenderam que n melllor nadOl'e.:;. Vitorino Freire e &ugent.J Je 1 c~uem entre us maiores do mtmao. 
é um dos órgãos submetidos à disci-- guarda dêsse autêntico t1·oféu seria Barros, as mais scntrdas conàote;1uas :Em quantidade inestlmuvel con·.~m··se 
pUna cons_titusional c legal do Estp_do. justamente a área de onde, àquela às tamilias enlutadas em conseqUcn· 1 o m~ngants, _o cristal, gra_hte, cromo 
Todos, pms, sao. órgãos integrantes do época. partira um gTupo de gente cia do avultado ntunero de Vi!Jl1U\. l e omros mmerio.s •. 
quadro d~s institui<;ões democrúttr.M nascida na então Província Fluminen- Muito obriGado. (Muito bem!; I No plano das reservas veg?t:;ns, 0 
- que na o queremos, apesar dos fa~ 1

1 
se, e que iria, lutando, defender os , :,;,; , . . • I babaçu e o mogno, exJ.Stente"' ~JHIC"l~ 

tos ocorridos, considerar suprimidas. interêsses da Pátria brasileira. · 1 0 SR. PRE'"'IDE~TE. Palmeme no extremo norte do ... ~sr:l~ 
Impõe~se, pois. Sr. President€, q_ue Neste instante, qtlero con~ratular-f (Nogueira àa Gama) - Tem u pa· , do, constituem recursos capazes a e 

uma daauelas autoridades mais altas, me com o Governador do meu Estado, luvra o nobre Senador João At>.<>.cl.O. \.siglll1lC:ar sozinhos uma e~pte.,.-:.ao l'r.:t•-
a que de inicio me ref.erl, restaure. Marechal Paulo Torres, com as auto-j . _ _ . nomrcn das malS aprec1aVe1s. 
através de um pronunciamento, ou de ridades militares da minha terra e, em SR. JOAO ABR.l.O. A p10duçao agncol:a, de mmces f;e .. 
uma providência. o livre funciona~ particulu, com o Comandante da (Lê o segumte d1scurso) Srs. vados em \-Ul'lO.-:. mw:nctpws, e u j....e-
ruento das instituições políticas no Es-- Polícia Militar, Coronel Bismark de Presidente, Srs. Senadores: c~etna, que propw1a mcJUsive nr.>a;:Le~ 
tado da Bahia. Souza. O _antigo XII de Voluntãrios, é com lltJmildade que as;;.umim'Y5 a Cimento. a vanos mercaG,JS patt:lslas, 

Não podem ser instituições ~m fun~ na Guerra do Paraguai, por seus fei· cadeira de Senador. InvestmmJ. co-_ ~e ~ssoclalJl, como realidade de no;e, 
clonamento regular aquelas que, in- t-os, ganhou u~. apelido que faz: ~ust~ça mo esta. constitui uma das huuras ~~ r~cn.sas perspecth·as de indu.s~rja~ 
tegradas pelos represrntantes do po· à sua combatividade. Era o connecrdo supremas. a que pode -aspuo.r o ho- l.Lzaçao d_o _b;sta~o .. o que nao uaue­
vo, não tenham o poder de critica. de Regimento Tr.eme~Terra. Treme- rnern publico e porisso mesmo .~:xct:de ce de 

1
dUVJLia c, pms, o relev~, <.lu e 

observa~áo e de ponderação_ O Go- Terra porque alt, naq_ue_te ;srupn com- ao nosso merec1menw._ A ma1s aHa Pode_ ~.ca~:ça~ o _:.stado de lio<:.t:l no 
"·êrno está munido de instrnmento~ I batente, o que menos ronport?.va era camara de representaçao pupula.t.· du \ ~oncerto Ga I<e_delaçao. A marcll:J. pa­
le~ais excepc!onais para apurar a res- a vidá; o que mais si~niftcava era a pais e a ,sinte.se da cultura e das tra-~ 1 a 0 oeste_, uao re.pre~enta de~tanc, 
ponsabilidade daque1~s que profimm defesa. i.ll.timorata da9ui1o que nos óições pollticas nacionais. De t;:.tila um trll!,:,m~ de. expll:.ssao \-:erba!_. ~e­
criticas. Cada rePI't"sentante do povo. levou ~quela confl~graçao. Estado o povo _deleg:a os poderes de-5· presen_ta,, l::;t~ Slm,.lmperallvo 111stori~ 
na Assembléia LPgislativa do Estado Quena, Sr. Presidente, com? repre· sa ~·epresentaçau a~s vul~to~ q~e per- co pala a atnmaçao da gran,"!e.ZH 1.a-
ou ntt.s Câmaras de vereadores h:l de sentante do Estado do Rto nesta somf1c1un a sua atmnaçao cH·Ico-po- cwual. , 
ter ~erfeita nocão de seus d~feres e Casa, assinalar êste fato. con~.?;ratu!an- litka. Tal o _~aso. de Vossas. E;_xcelen- E.swm,os e esta:·emos, assim, pr--1 11_13:~ 
d s onse uê c s d ato ra- do-me com S. Exa., o honrado Senhor o.as, nomes m;;cntos na tustoni\. da nentemt.te VOlLactos para o P•'Llpos1-
ti~ue~ PQ ran si:be os Que sp~~np ser Pre_sidente da República, pela iniciati-- evclução e das lutas democráticas dO::. i ~o de de:-ender es.sa~ ca~sa - o apeio 

:...:~ a : . va da visita, tanto mais redobrado. de seus Estados e da 1\açao. lY~as não o . o gov~mo da Uma o aquela Ulltdade 
subn~etJuos a ~ancoe:=; de ca.rate_r .~x- interêsse pelo fato de que jã séndo nosso, pois que sOmente a gen~rcs1- !e~erat1va. Que todos os planos de 
cepcwnal.. ~xatame-nt.e para defmir a amplamente noticiado que. no in:;tan... âade dos goianos é que nos alçou a açao governamental. consuostanciênl 
resp~nsn.bthdade de cada qual é Q11!' _o te em que s. ~a-. 1·eceber o titulo esta culmmànda da vida pública. 0 ~mpenho do g-overno federaJ, no 
Govern?, res~au~and~-~e nl? exe~cH"lD de "cidadão flufinense", que lhe foi Mas devemos tambem d.1zer, a:tsta· ObJe~lVo de empre&tar a m:.i.xilnd fi.ju~ 
de PC:deres dJSCrJCionan_os, mvestlu-se conferido pela Assembléia Le~i.slativa do que fomos pelo povo goiano entre da ímancena a criação e à expausão 
de novo da nrerroanbva . li" ('a<:<:fll' do meu Estado, irá ÍS7i?or um pro~ os seus porta-vozes - para fa!::u· de' d~s .condições do processo dei ndus­
~ndatos ou de suspP-nder_ dJreitos po-- nunciamento de nature:m política uma tribuna ouvida por tóda a ;:;a-\ tn~hz~ç~_o do. Estado de Goiás e à 
hticos. indiscutível .e de acôrdo com os mo..- çao - que nos sentimos como o de· asslStencm aos _ _Produtures l'Urcus do 

Certo não é, entretanto, que, em mentos que estamos vive-ndo. fensor cuja missão se yé faci!itada E.stady de GolaS. Os investimentos 
nome da preservação do Movime-nto Neste instante. não pode-ria faltar pela importánc1a e pela e\"idência da ~?m esses P~oposi(ps não :sao nern se­
Revolucionário, se tranque o dh·eito ele a éste registro e me congratulo com justiça da causa. Os juizes se ...-êe:n I ao c!e Sigmflcado mel'amente regia .. 
l!vre critica nas assembléias poHtt- o povo fluminense, destá tribuna, por diante da notondade da razão, não nal~ porque l"epresentam o própr!o in­
cas. Que se contenha a licença, que êRse episódio de grande si'!nificadio importando a ausência de bri1hnntl.:;- teresse do desenvolvimento nac!illla.i, 
se sancione o abuso, que se apliquem cívica e histórica. Quero, antecipada- mo na formulação das '1"uzões. O ~- Rcservar-n?s~emos para uma onálí­
medidas coercitivas a quem praticar. mente, dizer a S. Exa. rla maneira tado de Goiás é uma das células ;.rl- 5~ com objetivo de profundidade, dos 
!undadamente, o que o Oovêrno por~ ca,rinhosa e hospitaleira com que fl~l'á tais do organismo naciOnal. Seu }:ro· d1versos set?res da economia 1-Ioiaua.. 
ventura considere subversão. Mas recebido, não só pelo cargo que gresso econômico e as posibilid.aC:t:s em prollU~1Ctamex;ttos futuros. Em Ji .. 
que em nome do combate à subversão, ocupa, pelo p:atrioUsmo que tem. mas deconentes de sua inexcedível ríquc-jn~as gerais,. deseJamos, nesta cpunu ... 
não se suprima o direito d~ livre crf- pela significação da visita, marcada za potencial, servet.n para fortule:.:.:or I 0.1dade,_ suiJhrülé!-1", com as breves con .. 
tica. No dla em que êste não nuciç;- nor um fato que sensibiliza a todos a fé dos que crêem no d~sem'Ohlm;.>-n- s~dera~oes ~ra formuladas, a r~lcv:\n­
ser exercitado com idoneidade n 8 s as~ aquêles que culturam a !l~stóri~ flu~ to d? B_rasíl. Se Minas Gerais e _o CJa économrc~ d? Estado que repre ... 
sembléias políticas, já não haverá res- minense, e que se idenhflca tao de Brasll tlVeram o creio do ouro; Sao 1 sent~mos, hoje ~a pler.~.amente do co .. 
quicios de ordem democrática no pais. perto co ma l1!stória oútria. . Pa?lo ~ o Brasil o cicio. d_o c~fé - e nhecnnemo nacwnal. 
(M11 ito bem! Muito bem!). Era êste registro, sr .. P.rPsJden_te. hoJe tem o d_~ indt~stnaltza.çao - o Como. almenara vetusta e grand:ío~ 

~ <me ·{\Ueria fazer. no dia de hoJe. ~t.ado de Goras reg.:stra na sua hl.<>- s~, a trtbuna do senado, pela \'oz de 
O SR. PRESIDE~ TE: C1!uito bem, tnuíto -b{'m.) tona o que. p~d';mos _cns.mar de "~1- tao emíneutes hom-ens _público~ como 
(Nogueira da Gama) Tem a 0 SR. PRESI~ENTE: elo das capitaL,_ , assmalado ~m 193-J o~ que, se encontram a dignifíc!i.·lo, 

palavra 0 nobre Senador Edrnunào para cá.L Refe~·~<?-no.s, ôbvramente, nao fa•tará aos anseios do povo ,.,.oia .. 
Levi. (Pausa.) (Nogueira do. Gama• Tem a aos ex~.-raordma.nos reveTberos no no, que se identHicam com os 11~ ta .. 

S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCO:SCELOS TôRRES: 

<Sem revisão do orador) - Senhor 
Presidente, Senhores Sena.dot·es, na 
próxima quinta-feira, o Sr. Presidente 
da República visitará meu Estado. 
Será a primeira visita, em caráter 
ofici~l. que S. Exa. fará à velha pro­
vincia fluminense. Neste instante, 
posso dar curso ao entusiasmo, à vi­
bração com que o povo fluminense 
aguarda a vislta do Presidente Castello 
Branco. 

palavra 0 nobre Senador Sebastião surto de progresso da terra do Anhan- do o povo braslleit·o. 
Archer. guera,_prt?porcionados pela ~construção Neste mesmo enséjo, não poderia .. 

0 SR. SEBASTlAa ARCHER: d_e, Gmam~ ~pela construçao de Bra- mos furtar-nos ao de\'er de testemu­
silia .. Gof~ma, obra :.e?e.n~,?ra, ü:uto nhar á m.1is profunda gratidão ao 
do_ dmam1srno. e da v1sao oeste Ban- ~ovo. d~ nosso Estado, pelo galardao 
dewante do Seculo XX, Senador Pe- mesttmavel que nos conferiu _ 0 
~ro Ludpvico, abri_u os caminl~o.s da mandato que nos conduziu a esta ca­
mtegraçao de Gmas na evoluçao ~ó- sa. Tamanha pl'ova de confiança im­
cio-ec~nômica. do Brasil. E Brasília, Põe-nos o maio1· esfôrço de que fôr ... 
cometunento unortal do ex·Presiàcu~ mos capaz, dirigido para o ctesidera .. 
te e ~x-senador Juscelino :Kubitsch.r;.k. tum de conesponder às esperanças da 
d~ Olwelra, estel!d_eu os mesmos ca~ todos quantos nos delegaram tão gra .. 
mmhos para h?nzontes ainda mais ves e nobres res,ponsabilidades. 
amplos e prmmsor~.s. Quan~o. em O povo goiano outorgou, para a 
196_1_. toltns ~s partidos polft1cos de atual legislatura, o mesmo mandato, 
Goul,s, se umram para eleger Snna- a homens do porte de Pedro LUdovi­
dor o coAst!"utor de Brasiua·, cuja va- co Teixeira, José Feliciano e Jusce-

<Lê o seguinte discur3o) - Sr. Pre­
sidente, já é do conhecimento geral, 
certamente, o lamentável desastre 
ocorrido com a lancha "Proteção de 
São José", em águas maran~1cnse~. 
vitimando mais de sessenta (60) pes­
soas, a maioria residente no Municí­
pio de Sáo Joça Batista, de onde par­
tira aquela embarcação. 

Cita-se como causa do naufrágio a 
completa ausência de sinalização mn­
l'ítima em tôda a região da tragédia, 
de modo que, à noite. nfl.o pôde o pi~ 
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hno Kubhschek de Ólive!ra; Dai, re- ', .. el, terã êle direito à devo:uçt\.o dn 1 E' o sr:guinte o vtofeto cipro- %' o seguinte o projeto a.p:r:ov ... · 
tJettmos! uma das razões da lrumilda-l tua de ava1inçfw7 n"do: do: 
tte com que recebemO$ a n!l'Ma inves- j c) Em caso ne(f~tívu, por que não I 11ROJETO DE RE'SOJ.,UÇAO PRO"JETO DE R.ESOLUÇAo 
tidura. ! é devolvida a 'l'eff'.rkla tnxa? N

9 
_
97

_
6
" 

Aos senhores Senudoxes, nossa pa- l Sala das Se!if.óes, em iJ de novem- ; ~ 1 Ng 99, DE 1965 
lnHa de respeit.o e de adm.1ração e o 1 bro de J9S'5. - t7osconcelos 1'orres. su.~pu:Ce .a execução do Decreto nú-

1 
Suspende a exeacuçc!o da L.zi n9 8.?98, 

tes~erounho da grande hõnra que t 1 7!Je)·o J .!.187, de 19-12-1931.1, e da.-· .de 28 4e nouembro de 1960, t!o Es-
pu.z-a nós sigi.niflca o sent2s-nos n.o la- i REQUERHv1ENTO Ld'l ;1s. 9, de 1.11.19:~5. e 6i, c1e1 tado de Pérnambuco. 
do de Vossas E..""<Celências. CIYl1''1

1l \ 20.J .Hl30, !lJJ Est.ado de Mina~ Ge- ~ Art. 19 E' suspensa a execução da. 
lzcm. Palmas) · N~ 719, do 1"965 ruis. . · . . j' Lei d,? Estado de Pen1ambuco núm~ 

O Sl• I'RESII>~"T~" S1•• PresidenLe: 1 ·,.~ 0 , _ ,.. ,.· d t'O 3. 188., de 28 de novembro de 19®, 
~. (".~ ... r.: . r . . . . ~-:~~ l. ,E ~u:~p.e!.wa a e~~cuçao 0 l que criou a taxa de eletrWcaçâo,· 

(Nogueira da Gama) - Terminou! De c0u1onm?ade .c~m a 1et;a rc&l- ,D~c~~-"? 11 · ... ~·"" 8 ': de 1& de ~:z~mbroi nuoreção e abastecimento de ágUa. ' 
(lutem o prazo, durante o qual deve-! mental.: rcq~en·o. 1n .. o;m~. o. ~octer ~t ·~.:.~, a.-.sl;n (orno. das ?~l;:o r;'· 9.: melhoramentO!i de estradas, julgada 
tia p_ermanecer sôbre a Mesa, p:ara.1 $~ec~ltlVo, ~·r~t·es .do_ J\.1Jmsteno da ae 1· 0.~. n?~embr~ ~te 19..,., . .e 6J, d:, inconstitucional pelo _Sup.relllo Trfuu ... 
receb1mento de emendas, o Pro;eto I Vmçao e OIJras 'pubh~a~ - Depa~~ 20_ de Ja~lell_o de 1938, do Es. ta.1o d-/.twJ Federal, por- dectsão de 24.4.63, 
de Re.-;olução n9 103, de J005, de au- tamento Ade Portos e • VI~~ Navega~ ~m~:; GcJ-ats, na P?-rt.e que mon o' no P..eeurso de !\1andad.o de seguran .. 
toria do nobre senador ueribaldo 

1 
veis -·, sobre a. recons.~~rao de pô_rto 1mp?~lo de~ explorw;a~ agric.~la e 1I_1~; da. nQ l0.956. 

Vieira, que adapta 0 _Regimento In- em Macaé.' Esta~o do 'i:tlo de Jar:_euo. ~u~_nal,, .Ju!gad~s .. I_necnsthu.clonalS.j Art. 29 &<>ta Reso1uçã,o e_ntr3§á em 
terno ao Ato Instit~lclonal nQ 2. \ Sala das sessoes, em "9 de no-;ern- JJ:l:. df'ClSa:::J defmltna. do S,ttJremo -vigor na data da sua publtcaçao, re .. 

Nenhuma emenda. lhe fc:i ofereci· I bro de 19"65- -A Vasconcelos Torn•s.)Tri~m;:<:l Federal no ,P..ecw:so Extra-1 vngadns as disposições em contx.árlo. 
da nessa fase. o pro,leW irá às Co~ . ;orcl:r::ano 11Q 17.246. ! o SR. PRESJD~TE (Nogueira da 
nJ.!ssões de CCwstitu.ição e Justiça e\ , ArL 2o. Esta Resolução entra em Gam.a) -
Dn·ctora. Cl'ausa.) REQUERIMENTO ;'i·i~or na data d~ .sua publicação, re- Item 4: 

O SR. PRESIDENTE: N9 720~ de 1965 Jvo1~ada;, RS disposições em contrário. 

I p ·d (~ · d Discussão, em, turio único, do 
<No9ueira da Ganra) - Sübre a! Sr. Presidente: Cr.~r.~,. re:;J ente • opuetra a:l Projeto de Resolução n-P 100 dB 

llle.;,a, requelimento que será l1do s.nHo ; D • .... ·ct~ d"' .... . 1 ~.. . 1
1 

' ' '· · 1!165, que 31./.Spende a execuçi!o da. 
Sr. 1° Secretário. 1 e c(.-tuormJ ~ '"". ,_.mn a e,.,'l le- Item 2: I,cl do Estado do Rio Grande ão 

I 
gi.raen.t:ll, rrquetro mform.e ao Poder , 

E' Udo a seguinte EY..ecutivo, alrav~s do 1'.1lni6t.ério da' Dio;(.tt~Mlo, em .. tumo' Ú.tlico, do Norte. mimero 2.928. de 18 de oe-
Viaçfto e Obras Fú:l::üicas - D~ER - 1 Projeto de R.esoluç:áo n9 93, de tembro de 1953 (projeto apresen-

REQUERIMENTO 
N9 716, de 1965 

, ls~b " a lPn e t r.áo do c 1 I lfl65, que sruper..de a execução do tad.o pela Comissfio de ConsUtu!· 0 r... ccmp · 1 r: 1'-.- n ça~ ção e Justir:.1J. como cmu:lusB.o M 
mento da. ~aaê.~~ Velha da- Estrela, 1 art. 19 da Lel n~ 2.019. de 23 de ~ 
mun!clp!o do Petrópolis, E.<Jt.ado do 1 dc::embro de 1952, declarado in- uu Parecer nQ L214. de 100~). 

"I;endo 1iido designado para acom~ Rio de .Tanei.ro. \ w.mstit.ucio~~al pelo Suprem-o Tri- . Em dlscassão. (Pausa). 
panhar os trabalhos da XX Sessã-o da Sala d-as sessões, em o de novem- I burwl Federal tprojew apresen~ se nenhum dos Srs. senadores de ... 
Ar.;sembléia Gera.l da OIT.''.ni.zação da-s bro de J.Ges. - Vasctr.~cellos Tortes. tado peta Comi.strão de constitui- sejn.r discuti~Io. ire! declarar encer .. 
'Nações Unidas, em Nova York, Sl)liw 

0 
E 

0 
c;áo e Justú;a corno canclusdo de reda. a discussão. (Pausa). 

cito :me seja concedida autori.:zação .SU · PR SI. E!\''TE; seu Parecer ,-,~.ç> L212, de 19$5). Estn enccrra.d~. 
-para desempenhar essa. tnl:=::.são, nos os requ.êdwent.os que a.c.nbam de 1 

tél-mos do art. 49 de. Constituição ser lidos, não -dependenl de apoia~ No O.>'ulso h .. -l um lapso. ·Trnta-se de Em votação. 
Federal e do art. 40 do Regimento '.tru!n.to, dl~cur.silo e delíberação do lt•i do Estado de São Pa\1.lo. os srs. senadores que o apro"a.m· 
!nt.e~o. . ~• Plen:irío. Seri!o depois_ de publicados Em discussão o projel.o. (Pausa), , que1ram consen·ar-se sentado:J. (Pau-

Esclareço que ?eve!'el e.:)~ar a.u~eu- I despachado:;~ pela Pre;..1déncla. Não l;.annldo quem pe~ a palavr~ 1 ta). 
te do pais duran:,e cérca de 40 dms. . jdec1aro encerrada a discuo::f.!lo ' 

Sal!\ das Sessões, 9 de no;•embro de CO:\lPAJtECEM MAIS OS SUS. ' ·- · · ... · · &;ttí. aprovado~ 
1965. - Jefferson de Aguiar. SF.:Z\ADOT!ES: ( Eln tratação. Irá à ComiL:são de Redação. 

o SH. PRE.~IDE;\~TE: José Guior:.tard 1 Os Srs. senadores que o aprovam 
Moura Palf'...a 'i<lnelr:un perrnanec('r ::;E>nt.ados. (Pau· E' o seg~i11t~ o projeto aprova­

do: fNO!JUeira da Gama) - O R.eQue- Sebastião Arcl" ..... <tl , :<a). 
:rlmento que aeo.ba de ser lido tem · José O.llldido I · 
tramitação em regime de mg-ência, Dinarte ~.rariz E~-:-á n.provndo. O projt!-ta trá à Co-
nos tênnos do Regimento. Barros carvalho miss!io de Redação. · . 

PROJETO DE RE60LUÇAO 
N' 100, DE l9<J5 

, De.pende de parc~er da CNnissã.o Si.l·;estl'e Pêrtt!.e\ 1. E' o seguinte o projeto apro· 
de Relações Exteriotes, que serú l)O- Rui PnJmejra v~uio: 

Suspende a e.n~c-uçào da Lei d.o E1tad" 
do Rio Grande do Ncn-te n.9 2. Q28, 
de Hl de se1entbro de 1963. Ucita.do a.o fim da Ordem do Dia de Eduardo CRt.alão j' 

hoje. quando será submetido à dís- Jefferson de Arl11Úl... PROJETO DE RESÜLUÇAO 
cussão e votação. (Pa.usa. l Eurjco Rezem!.~ N? 9S. DE 1985 I Art. 19 E suspetlsa, na forma ~ 

Sóbre a mesa.. vários requerilnentos Vasconce~05' :fôiTi!s - . a::t. 64, da ·constitUição Federal, A 
B d l ll 1 Suspende exccuçao de 1et. , O"''ccuo•o da Lel. do ~tado do RiO de informações, qne \'áo ser lidos: ene i.-: o Vs. aaarcs ..... ,_.<t ~ 
João Abmhá A1.·t. I'? E' suspensa a. execução do Grande do Nort.e n9 2. ~28, de 1& de 

Eâo lidos os r.;eguintes: Adolpho Fl'anco artigo )Q da Lei n"' ·2.019 de 23 de setembro de 1963, que criou a Muni .. 
Attma Fontana. · de2'.embro de 1952. julgad~ ínconsti· cipio de Piâu, col}siderada incousti-

Sr. 

REQUERIMENTO 
N9 71'1, de 1965 

Presidente: 

Guido Mondin 1 tuciona!. em Tribunal Pleno, pelos tucional pelo Supremo Tlibuna.l F-e .. 

j o S.R. I•RESlDEXTE: deral em- se~áo de 2 de outubro de na Representação n9 514, do Pro-
\ 1.957. ' curador-Geral da. República. 

Daniel Kneget· - f17). 

1 

Minlsiros dfJ Supremo 'l'ribunal .Fe- dera.l, em decisão deftnitiva prolatada 

De coufonnidad~ c0m a letra 1'€~ 
1
1 fNouu.ef.J"a da r..al•w/ - Terminada ' Art. 2ç Esta Refolu~o entra em Art. 29 Esta Resolução' entra em 

.g!mental, requeiro informe o Poder, a hora do EXpedleiue. tPausa.) vigor na data de s.ua ;;übUcação .. re- vigor na. data de sua publicação. 
E11:e~utivo, atrav€s da Petrobrás, 0 A; lista. de prPsen_:.a ac~s_a o campa- 1 :servuinte: rec1mento de 49 Srs. bçr.adores na vog·a<b.s as dif:po1lções em contrár o. O SR. PRESIDENTE <NoJlUeira aa 

'à) se já fornm pagos os impo:sto.s Casn .. (Pau.~a.) O SR. PRESIDJ:...~E - (Nogueira Gama)· 
devidos peJa Petrobrás à. Prefeitura Passa-se a 1 da Gama): Item 5; 
de DuQue de Caxias? ORUE!\1 DO DI .. 1. 

b) Fm caso negativo por quê, ain- Item 3: .biscussão, em turno únicO, dD 
da. niio foram. reaH7a.dos trus paga- nem 1: Discu.<Isão, em tltrno único, do Projeto de Decreto Legt:slativtJ 
mentos? · Di.scus.são, em turno único, do Projeto àe Resolução nQ 99. de ttil SO, de 1965, orjgtndrio da Câ-

c) Qual a importánda paga ao re- Proje;o ele Re,<;olução ng 97, de 1915, que su.sp€nde a execução da mara dos Deputados <n9 90-A-63. 
ferído munfcípfo? HJ/35, q11e ,\u.~pende a execuçãQ do Lei n<? 3. 'i88, de 28 de novembro ~.~Cg~~a d~~eou~fJ:7d • ~~e 1::g~;;~ 

Decreto 1~0 Ui81, de 19 de dezem- de 1%1), E~·tado de Perilambuco, Saln das Sessões. em 9 de no·ve.m~ aditivo a contrato entre o Miniz.. 
bro de 1965. - Vascon('elos Torres. éro Ce UJJ9,. w•:.im conto das Leis declarac!a inconstitucional pelo tério iLa Agricultura e a AS80Cia~'ÕG 

REQUERIMENTO 
Ng 718, ·de 1965 

Sr . .Presidl3nte: 

1:s. 9, de lq de no.:embro àe 1935, Supre1r;a Tribunal Federal (Pro- y 

e ü7, de 2) rle janeiro de 1938, do jeto apresentado pelfl Comissão' de Criadores de Bovinos da Ba9ll 
z;,çtado de J!inls Ger,âs, na partC' de constituicão e. Justi.Oa como ~I!,Iocha Nacional_, tendo Parecm·e.: 
~;:u.e enou o nnpôsto ae ~:r.ptoração concl'w;ão de ·seu Parecer ·n9 1.213, favoráveis, sob 11s. 1.22S e 1.22~ 
f!.gr!cola. e industrial, declarado.'l tl.c- 1065: · de 1965, das Comissões de Consti4 

inconstit1d:~onais pelo Supremo tuição e Justiça e de Finanças. 
Tribunal Federal (Projeto apre- Em disc:Issão o projeto. (Pausa.) Em di.';:cu~são. (Pausa.) 

De conformidade com a letra re- sentrtd.o ptla Comissão de Consti- Se nenhum dos Srs. Senadores õe~ -se nenhum dos srs. Senadores de--
~imental, requeiro informe o Podet tuiçtio e Ju8tiça como conclutéo sejar discuti-Lo. irei encerrar a dJs:~ sejar discuti~lo, irei declarar ellcer· 
l':Xeeutivo, através do MinistérJo ·da de .-seu Pa.recr>r n9 1.211, de 1955). -cw:sii:o. !Pausa). ra<ia a discussão. \Pausa)·. 
Fa?.enda -- Cal~a Econômica Federal Em d:...<>euB.::ào 0 projeio. (Pausa.) Eslá encerrada Está. ence1:ra:Ia. 
do Rio de Janeíro -, o ~iiltc: N1io havendo quem peça a palavra, Em votnçfio. I Em votação. · 

a\ Se. t~.o desistir do financiamen~ declaro Mlcel'l'ada.a dis~ussão. 
to para aquisição da cwa própri..'1, o Em ,.0tnç:1o. 1 Os Senhores Senadores que o npro- Os Srs. Senador~?-s que o apre-
mutuárto tem o seu depósito devoi- Os Senhores SenadorE'.S que o apro- 'vam queiram petmaneu::-r Rt>nt.ados. va.m, queiram conservar~se sent&doi 
\'ido. a!'isím como as taxas de ava.~ 1 "vam QUeira:n :p:o:rmanecer sentatlos. jrPc/U.~a.l (Pausa)· · 
Jia.eâo e )n.<!cridio? I (Pau.<;a.) 1 Ftr1 a.provado. Está aprova'lo. 

b:• Se, ft desistência do ""'ui.uáría se Est{t. aprOHl(~:'L 0 projeto irá à 80-
~íetua.r s:nee~ de ser ava~ado o hn6- missão df' Red::~~ão. lrá à Comi~são de Redação. Irâ à Comissão de He<laçf'loO. 
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k 0 stguinte 0 projeto a.p'"o- e) ao livre exercício do culta re- nas leis municlpfl'ts, estaduais '\ fe~ vert\ ser realizada, impronogàvelmen· 
muto: lig1oso; derais, civis ou militares, qH"' \-«;~ .. te, dentro de cinco dias. 

PROJETO DE DECRliTO LEGISLA· 
TIVO N> 30, DE 1965 

(N9 90-A~6J, na Câmara) 

j) a liberdade de associação; beleçam o respectivo processo. . § 2, A citação do réu para se ver 
g1 aos direltos e garanuas legais § 29 Nàa eKis\indo no mw-J1cípio, processar, até julgam.ento final e 

assegufado~ ao exe,:cn.:io 'do volü; no Estado ou na legislação l:Qilitar pa\'a com-parecer à audiêliàtt ~c ins ... 
hJ ao direito de rcurnão: normas reguladoras do inquérito ad ... trução e julgamento, sel'il. feita por. 
zJ a mcolunudade f<::;lca d.o mdlVl- mlnistratlvo serão a.plicacW.s, SUJl1~ti .. mandado susdn.to que, Sfl'rá .eompa .. 

Mantem decisão aenegatoria de re-~ rluo. vrunente, as disposições dos arts. 219 nhado da segunda via d~ ~enta· 
gístro aàWt'O a contrato entre o Art. 4° Constitui ·ami;Llll aou.,;.o de a 22:5 da Lei nº I. 711. de 28 de ou- çâ.o e da denUncia, 
Ministérw àa Agnçultura e a Asso~ amoudatlfJ: tubro de 1952 (Estatuto dos Fun-
ctaçlio de Crzaaores de Bomnos aJ orut:nar ou executar medida cionários Públicos Civis. da União). Art. 18. As testemunhas a.e ;acusa .. 
d4 Raça Moclla Naczonal. pth·atha oa liberdade ínc:Iividllal, sem § 3Q o processo administrativo não ção e defe.c:a poderão ser apt-.senta .. 
0 Congresso !\acionai decreta: as lonnailti::t.des le,;.:üs ou com abu- \poderá ser sobl'estado para o fim de das em JU17<o independente!Deflte de 

so de poder; aguardar a decisão da :;..çâo penal ou . intimaçã.Q. · 
.Art. 1.;. E m~'hlUdo o ato- do Tril:m- bJ submeter pessoa sob !;Ua g·uarda \1 civil. . '" • Parágrafo único. Não serão a.eteri• 

nal de Corllas Of'r.eganda registro ao ou cmnóctia a vexame ou a constran- Art. gQ A sancão apti.cada. será dos pedidos de precatória para a 
têrmo aditivo ne 18 de dezembro de g1ment.o uáo autoriudo t:m let; i' :matada na ficha funcional da auto- audiência ou a intimação de teste-
1952 a. contrato ce!fbrado, em 9 d~;: eJ deixar de comuniear, liDt'G.iata· ridade civil ou· militar. · munhas ou salvo previsto no arügo 
setembro de l':i'•~ entre o Ministéno mente, ao juiz competente a prisáo Art. 9<;1 Sinmltãncamente com a re- 14, letra "b", requerimentos para a 
~ Agricultura f' a As.soci2.ção de ou detençâo de qualquer pessoa; presentacão tlirigida à autoridade realizaçâo de diligências, pericius ou 
Criadores de Bt...-\'llJOS da Raça Mô~ dJ deixar o Juiz ordenr<r o re;.axa- administrativa ou indepeudentemen- exame:R, a. não ser que 

0 
Jui.2, em 

cha .Nacioru:d, t"~H. ma-nutenção d0 meulo de prisão ou deLenção ilegal te dela., pc.tterá ser promovida, pela desph-cho motivado, considere indis· 
registro gent>alóQ,LCO <la me;-;ma. raça que 1he .seja ccnuunica.cla; vitima do abuso, a respon.sa'bilidado pensáveis tais providências, 
no País. eJ levar à pri.sJo e ne~a dt>ter quem civil ou penal ou amba.•;;, da autol'i-

Art. 29 Re1-ngam-se as disposições quer que se proponha a pl'e~·tu· li;:~.n- dade culpada. ·Art. 19. A hora marcada. tl Jui:~< 
em contrário, ça, permitida em lei; hrt. 10. As açõe~~: civis e penais 1 mandará que o porteiro dos attditó· 

j) cobrar o carcereiro ou a~ ente de sel'ão autônomas, não havendo ne-! rios ou o oficial de justJça declare 
(Nogueíra' autoridade pol-icial carceragt'm, custas nhuma influência de 'nm julgado sô- aberta a audiência, apregoando em 

emoJumento:) ou qualquer outra des-
1 

bre o outro. seguida o réu, as testemunhas, G pe:. 
pesn, desde 'que a cObHmça. não t.e· Art. lL A acão ch'il serão ap1icà- rito, o representante do Min!stél'io 
nha apoio Pm lei, quer quanto -à es~ 1 veis as normo.s do Código do Prece3- PúbUco ou o ad:vogado IIUt' tet)ha 
pécie, quer quanto ao seu valor; ) so Civil. · subscrito a qUelxa e o n.ctvogado ou 

g.1 recusar o carcereiro ou agente: Art. 12. A acão penal será inicia- defensor do réu. 

O SR. PRESIDENTE: 
da Gama). 

Item 6: 
Discussão: em turno único, do 

Projeto de Le1 da Cdmara n\' 11, 
de 1965 <n~ 952-=.C-56, na Casa de 
origem) , que reg1lla o direito de 
representar;áo e o processo de res~ 
ponsabílidade admin.istraf.iva ci­
VIl e penut, nos casos de abuso 
ile autoridaae, tendó Parecer jq­
vorável, sob nP 1. 210, Q.e 1965, da 
Comisslio dr. Constituição e Jus~ 
ti<;a. 

A:m discussão. (Pausa.) 

Se nenhum dns Srs. Senadores de­
!ejar discuti-lo, iJ-ei declarar encel'­
rada a discu.s&.o, fPausal. 

Está encenaua. 

Em votação. 

Os Srs. Se~adores que o apro­
taxn, queiram c{ nservar~se sentados. 
<Pausa). 

Foi aprovado. 

ãe autoridade poliCial recibo de 1m-\ da. independentem.en.te Q.e lnqu,érito .· . . . . ~ _. 
portànria 1·ecebida a título de car-l policial ou. justif:bcs.Qâo, ;per "!enuncia, Paiag;ta~o ~rneo. A. aucbenc1a. só­
ceragem, custas, emolumentos vu de <ió Minü;tP.rio PúbUco. _..tnstrutckt com !rtent.e deut~a de reallza:r-se se au-
qualc,uer out1·a despesa: f a reprcsentao\i.o da vtti.ma dG abuso. sente .o Jul.Z. 

h) o ato lesi\'o da honra ou do Art. 13. ,Apresentada ao Ministé- Art. :MJ. Se até meia hora depois 
património de pessoa natural ou ju- l rio Público a representação ela víti· da h0J·a mar-ca:ra o Juiz ;não bouver 
ridica, quando praticado com abuso 'ma, aquele, no prã?.o de quarenta e comparecido, os presentes poderão 
ou desvio de poder ou sem competCn- '\oito horas. denuncía:rá l:l l'éU, desde- retirar~se. devendo o ocorrido col}f3tar 
ela 1egal. que o f à to nanado constitma abuso do lirvro de iênnos -de audiência, 

At't, 5Y. Considera-se autoridade,. de autoridade. e requererá acr Juiz a Al't. 21. A audiênCitl de i.ru:.tt·ação 
para os efeitos~ desta lei. quem. exer- 1 sua citúão, e. bem asr:;ütl. a d!'sig- e jUlgamen.to será pública se <:ontrà-. 
ce cargo, empl'.e~o ou fu~~ao pu~uca, 1uu·-ão de a\Jdiência de instruçno e r1am.ente não dis,pu:ser 0 .luiz, e rea­
de nature~a. cwü, ou mllitar, tunda julg-amento. . . . . . , . ; 1 ~-se-â em cUa útil, en.t.t>e dez <10) 
que~ transitoriamente e sem remune- ~ lQ A denunCla- -do 11m13ter1o ~u- -e de210ito \18) hors..s, na sede do Jtif .. 
raçao. . blico será apresent?..Ci?.. -em duas Vla.s. zo ·Oitl, e~cepc!®:Mmente, no local .que 

_Art. 6<' O abuso de. ::tutor~da1e s~~ Art. 14. se o ato ou fato constl- Q J~i-z -d-esigru~.r. 
Jeltai"à o seu autor a sanc;ao adm1- tulim do abusn de filutorkiad~ hott\'el' A t 

22 
""i ··à·• . 

nistrativa civil e penal. I deixado ves,tígios 0 ot.endido ou o , _r · · ~"':""'1 :: a au !encla O ,Ju~z 
§ 1Q A sanção administrativa será acu:=ado poder!~: . tfata .a quahfrc_açao e o mterrogat6r10 

aplicada de acô!do com a. g:r~v~dadc I .a) promover li conwrcvaçâo ~a , do reu, ;:.e es~1~.er Pl'e5ente. . 
do abuso comeüdo e consistira em: "vi.st~'.n.cia de tal!-; vestigios. por m(';l(' /. Parágrafo umco. Não c~l".eeoell· 

a) advertência; de duas t.estemunh.:il"i qu,alJJ)oadas: i·do o réu nem seu a.dvGgaOO, o .Juiz 
O projeto i~·a à saw;av. 

E o seq,Jinle o projeto 
va.do: 

b) t'epreensão; j b) requerer a,o Juiz. até .sete.nta P, nomr.c:ra. ímedifltarneJ.~!e ~f-eosor pa. 
) cJ suspensão do cargo, função ou 1 duas l~oras .antes da aud1ê~c1a 9e :' ra _IuncJOI_J~l' na audle.tíi.Citi. e nos Ul• 

apro~ pôsto por prazo de cinco a Cento e I instru,..ao f'_ JU1:2:amento a des,1~~"ao tenores lCJnlos do processo. 
oitenta dias, com perda de vencimen-; ct: um pento. paJ'a fa?.er ~s u-nftr::1.- I Art. 23. Depois -de G1ivida.s as tes~ 

PROJETO DE LEI DA CA.:\iARA 
Nço 11, DS 1964 

(NIJ 952-C, de 1955, na Câmara 
dos DE<putados> . 

Regula o direito de rcpreseJltaçáo e 
o processo de rcsponsaUWdade ad­
minístratil:a ciril e penal, nos ca ... 
sos de abuso de a.uto?·idaàe. 

o-- Cong:re>õ~o ~ocional dec1·eta: 

tos e vantagens: ~es necessana<;. 1 temunhas e o perito, o Juiz 41U"i. a 
d1 dest.ituição de função; \ ~ 1o 0 perito ou as {estemunhas p_alavt:a . sucessivamente, ao Ministé .. 
e-~ dem.lB~o; . . farão 0 seu relatório e ·pr-estarão seus no Pubhc<? ou ao ~dvogado que hou-
!) dem1ssao, a bem do servJço pu~, depoímentos verbalmente. ou o apre- ver wbscnto a queum e ao adt:ogado 

bhco; _ . , _ . i sentarã.o por e.o;.crito. quer-endo, na ou_ defen~or -do réu, pelo prazo de 
§ .2°. A. sançao ClVll, caso na o seJa· audiência -de instruc.ão .e Jula~me.nto. qumze mmutos para cada um., pror ... 

p9ss.Jv_eJ fumr o valor do dano, con-j ~ 2º No caso previsto 1131- Je.tra ~ r~gáv-el p~r mais dez OOJ, .a critá· 
s1st1r~ no. pa~am.ento. ao autor de deste nrti2;o a representacao podera lne do Jmz. . 
u~a I~denizaça.o ue qumhentos a dez conter a indicação de mais ~u~s tes- Art. 24. Encerrado o debate, a JUii 
nnl Cl uzeiros. . . tem unhas. proferkã imediatamente a sentença. 

~ 3Q A sanção penal sera apltcada . I :\ t 25 0 'd ·'~"~ · 
de acôrdo com as regras dos artigos Art. 15. se o órgão do Ministério I · ~: · 0 .!:::orn ° na au.v.Ie?cJa .o 

Art. 1º O direifo de r~presen~ação ·42 a 56 do Código Penal e consistirá Públíco, ao invés de apre_sentar a de- etscdrnãollavra_r.l ntéo-livro propno, d~ .. 
e o processo de r<>,.,ponsabilidade ad- em: núncia requerer 0 arqmvttmento da tl o ~e o Jmz, fJ?OS que ccntera, 
roinistrativa ciYil e penal, contra as a) multg. de ('em a cinco mil cru· 1 representação, 0 Juiz, no ca.s.o de con- ,ern r resumo, os depounent.os e as ale .. 
llutoridades que, no exercício de suas zeiros; I siderar improcedentes as razões m- gaçoes. da acusa('..ao e da defesa,. os 
funções, cometerem abusos, são regu- bl detev.ção por dez d~a~ a seis vocadas, fará rem~sa de representa- requerunentos e, por extenso, os des· 
lados pela presente leL meses· . I ção a.o Procurador Gel'al e Aste ore- p~chos e a se1.1tença. . 

Art. 2
9 

O direito de representação cJ Perda do carr,o e a inabilitação recerá a denúncia ou desigtlal'á outro ~rt. 2S. Subscreverão o têrm.o a 
Berá exercido por m~io de petição: para o exercicio de qualquer outra órgão do l>,!!in1stl~rlo PU1:llico para ofe- J~Iz,. o representaflte d-o Ministério 

o> dirigida à autoriélatle superior /função pública pm· prazo até três recê-ta ou 1n-~~c;;t1rá no at'(fUlyamento Pub!Ir?. ou <l _advogado. que houver 
que tiver cpmpetdncia legal para apli- anos. ao mtal só enA:2.o de\·crá Q Juiz aten~ mbscr1to a querxa, o advogado ou de ... 
ca.r. à autoridade civil ou militar cul- ~ 4<' As penas previstas no pará- der. . . fensor do réu e o escrivão. 
pada, a respectiva s~nç5o; ,. A 16 s ó - d M tê i 

õ) dirigida ao órgào do I.1'r,L!~rfo gra~o ooterior podérã? ser ap.lcaclas . rt. .: e rgao o .mls r o Art. ~7. Nas comarcas (lnde -ut:t 
. ~~ . n.uhnoma ou cumulaLivamm~e. Publico nao oferecer a denun~!a no meios de transporte io o·t· . 

P~blico que tn·er cempe,{'nc•a para § 59 Quando o abuso fór ccm-::lido prazo fixado ne.s1a Jei, será admitida n'o per~ 1·tu··em a 0~-..~~-' 1.1ceisd 0 
.iniciar proce~r,')-.:;in:c CLJ:~t:l r: ::•JtO· · i ~"" .. ... u;:,~,\·anrla os pnr fl.%ente ele nutoridn.ds paliciol, ci .. a~ão nr:ivada. O órg-ão do Mm StK-· 1-,ta:ms fixado" nesta re· · ·

1
• d 

r!r:Iade cuipc.dc · v·t .,.l d 1 u•t· "'"' · ri P:\)bl"co nodf'J·á porém a.ditu a J · ') 1• 0 ~u •· po e .. 
1 c~ m1 lar, .e qua q - ca ...... ori!l, o - 1 • • - • rã ~umentá-Jos, sempre ·woti'l:ada-

Parágrafo í.n:r-n . .'\ represenLn"'5o Poder-._.. f'i?r crmir,acla a p~na auto· Queixa_, renudtá-la e oferecer .denún- t.·en'e ate 0 dôbro -
cerá feita em d1:a,;; vias e contetú a n'oma ou acessória de nâo poder o cia c;ubstit•Jtivn e intP.rvir em tOCo • ' ' · 
exposição do fa~o constitutivo do acusrdo exei:Cet' fu~Ções de nature7.a os têrmos do nroce~,so. interpor r~- Art. 28. Nos rasos omis.<.o.s, serão 
abuso de autorid.ade, com tõdas as Policial ou L11War no mun::::ípio da cur!'I0S e, a todo tempo, no ·caso de aplicáveis as normas do Código de 
suas circunstâncias, a qualificação do culpa, po1· pr~z:v c!e um a dnco ne~llg-ência do querelante. ,ret.omar a l?rocesso P'f'rw.l, sempre que eompatí ... 
a.ctmado e o rol de testemunhas, 110 anor. nção como pe.rte principal. . . ve1s com o sistema de instrucão e 
mttximo de três, se as houver: Art. 7t:! Recebida a represeni.ar_;ão Art. 17. Recebidos os nutos, o·Juiz, julgamento regu1ado por esta le1. 

Art. 39 Constitui abU<Jo de autori- em que fôr solicitada a aplicação de dentt·o do prazo n~:> quarenta e oito Pa1't.2rafo único. Das d"ecisóes des .. 
dade qtlalquer atentado: M • sa~r:.ão adl:.>inistrativa, a -autorida~e horas .. ~roferirá des~t~(), recebeodll ~po.chos e sentenças, caberã~ oS re .. 

a) à liberdade de Iocomoçao: I civil ou mtlitar competente_ <:leternll-1 ou reJeitando a dennnc~a. -cursos e apelaçõe~ previstas no có .. 
b) à inviolabilidade do domic.ilio; nará a instauração de inquento parai' § 19. Nf! de.:.pac~o ett~: que Teoober digo de PrQcest.o Penitl. ~ . 
C) ao· s1gilo da correspondência; apurar o ta.to. , . . a denu~c1a. o Jn1z ctes1gne..rá, ~~~ . . ... . . 
cf) t, Uberdade de con!)ciencia e de § 1° O inquérito adrnlmstrahvoj logo, dia e hora pare A. a.udteltCl!'\ / ibt. ~?·.Revogam-se as dtspo.:.lçces 

crença; :obedecerá às normas estal:le1ecidas, de in~trueão e julP,fiL'1ento, que de- eUl contano. 
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O SR, PRESIDENTE 
Gama>. 

(Nogueira da 

ltem 7: 
Discussão, em turno UIHCO, do 

Frojeto de Lei da Câmara nP 2::.0 
de 1965 (n.'i' 890-B-63, na Ca:sa dé 
(Jr."gem}, que autoriz·a o Poder 
t::ucuUvo a, abrir, pelo lliinistérf:J 
tia Justiça e Negócios Interiores 
D crédito especial de Cr$ ... _ .. .' 
2115.000.000 (trezentos e quinze 
'tnilhões de cruzeiros), destinado à 
Fundação Brasil . Central, tendo 
parecer favorável, sob n9 1.220, de 
1965, da COmissão de Finanças. 

Em discussão o .projeto. (Pausa.) 

Nào havendo quem queira. fazer 
da palavra, encerro a discus..<:>Jlo, 

Em votação o projeto. 

uso 

o.s Srs. Senador que o aprovam, 
Ç11e1ram permant'!cer sentados. (Pau-
lO.) ~ 

Os S:·s. ~cnndores que o .aprovam, J O SR. PRESIDENTE (Noquelra 
queiram permanecer ~entados. tPcru- ; Oanuo. 
sa.) Item 11: 

da O SR. VIVALDO LIMA: 

(Para emitir parecer. Sem revisdo 
do orador) - St·. Presidente, a Preai;. 

Está aprovado. O projeto irã à san­
ção. 

lt o SC(fUiulc o projeto aprovado: 

PB.OJE:TO DE LEI DA CA.i':lAHA 
N(' 232, DE .196ri 

Discussão, em tur110 único, ::~ dênci.a. da Comissão de Relações Ex­
Pm·eccr n\l 518. de 1964, da Co- teriores incumbewme de prolatar o re­
nmsiio de constit11 1çào ., Justiça, querimento do nobre Senador Atílio 
sóbre 0 Projeto de Lei do Set/ado Fontana, que pede a necessária auto­
n\l 61, (Ze 1862. que altú.:t disposi.. tização do Senado para participar da. 
ttvos do Código de ProceéJsO CiVil,.. Delegação do BrasH à Xll! Sessão da 
e dá mdras providências (parecer Conferência da FAO, a r~alízarwae etn 
1:0 set!Udo de Sl'1' .mstqda a tra- Roma. . . . .. 
nút-:tçáo do Projelo. n f i m tle S. Exa. para la va1 dmgn·-se a. 
f1J]uaniar a ·t:inda. ao senado, cte• tempo Ade .nJcano.ar os trabalhos dessa 

Autoriw o PudeT' E.1:ccuti~:o a abrir, 1;ro]Jo•lção gorernamenfal attwli- Çonferencta a flm _de que ~ossa, em 
pelo ·Ministêrio das Relaçóes Exte· Z'tndo 0 Código ele Proc~ Ctf'il/. epoca oportuna, d::zer ao Senado o 
riorts. o credito es.neciul de Cr$ . . . que '!H aeorreu. com a r'·.~J:'o~.çào que 
25.000.000 1vint.e e .:::inca milhões de Em· discussão o Parecer. (Pausa.) lhe é pecuUar cotn conh~c1.mento de 
cru:zewosl. 7J'}ra O:·l~nrler as de~pescu; Nenhum St!nhor Senador désejando cansa. . -
decol're~te.~ da 111-Slla. d.o Pres:rlente 1 1\s~r a. ;Ja:lo.l'l'n., drcl<>.ro encenada a . Assim. sendo, em _nome tfa Cvtms:sao 
da Repullltca Popular Federatwa da di"CU".s;;o de Relaç.ões Extenc.res, dou parecer 
lugcdáviQ.. 

1 
- "' ... • I favorável e congr~tulo-mc, como todo 

• Em ·votação. o Pafs, pela pres<">nç:l. .1a ,Jelegação 
0 COJtgresso Nacional decreta: o- S· S d ,. , ,.. lb.rasileira, do nobre Senador Atilio 

., ;:, , ,
1 !'>. ~n.a o.!?~ .q'~e ,.,.aP~.ov~m O Fontana, representante do ongrtsso. 

Está aprovado. o projeto irá à sa.n- Art. 1\l Fica o Püder Exec.1tivo Ru- ~-:.:e~~;· ~u~ .. ratn p~.tin<Ul.ce1 _senta- que saberá. cumprir o se1l dever como 
e&o. torizaclo a abrir, pelo Mitüsté!"io das ç..,, _ a.us · tem feito P~r[l,nte e:;ta !'ltópria Casa. 

1: o seguinte O p.rojeto aprovado: 
Relaçôes Exteriores. o crP.dito especial Es~a aprovRdo. ' 0 SU PRilSIDl:NTE: 
de Cr$ 25.000.000 (vinte e cinco m1- o Projeto fica sobre::bdo n.té que · 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 210, DE 1965 

lhões de cruzetros) p.na .atender Í\i3 tl:ter,ue :-w scnndo a P\"OllOtição go- <Nogu~"ira ela Gama! - O J?a.recer 
despesur decorrentes da vislht no nra- \etnr;mental d::t. Comts~áo de ReJnçoes E.xtenores t§ 

(NI? ~90-:B-63, na casa de origem) 
Autoriza. o Poder Executivo a abrir 

sij tle .Sua. Excelêncl<f o Senhor .Tosip I favorável ao reqU('J"ime-nto do nobre 
Broa THo, Presidente da FU!püblica ü ;;n.. PRESIDENTE: Senador AtiHo Fontana. · · 
Popular da Iugoslávia. t Norru-:ira ilt~ Gamá.1 ~ Passa-se i E;? rliscus.são

1 
a n..!.nt_éria. 

p ··· · f · · o ·éd"i. . ., • 1 votfr~ii.o da m.fl.üria const.anl~ elo Item ~ ... mmhum cos ;:.:rs Senadores de-• P!!lo Mint_stério da Justiça e Negó~ 
cws Interwres, o crédito especial de 
Cr$ 315.000.000 (trezentos e quinze 
milhões de cruzeiros), destinado à 
Fundação Brasil Central. 

:::uagut O UllJCO, Cl t o estJ-v<:.a.l · .- . 1 S"'"Jar fazer uso d·~ vala" ... a encerrare! 
de que ~rata êste al'tigo ser;i "~}~i~tyac;o H, .que SE~r8. feü::t em escrutímo. se- a." discussão. (Ptn;~a./ " , 
pelo Tt'Jbunal de Consta::~- e mstnbUl- rrej o. 
do ao Tesouro NacionaL A dl:;cussão foi encenada ~1esla Está. €.ncenada. 

At·t. 2° A presente lei entl'R em vi- .me~rn!t sessão. . Em vvt!.;ão. 
O Congresso Nacional decreta: t d bl" - D • . _g·or na da ,a e $\la pu lcaçao. 'isc.ussao, em. turno únf'"·., do Os srs. Senadores qt1(!- aprovam Cl> 
~rt. H Fica o Poder Executivo au- 1 o SR PRESIDENTE (Nogueií·a da . Projclo dtJ Lei ela Cãmar;e, 222• requeri~uent;o Qltcir~nn permanecer 

ton~ado a a~t·i_r, pelo Minístério da Gama).· d.c 1965 (n<? 2.595-Bw65;:tQ'-.;usa: de sentados. {Pdusa) 
Justiça e Negoc1os Intel ·o e édi o riu em •, de íniciatfva do Sr. Pre-
to e~pecial de crs 315. J~~/~Ôó ftr~~en: ~ül<mte da Repú.bUca. Q.ue :senta Está P..pr< .. vado. Assim. ~ concedida :a. 
tos e quinze milhões de cruzeiros) de-.:;- Item lO: tie rtua.rsqu.er tributos s embarca- autol'i7~.ção solicitada. \lJausa.J 
tinado ao pa~.iunento do pessoal da Vt8etu;são, em turno único, do çõcs de até mna tonelada, ~endo' 0 SR. l"RESlllENTE: 
Fundação Brat:H Cenkal e à contil1t1i- Projeto de Lei da Câma.ra n\1 233. Parecer tm;orá.ve!, ::;01J no 1.253, d-e 
dade dos serviços de assistêllcia médi- de 1985 !n'J 2.501-B~eo. na Casu J9íi:3, da. Cmnisstio '/e Finanças. UVoi;ueim da Gama' ~Passa-se a.o 

2'eque1·ímen:;o n? 716, üe 1965, no qual 
o nohl'e Senador Jefferson de Aguja.r 
solicit:J. licença para desempenhar­
missão no exterior. S. Ex~ esclarece 
que deverá estar ausente do País cêr .. 
ca de quarenta <lias. 

co-hospitalar, escolar. educacional de oriyeml, que autol'iza o Poder 
~-ransportes aéreos, construções .-odo~ Executi-w a abrir, pelo J!iuist.erio 

Em votvção c projeto, 

viál'ias, desbravamento e colonizaç!io, das lLela~~óes E:rteriores. o •rldito o~. 8rs. Senadores j:o1 podem votar. 
daquela entidade. especiaL ·de-Gr$ 15. 000.000 para \Paus!;.) 

Art. 20 O crédito de que '~rata esta 
lei será registrado pelo Tribunal de 
Contas e automàticamente dist;ribuído 
11.0 Tesouro Nacional. 

atender às despesas decorr.~-,t 1.es da 
1:istct a:o Bra.~il de GotJernadore..,. a \'otação. 

norte-americano.~, tef!Jo Pctrcce1 Vai·se pwceder à upuraç;ào. (Pau. 
javorávet .~ob nQ 1.221, d.e 19G5, da 15'(1.1 
Comissdo de Finanças. 1 Vola1·an1 "~im" 27 Srs. Se.utdorcs e 

Solic!to ao nobre Sena(jor Benediato 
Valladares que indique relator pa.r8: a 
matéria. 

Art. 3q Esta lei entra em vrgo:r na 1 E .. _ .- P . t P·, . l !7 ''não·•. Houv dnt~s absten;;6es. 
data de sua publtcaçâo. I "m ar.,cussao 0 rOJC 0· ' .us<t.. i ? yrojeto foi . ,Jrovo.do. rá à Co- ; 0 SR. 

RES: 
O Sn. pnESIDENTE , Nenhum Renhor S~nactor d~St'j&ndo, m1ssao de RN!::tc;ao. 

Il- •" tNogueira.. da . usar a palavra, declaro encerrnda ;t ,~rm1uw: ~ Sr. Presidente. designa o nobre se .. 
• nu dor Ví-vaido Litna. Gama)~ i díscussão. · l'!: o <;eguinte o vro;"cto 

PROJETO DE LEI DA CA.MARA 
N9 222, DE 1965 

Item a: 
Discussao, em turno único, do 

Projeto dt} Lei da Câmara n" 222, 
de 1965 tn° 2.595-B-65, na Ct:ua 
de origem), de iniciativa do .'Jr. 
Presidente da República, que isen­
ta de quaísquer tributos as embar­
cações de até uma tonelaàa, tendo 
Parecer favorável, :;oõ no 1. 253, de I 
1963, da Comzssdo de Fmanças. 

Em dwcussão. <Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer •.:so 
da palavra, ~nceno a discussão. 

A votação, nos têrmos du Regilnen­
to, será no final da Ordem do Dia, 
por se tratar de matéria a ser apre­

. cJada em es~rutínio secreto. 
O SR. PR'ESIDENTE (Nogueira da 

Gama). · 
'"'-·Item 9: 

Em votação. O Slt, VIVALDO LIMA: 

Os Srs. Senadotes qtle ap1 ovr~m 0 (N<l 2 5J5-B-6~, na Casa de ongeml \ (Para emttir'"pcuccer. Sem revisão 
PrOJeto. qucsam permvnecer sentados jlSI'r.tia ae_ QUt;1SQUf'1' tr,1Ju.tos as m- do orador) - Sr. Piesidente, a Co• 
<Po.1!!:i'O".) 1 o'vca(.oes ue ate uma ,olenctda. missão de ReJ.açôes EJttenores, pela 

. d 1 o Congresso Nnclonal decreta: 1 sua pres1dência, acaba de me designar 
Ap1 ova o. pata reJa tal' requenmento do nobre 

. . _ \ Al'L 1° F1cam 1sen~as de qu~isQuer E.enador Jefferso1_1 de Aguiar, a fim 
\1st a sançao. i tnbutos as embarcaçoes de ate uma de poder aceitar a honrosa incumbên-. 

.,.. · -~ l<m0ladn.. cia de obsenar na XX Sessão da 
~ 0 segumle 0 projeto aprovaú.o 'i Art. 2': E:l<~clu~m~-sc ~dos Uli'n~ficios As:semblêia Geràl Ordinária das Na .. 

l?ROJE'J.'O !J....j LEI DA CAMAH.A desta l,el as. ~mbarcaçoes de at~ uma ções Unidas, os seus trabalhos e dizer, 
N9 233, DE 1965 tonela.c.a ut.Jhzadas para a t>rátrca de posteriormente, se os seus resultado& 

(~<? 2.501-B~60, na Casa de .xigem) 
Autoriza o Poder E:recuttvo a abrir. 

1Jelo ll.finistéria das Relações Ext.e· 
h ores. o crJdito rspecíal de. CrS .... 
15. aoo. 000, pm·a atender à.s despesa. o:; 

aetú'rre11fes da risita ao BraBil de 
Governad.ores Estaduais norte-ame·· 

l esporte. . . foram, na verdade. compénsadores. 
Art. 3(' Esta te1 enfra em v1gor na Ninguém ignora qne as Naçõea 

data de sua \)lJb.tfCaçao. Uniàas convocam, anualmente de 
Art. ·1:9 • ~cv•Jgam-se as disPosições acôrdo com a sua Cárta, os Estados-

em contrarJO. membros para trabállws plenários. 
O SR. PRESIDEXTE: ! O Brasil não tem faltado a essas 

Discus~ão, em furna umco, do riu·nos, 
OVor;ueira da Gama) - Na hOl'a do 

Expediente. toi lido o Requerimento 
n1? 75, de 1965, no qual o nobre Sena­
dor Atílio Fontana <>Oliclta autoriza­
ção do Senado para particpiar dn. De­
lega.(ão do Brasil à XII1 Sessão da 
Conferêncja da F AO. a rtalizar-~·-:o r:n 

!'euniões, sempre com delegações que 
têm honrado a Pa1s. Na presente cfr .. 
cunstância, membros das Casas dO 
Congresso Nacional foram escolhidos 
para pa.rticipar diP delegação brasilei· 
ra, na qualidade de observadores. 

Projeto tle Lei da Câmara nf! 232, 
de 1965 (n<? 944-B-63, ,a Casa de O Congresso Nacion.J1 decreta: 

origem), que autori<:a. o Poder Art. lQ Fica o Poder Executivo au· 
Executivo a abrir, pelo Ministério t.orizado a abrir, pelo Mm1stér1o das 

.l_as J!.elações Exteriores, ·o cr~?ito Reia-...6-cs Exteriores. o crédito especial 
çsp~cml d~ Çt'$ 25.000.~ (vmte de CrS 15.000.000 iquinze milhões de 
e cmco 'mtl7!'oes de cruzezros). pa" cruzeiros). para atendel' às çlespesu.s 
Ta atender as despesas decorrentes decórnntes da vi«ita ao Btasil de Go~ 
da visita ao Brasil, do Presidente vernadores EstactUais no1·te-america~ 
da Repllblica Popular Federativa nos 
da lugOf;lftvia, tendo Parecer ta.vo- · · 
rãvel, sob n~ 1.232, de 1965, da Co- Parágrafo único. 9 ctédito especial 

Roma. · 
Solicito o parecer da. Ccmls5ão de 

falações Exteriores sôbre o reqUel'i­
lliCnto. Dou a palavra, purq. êsse fim, 
ao nobre Senndor Benedicto Vallada­
ns, Presidente daquele órr::ão técnico 
da Casa. · 

O Senador Jefferson de Aguiar, nes­
te momento, dirige-se â Mesa e pede 
que o Plenário se manlfeste sôbie se 
concorda com sua presença naquele 
alto cenáculo. A Comissão de Rela .. 
ções EXteriores, pela minha voz como 
seu jntél'prete, nada tem a opbr. 

O SR. I'RESil>llNTE: 

Em discussão. (Pausa.) 

missão ãe Finanças. de q\1e trata éste art1go será registra~ 
do pelo Tl'ibunal de Contas e flistri-- O SR. BENEDICTO YALL:\DA- (Nogueira. da Guma) - O parecor 
billdo automàticamente ao Tesonr() RES: I da. ConUr:;sã.o de R!õ!la'"·úe<; EXteriores é 

Não havel'ldo quem queil'a ia.~er uso 
6a. palavra, encerro a disc:mtJsão. 
Em vots.çãa· o projeto. 

Nacional. sr_ Pre;;ido1fe, d~:".~i;n:o rt!:>~Ol' âr. favorável ao requerimento do nobt1 
Art.. 2" A presf'nte lei en~1'a em \'i~ matéria o nobre Sen.adm· Vivaldo Senatlor Jd!erson de _<\g:uiar, para qU, 

cor na clz.{a àe sua publicação. 1Lím:1.. i S. Exa. exerça 1)1i:.:;~:fw no exterlm\ 
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(unto a.- XX sessão da 
Q(>.ra.l da ONU. 

AMembléia-

J:m dtscussào .o reque1'1Jneuto. 
Se nentLUm. sem1-dor qutzer fazer uso 

b palavrll:, encel'rareí a dit;cus.são. 
\Pausa) 

:€neenada. 
~ votaç:lo. 
Os Srs. Senadores qtie o apro,·am. 

,ueiram pennanecer sente-dos. (Pau~ 
C«) 

..A.Dtovad<J. Concedida autorização 
aoll~ite.da pelo nohre ~.en.a-dor Jeifer~ 
con de Aguiàr. 

O SR. PRESIDE:'>n;: 

(Nogueira da Gama) - Está esgo­
tad& a. maténa da Ordem do Dia.. 

Nlio há orfldores inscritos. <Pausa) 
Con\'OCD os Srs.~ Senadorts par~ 

uwa se.ssrto extraordinária. a realizar .. 
ae às 16 horas e 30 minutos de hoje, 
com a s~gtütlte 

OitDEàl DO DIA 

Escolha de Chefe de Missão Diplomá­
tica (!ugoslá\'ie.) 

Discussão. em turno único, do Pa­
rec~r da. Comi$são de Relações EXte­
rtores sóbre a Mensagem n~ 420·65-
(nll de origem 827-65}, pela. qual o 
Sr. Presidente da República. r.ubn1.ete 
~o Senado a es"colha. do Diplomata 
Motart Gurgel Valente Júnior, para 
a função de Embaixador EJct.raordiná~ 
rJo e Plenipotenci8.r!o do Brasil junto 
e.G· Govêrno da República socialista 
Federativa da Iugosláyia. ; 

•scolha de Chefe de Missão Diploma-) 
tica nslâ.nctfa) 

Edmundo Levi. 
Artlmr Virgílio. 
Zacharias a e As.sump~,táQ. 
Gattete .Pinhe;;-:o. 
Eugênio l3a.rros. 
Se'Oastii1o Arcller. 
Joa~uim Pa1·ente. 
José Càndido. 
Sigefrt:dQ, Par-heco. 
Menezes .Pimentel. 
Wilson Gonçalves, 
Di;'I:-HUit Rosado. 
D.inarie MaJ:'iZ. 
W:.tltl'edo Gu.rgel. 
João Agi·ipino. 
:Barros Cal'-valho. 
Pessoa de QUeiroz;. 
Ermiri.o de Moraes. 
Silvestre Pé-ricle:;. 
lieribaldo Vtelra. 
Júlio Lelte. 
José Lcit.e. 
Eduardo Cat.~lão. 
Josaphat Marinho. 
Jefferson de Aguiar 
Eurito ltezehde. 
Raul Giuberti. 
Vuseo11Ctlos 'fôrre.s 
Aurélio Vianna. 
1-ltltou Campos. 
l3ent!dJcto V;:tlladares 
Nog-ueíra da Gama 
L!no de Mattos. 
João A.brallã.o. 
Pedro Ludot•ico. 
LoPes da Costa 
1~..:-iene Neto. 
Adolptw Pranco 
Mello Brag", 
Antõniv Car1os. 
Attílio Fontana. 
Guido l\fondin, 
Daniel Krie,!!er. 
Mem de S<i. 

O SR. l'RF.SID~NTE: 

(49J 

Leonardo Eulália do Nascimento e funcionários da Mesa que tomem AS 
Sih•a J~tl1'8 EIJ!b&i'-:ador Ex.Cj-aordtná.rio I :Providências de direito. 
e Plempotenctár~o. do. Bras.ll junto s.o <A sessão tra.nstonna"se 'ent s~-
Govêr:oo da Tatlandia. ereta às 16.45 horas e volta a su 

EtiCOI .. JIA DE PRE::SIDEN"TE 00 púNica às 17 Jw!'as e 10 rnit&u· 
BANCO NACIONAL DE R/\BI'rAÇJ\.0 io.U 

Discussão, em ·turno único, do Pa~ 
re<Jer da Comis>aáo d~ Finun•;ns sôbre 
a Mensagem n9 44:1-€5 ÜYó.mer-o de 
origem 858 .. 65), pela. q\lal o Senhor 
Presidente da Repúblicl!> submete ao 
Senado a escolha do Dr, Luiz Gonza­
ga do Nascimento e Silvfl. para o cargo 
de Presidente do Banco Nacional 1e 
Habitação. 

O SR. PRESIDEl\T'fE: 

<Nogueira. da Gama) - Tódo.s as 
mu.térüts con$tantes da pauta aeverão 
ser riiscttt.idas e votadas enl sessão 
secreta . .?ara tanto, 9~0 aos senhores 

O SR PRESIDENTI~: 

úVogueirá da. GamaJ - &!tà retaber~ 
ta a S.l3S%áü })Ú~UC'<\, 

Esgotada n Ordem do Dia. 

Não há madores lnscritos. (Pmtsa) .. 
Lembro aos Srs. senadores· que·· o· 

Cerngresso se reunirã h.-;oJe, às 21 llorálf: 
e 30 mintttos, pnra npreciação de Vet() 
Presidencial. 

Nada- mais h<J_vendo <1ue tratnr. ·,.·ou 
~ncerl'M a .sessão, de:;;igrw.ndo. 1\ntcn. 
parn a. ele amanllá. a· setz:u\nf~> 

ORDEM DO DI,\ 

Sessão de 10 tle nove~nl11'o ele 1%:> 
(QUARTA-FEJil,\l 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA Nl) 243, DE 1965 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lel nQ 24.3, rle 1~65 t.n9 3.1fi3~B. 
de 1965, 11e. Casa àc origem) •. de iniciativa dQ St·, Pt'esidente d}l Hepúb.lica, 
qu.a acresce de um parágrafo tinico o art. 16 cl.a Lei n9 4.10<!, de '2U de julho 
de 196~, que tran!;forma o Departamento Naclomll de Estmda.s de Fe.fro 
em Autorquía, cria O Fundo .Nacional de Investimento .F'errovlãrio e d~\ outra:-s 
prllvJdtlnckts (proj~to incluido e:m Ordem do Dia nos têrmos do art. 171, 
nu IIT. do Regimento ln(erno), t~ndo parecer favorável da Coni"f!são do 
Projetos do Exrcutivo e deoendcndo de prommciamento da Comissão do 
FinançaB 

2 DU!.cuss~n. em tm·no único, .ia Pa­
recer da Cornissi\o de Relaçf>es E;:.te: 
rioxe& s,ôbt:e. a Mensruzetn n~ 41il-tb 
(n9 de origem 326-65), peln. q,ua1 o 
Br Presi.dtnte õe. Re\)úhUca. aubrttete 
ao'· senado a escolha do Di~lontata. 
Manoel Antônio Maria de P1mentel 
llrandâ.o para Embaixador E:Jttraordi_­
nãrlo e Plenipotenciário d? Btasll 
Nnto ao Governo dn Islândia, comu­
la.tivamente com idêntlca. fUnção jun-' 
to QO Oovérno da Noruega. 

I 
(Nogueira da Gama) - A lista de 1 

presença ncu.sa o corupareclmento de 
49 Srs. Senadores, Ravendo número 
legal, decl::n-o aberta a Sessão. 

PROJE:TO DE LEI DA CAMARA N"9 :!44, DE Hl'G~ 

utscussao. em h1rno único, do P1·ojeto de Lei da Có.mu.rn nl? 244, de 196$ 
(n9 3.194.-B-6~, na Casa de origem), de iniciativa. do Sr. Preside.nte d~ 
República, que at\toriza· o Poder Executivo e, abrir. pelo Ministério d·J. 
Fa:r;enda, o crédito especiàl de Cr$ 58.960,943 para atemle.r a pagnme_nt-o 
de vencimentos e vnntagens (projeto incluído ern Orilem do Dta nos térmos 
tlo art. 171, n~? IIl, do Reghnento Interno), dependendo de pronuncwmentt> 
df\ Comissão de Fínançat 

Vai ser Uda a ata. 
o Sr. 2.9 secretário procede d 

leitura da ata da sessão anterior, 
que é aprm:ada sem debates, 

O SR. PRESU)ENTE: 

d 
, . _ Diplomá 1 (Nogueira da Gama) 

E,<tcolh.a de Chefe ~ Mtssao - expedie11te a ser lido. 
Não hã 

fica tTallândia) 
Não há cn:adcn:ts it.~c.ritos. Discussão, em turn() úntc~, do ~a~ 

r'ecer da Comissão de Relac:::oea Exxe~ Passa~se à 
:r1ores sôbte a Mensagem n? 422-65 . OR!H~:\1 DO DIA 
(n9 de origem 829-65), pela qual o , 
$r presiden\e da República· submete ESCOLHA DE CHEF:El DE M!.s::>AO 
à.o' Senado a esco!lla da Diplomata DIPLOMATICA CIUGOSLAVIA) 
t.eonardo Eulália do Nasciment-o e Discussão, em turno único, do Pa-
SU\'a. para Embaixador Bxtraardlnà... recer da Comissão de Relações Exte­
rto e plenipotenciário do Brasn )untb riores sôbre a Mensagem n9 420-65 
-.o Go\•êrno da Tailándla, fntlmero de origem 827-~5). pela qual 
Es(lolh<t de Prestd~nte dO Banc;o Na- o Sr. Presidente da Repúbliea subme-

ciomtl de naoitação te ao senado a escolha do Diplornata 
Moza:rt Gurgel Valente Júnior para 
a função de Emba.lxádor Extraordiná­
rio e Plenipotenciárfo do Brasil junto 
ao Govêrno da Repüblica socialista 
F<:del'ativtt da !tlgoslávla. 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
Dl?LOMAT!CA (fSLANJ)IA) 

Discussão, em turno únlco. do Pare~ 
cer da. comissão de Finsnçns sObre a 
:M:ensagem n9 441-65 (J:W de Ol'lgem 
858~65). pe1a qual o Sr. Presidente da 
:Revública submete ao Senado a. es­
~{}\ha, do Dr. Luiz Gonzaga do Nasci­
'lhento e Silva para o cargo de Pre~ 
sidente do Banco Nacional de Ha'bl­
taçAo. 

'lf.stâ encerrada a sessão. 

Oiscuseao, em turno únlco. do Pa~ 
recer da Comissão de Relações Extc~ 
riores sôbre a Mensagem n? 41~-õ!> 

Levanta-se a .~essão às 16 Jto- (número de origern 826~65J, pela QU.a) 
rase 5 minutos) o_sr. Presidente da República. subme~ 

te ao senndo a escolha do .Diplomata. 
.----- · Manoel .Antônio Maria de Pimentel 

PROJETO DE LE1 DA CAMARA r-:fç 245, DE 1965 

Di~cussão, e1n tm-no único, do Projeto de Lei da Câmara p9 245, rll;} 
1965 mv 3.2at-B-65, na Casa de origemJ, que autoriza o Poder Executtm 
a abrir, ao Tribunal de Contas da União, o crédito suplementar àc C11 
2. 106.530.000, para refól'Ço d(! dote:ções que especlflca. destinado a. o paga­
mento do pessoal daquela Côrte (projeto iilcluitlo em On'lem do DJa nOJ 
têrmos do art. 171, n(l Ili, elo Regimento Interno), dependendo de promm· 
ciamento da Comissão de Finanças. 

4 

~ROJBTO DB LBI P./1 C./11\;!ARA No 246, DE 1965 

Discussão, em. tutno único, do Projeto de tet da Câmara nli' 246, do 
1965 (n9 3.202:-B-65, na. casa de origem), de llllclatlva do Sr. Pr~sJàente 
da Repüblica, que autoriza a. abertura do crédito suplementar de Cr$., .. 
2.280.338.948, ao Ministério da ttazenda, para pagamento ao pessoal do 
Est.ado do Acre e dá outras provtdência.s <projeto ibcluldo em Ordem do 
Dia nos têrmos do art. 111, n~ ru. do Regimento Interno>, dependendo .d$ 
pronunciamento da Comiss~o de Itinanças. 

MATtRIA !NCLU!DA /!]f{ OEDEM DO DIA PAR.{ OS FINS DO 
ART. 360-A DO F.EG!MENTO INTERNO 

11 

ATA DA 173~ SESSÃO, Brondão para Embaixador Extraordi-

EM 9 DE NOVEMBRO DE 1965 
nárlo ~ ?lenlpotenclll.rlo do )3rasll 

PROJETO DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N' 1, DE 1958 

Pl·ojeto de Emenda à Constituição no 1, de 1958, ele lnlclat1va do Sr. . $unto ao Oovêrno da I.slandta, 
(Extraordinária) cumula.Uvamente tom "idêntica tun~ão 

junto ao Govêrno da Norut>ga. 
Senadai· Coimbra Bueno e outros Srs. Senadores, que íUspõe stibre a onJca .. 
meralídade do Poder Legisla~iyo Estadual (projeto indt\ido na Ordem do Dia 
nos ténnos do art. 360-A do Regtmento Interno,) PRESIDf.>!CIA DO SR. NOGUEIRA 

D.'\ GAMA. 

As 16 horas e 30 minut05 
-.cham-i!e presentes os Stmhores 
Senadores: 

l lberto Sen._, 
0Uioma.rd1 

Pa.ssos. 
do Lima.. 

ESCOLHA DE CHEFE DE ~SSAO 
DIPLOMATICA (TA!LAND,IAJ 

Discussão, em turno único, do Pa- · 
recer da Cornissão de Relações E!xte-

~
lores adbre a Mensagem n9 422-65 
número de origem 82.9"-65), pela qual 
sr. Yresideot.e...da República. subme­

ht 1\G Sen&:do a 9Jscolha do l:>iplomata 

.d 
PHUJSTO Dlll EMENDA A CONSTI'l\JIÇAO N9 2, DE l96!i 

Projeto de Emenda à Constituição n'? 2, <,te 1965, de iniciativa do Senhor 
Sene.dor Jasuê de Souza e outros Senhores Senadores, que dà nova redação 
ao art. 139, I. letra a:, da constttujQlQ Federal. (projeto in~luíflo na Ordem 
do Pia nos t~rm.os do a-rt. 360-.J\ do Regimento lnterno) 
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7 nanças, tJrêsentes os Senhores Sc!law, - Osni R.egis. - Oliveira Brito. -
aort::::) Ju.:;aphat Marint.o, Sig~treuo 1 Chagas Rodrigues. - Rübem Alves. 

PROJETO DE EMENDA A CONSTITUIÇA.O N0 4, DE 1961 11-'olcuec·l, cu.mundo Le~·i, Eurico .Re-) - v:~:erte Vieita. - Clodomir .Mil1ct. 
. ProJ·eto dé Emenda à Constituição nQ 4 de 1961 de iníciativa do Ser.hor I zeuue, h~·ütJa!ao Vieira, Mem de Oa, i - Afonso Arinos Filho .. 

• • Aun.:r J \ 1an!·a e IJS benhtn-es. · 'Pil-' 
Eenador Brasília Celestino e ou~ros Senhores Senador1~s. que da neva la 0 ~- 1 ·~, ·_ 1 Oliww .d -{ 0 .uC ,n. XOU1\1AS DISC!PLINADORAS DOS 
redaqâo ao ite~ III, do_ ~rtigo 95 ~la Constitu1ç-~;> __ Fe~eral_ :P~?jeto inclmdo é~~~.: 1~.11;~,;;: ~~~!Uem -A~e/ jo~·~ Bo= ·. TJ~ABALHOS DA eo.MISSi\0 
11a Ordem do D1a nos termos do e.tt. 360-A do R.,:;,>me_lto .ü.L1 101. · .1 . ,., . 1 . v' 1ra "Ioo·om - , 11·r I A · l" 1. · • · !.1 t<.J. .... J.J, ...... o.~ue . 1e , v a ~v . • rtrga · n:;talada a comrssao e 

8 · ler e .. ~~umo Al":nos Fllho, 1·euue-$e ~ eleltc.s o PresJCJente o VlCe-President.e 
PROJETO DE EMENDA A CONSTITU!.Ç.:'\0 N9 ·r, D!~ 19f:l. , Cvm •. -J, o Mista, incumbiQ~ do _cst,HJ 1

1

1 

o Presidente ?esignará o Relator: • 
• • •• _ ~ • • • 1 uo r.ur.o de h.mcnda a ·constuu:çao Parágrafo unico. A d2signação do 

ProJeto de Emenda a Constltuu;ao n<'1 7. de 1961. de mlcmhva ctJ Senhor· nu.m.::.11 i, ue 19C5 (C.N.; - "A1ter., :Relator serâ de livre iniciativa. do 
Senador Daniel Krieger e outros Senhores Senad.ares, que rno:.....rftca o at~. 63, ---Pvu-····u..i Lun5titucionrus refo:ort:ntes. ·Presidente· eleito · . 
r. da. Constituição Fec;erai tprojeto incluido na Ordem do Drt\ ne:; te!"mcs <J.o c:.-.~;_,,c.;.;:o ~acronE.J··. t Artigo zr; o Pr~sidente, ouvida a co~ 
do art. 360~A do Reg1mentq Interno). .Uu ,._:1{1 de comparecer, por mnü"o · missão.!' d.eterminara local, dia e hora 

o SR. PRESIDENTE: Jtt:>t.tdt.s ... w, os .Senhores S~M para apresentat;;ãO das emendas ao 
WJ1St.:ll Gançal·.e~, ~\lgénio Ba!Tus, Projeto de Emenda Constitucional. fi .. 
DlX-JilUt Husadu, Argemll'O .Figu•;u·ecto xa..1do.:.se desde logo, o. térmo final do 
e O'S se:.1i.1ores Deputados . ierm df.> prazo de 3 (três 1 dias preVistos :no- 1 
.N.iello, .:-..~.:.!'ino Valoi~ e \V~lson .Ma1·- 19 do artigo 29 da Resolução número 

(Nogueira da G(tma) - Estã en• cerraaa a se~5H.O. 
.(Encena-se a sessão às 17 ho- ;:as e 15 minuto~ 1. 

EDITAL I EDlTAL 
Pelo P!'esente edital,. fica convocado Pelo presente ct:l.l.a1, Ika cvnvoc:lio 

o Motonsta SUbstituto, FT-5, Vicen- t> .A.uxiliar de Limpeza, PL-15, Arão 
te Carl~s Lima, a comparecer nesta Bekerman, a cnmparec~r nesta se­
Sec:etana, a f~m de justificar sM cretal·ia, a fim de justificar sua ausên­
ausenci~ ao serv1ço, sob pena de lhe cia ao serviço, sob pena cte lhe ser 
1er apllcada a sanção prevista no aplicada a pena constante no art. 210, 
art. 210, item II e § 19 da Resolu~ão item 11 e § P, da. Resolução nt> G, 
n9 6. de 1960. de 1960. 

Secretaria da senado Federal, em Secretaria do. Senado Federal, em 
g de novembro de 1965. - Evandro 28 de outubro de 1965. - Evand.m 
ll!cndes Vianna~ Diretor~Geral. Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

ATAS DAS COMISSõES 

uns l,del96~(C.N.). 
u:::- acJ1·do com o artigo 81, ~ '3'-' do ~ 19 AS emendas deverao ser ;J.p_·~ 

Reguncnto Imemo, hssume a presi~ sentadas ao- secretá~io da Coml.ssãó­
dencia o Sennor Senador Sig:ein; jo Mista, no local' e horúria ptêvia.mente­
r-acücco, que necla1a mstalados c.s determinados. 
traba.iho.s, anunciando que, a tüu de § .29' O Presidente publica1·á edital no , 
cumprir dispositivo regímental, u·â DiJ.rio do Con{n·esso Nacional na.· 
proc~dcr, por escrutínio ~ecreto, "" e~ei- duas secções, do senado e da câmara 
çào do Presidente e do Vice-PreS!d,.n- e· divulgará no 1·B.dio e nos jornaiS a~ 
te, ues1gnando para escrutln_!ldor os determinações contidas nêste tu'tlga. 
Senhores .:2enador Heribaldo Vit!i1:a e Artigo 39 No tríduo fixado para o 
Deputado Chagas Rodrigues. recebimento de emenda.s ao Projeto d& 

Dlsllibtütias as cédulas unino:ui.mtis Emenda. Constitucional o Pre.sidente 
e, colocadas na urna apropriada., ve~ poderá rejeitá-las limhlannente ues-
rifiCn-se o seguinte resultado: cte que não sejam subscritas :;lÔr 114. 

p,~.ra Presidente: dos memb-ros do senado e da cã..mala,. 
COMISSÃO DE FINANÇAS lpanhado de ínotrução do processo 

I sOOre as contas d:a PE'tRO:BRAS. Depu lado Jose Bonifácio • 
33:• ::tEUNIAO, REALIZADA EM 27 DE. O Parecer é aprovado pela Co- Depuiado Oliveira. Brito .. 

sep:nadamente, no mínimo, não te-
14 votos nham pertin~cia ou compatibi!1da.de 

1 ·;!lto com o texto do ptojeto ou .nft'injam 
OUTUBRO DE 1965 missão. I 

As 15 lii<Oras do dia 27 de outubro Pelo Senaãor WiCson Gonçalves: 
de 1965, na Sala. das Comissões, sob 
a 2J·esidência do Senhor Senador 
Al ;emü·o de Figueiredo, presentes os 
srnhores. Senadores Sigefl·edo Pache­
co. Bezerra Neto, Wilson Gonçalves, 
lr:nQu Bornhausen, Lino de Mattos, 
Vlctorino Freire, Aurélio Vianna, 
WaJtredo Gurgel, Menezes Pimentel e 
Mcl:o Braga, reúne-se a. Comissão de 
F:wmças. 

t2ixam de comparecer os Senhores 
Sen~::Iores Pessoa de Queiroz, Eurico 
R?,.-cnde e Mem de Sá. 

f~ dÚpensacta a leitura da ata da 
l'e:·:1ifio anterior c, em seguida, 
a;~ ,•vada. 

f:ih relatados os seguintes projetos 
ccn."antes da pauta: 

Pelo Se;zador Victoríno Freire: 

Favorável, com emendas, ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 205, de 1965-, 
que retifica, sem ônus para a União, 
a Lei n 11 4. 539, de 10 de dezembro de 
1964, que esLima. a Receita e fixa· a. 
Despesa da União para o exercicio 
fmanceil'o de 195j; e 

F'avonível ao Projeto de Lei da Câ­
mara Jiõ..ll 23!2, de 1963, que autoriza. o 
POOer Executivo a. abri~. pelo Minis­
ter.l:o di'.s Relações Exteriores, o crédi~ 
to esuecial de Cr:S 25.000.900 (vinte 
e cin:Co milhões. de cnrt:eiros), para 
atender às despesas decorrentes da 
Visita ao Brasil do Presidente da Re­
pública Popular Federativa da 
Iugoslá,via. 

OS pareceres .5iío aprovados pela. 
Comissão. 

Pelo Senaãor B.:.:erra Neto: r::~voni.vtl ao Projeto de Lei do 
E ,DJ:o n9' 3. de 1955, qt~e é considera~ 
d:. :ie utilidade Pública a Sociedade Favorável ao Projeto de Decreto 
p l' · un;u~·sa de Bsmeficéncia de Niterói, Legislativo nç 30, de I965, que mantém 
C'· ·1 sede li Rua, 01.·. Celestino. em j deCisão denegatória de registro a.diti\"o 
:r-: ;1·ói, Esffldo do Rlo de Janeiro: j a c?ntrato en~~·e o_ ~IiniStério da 

~:.>lo vrquivamento do Projeto de fAgncultura e a Assoclaçao de Criado.­
! r.· cio senado n? 80, de 19&1, que r~s de Bovinos da Raça Mocha. Na­
C('!' ider~ morto em defesa da ol'dem, ('JOnal; ~ . . A 

i!"~ 1'1,..tituicões e do ref!:ilUe o M:J.:r:_~- Favoravel ao Pt:o,1eto de Let da Ca-
A·· 'ior RubE:-nr:; Florenth1o Var.: ••mra nç 210, de 1965, que autoriza o 

'"0';'ável no Pro.;eto cte Dr-:ret.;•iPodeF Executhro a abrir, pelo Minis~ 
~ -'"' t'vo n° 110, d~ 19:33. que aprr··a ~ tério da JusCça e Negóci<JS In te­
o ··1' at.o t":eleorado entrf"" o }:!ir is~ 

1

. ri ores, ~ c:récüto ~special de .•...... 
tf· ') r'n ~~".••-rku!tu:ra e Frane:isco i to- Cr$ Zb.(JOO.OOO •.trezf':'1tcs e qU1nze 
ti"~ , <ia S~H·a e sua m:üher ~Iai'la do 1 milhfJ-2"s de cl'U:!:eitos'. de:;tlnado à 
C-' .. ,, Olil·ei,·a: . jFl:mdnçf:o .B~·as.i; Central. 

c ~'t"JI,lV"l no Pl"c.jet'J de Lti da eK .. ' A Cl)l'til'iS:~-!l r..p:·ova os pa:eceres. 
r.· : · '1 n9 2~7.. de ltti3, (•\.le b-enm 1e, NJ.da rrah h:r;mdo a tlata!", en­
rtl·-:~rmer tributros as embarcaçõe~ (~ li"'"cnra:-~:: F:~·.a-Ji:.c., Ia~~r..ndo e~. _Hug-p 
~ · · t'""!l ttme1arlr: _ _ Rodngues F1gue11'1~do, Secretãrw da 

··1'\'Drá.vf'l tto Pro.ieto de L-<>i da C.à.-j" Com~ss:_;.:: r ?;T~e.r.:-e -o.te: que, uma 
1~ .. 1-'\ n.Q 233. de 19:75. ,!u.e nu~or:za o ve-z aprtm.t1t, <:~:·á assinada pelo 
p.-,,; .. ,.. ~::-cutivo a abrir. pe1o Min1s· Seni'lor P:·ct.idc~1te. 

, ~ c:,·il df!s P.el:wões F:üet•io•-es, o crédi- . ~ --- _ 
to ('•:m~r:al de CrS 15.Nl'1.fl')0. (Ulin?.C r Co!';1ÍSsão Mista, ;ncumbida do 
mw·ro~ ct~ c"!"1,.,.~;vo<:-•, p;-<,-, ~f"'n-~"" r,· t d d p ·, d. E d · 
~"""'"-"">~<:: c1Pc'Jn-(\nt?s de \'ild.a ao es.u o o rcj ... to. o men a a 
B-:- ~p de GtJVf'ntuJ.'l1'es ua;_·;.e-ãmt.ti· Co;,ttitu;çã")' ~11? 7, de 1965 
ct" ·, · (C. N.) - Aftera Dispositi-

s,,•~m~tirios os paree~>.n·s V c:.:.~...:u~;::;§o vos Co·1stii:ucionuis referen-
e votarão, por unanimidad.:.1-, .são. tes ,.,, Cot1e:resso Nacional. 
apron•dos. ..... 

Pelo .Sen.ad.ot Sigej;·cdo Pacheco: i 1~!- R.EUNIAO, F:~vi 8 DE ~OVEMERO 

I
, DE 19:)5 

Pelo arcmivamento do O{kio núme~ 'J:--i<:o'fAl.-\Çii:o 
ro nt-P-53. de 14 cl.e maio de 1963, 
ifa ::·enhor Pr~>.sidente d'1- T:lbunat de 

1
• As 15,:10 horas d:l dia_ 8 de novembro 

Co:"!lJ.::;, enca:m~nhando Pa!.'et:<:r Qc-ow- de 196.7. na Sala da Co:::n:~~ão ;:le :?i-

o artigo 217, § 69 da. Constituição. Para Vice-Presidente: 

Deputado Rubem Alves .. 
DeiJutado Clul.gas Rodrigues 
Em o:anco ........ , ...... , 

§ l'?' Da deciSão do Presidente· ca-
12 \-Jtos berá recurso· para a. Comissão, nas 

1 ,-~to- 24 horas subsequentes ao têrmo ftna.l 
2 'J~ltC·S do prazo fixa-do, para o recebimento 

das emendas, imprerrogàvelmente, só 
se1'á adxnitido recurso subsc1·ito por 6 
(seis) membros da Conússão, no rot-­
uimo. 

o Senhor Senador S.igefredo Pache­
co Uecram eleitG& Pte.sidente e Vice· 
Jfresidente, respectivamente, os Se~ 
nhores Deputados José Bonifácio e 
RuDcm Alves, passando a presidencia 
ao Presideme eleito. 

O Senhor lJépmacto José .donf!:ício 
agradecendo a confiança nw.n;ifestada 
pelos membros da Conussão eJeg~ndo­
o Pl."esidente dés.e órgão, pasSa. a ler 
as Normas Disciplinares dos u-abu,lhos 
da. Comissão e submete sua aPl'O'laçãa. 
aos demals pare~. o senador "Edmun­
do Levi pedé a pa!avra e prOpõe que 
o ~ terceiro do artigo 49 seja m.ldift ... 
cado na parte cto pra?.o para discus.<:ão 
do proje~o e das emendas que, :10 em 
vez de cinco minuto, passa a ser; ··du­
rante e até dez minutos''. A propor:;ta 
é aprovada por unanimidade. O ~ena­
dor Edmunt.o Levi propõe, alml<t., que 
seja acrescentado o seguinte par:\gra­
fo .ao artlgo sexto: "'Considerar-se~á 
de.Slstencia t1.e pedido de dêsta'lue a 
ausencia do requerente na ocaüo da 
votaçâo. No easo, porém, de h a "ler 
ma.is dé um requerente do .me.imO~ a 
votação teeá lugar se um d~les e<Jtlver 
presente... A proposta. é, tam..Jém, 
aprovaé!a pw: unanimidade. 

De acôrdo can1 as Not:nas ac ma ci· 
toadas, o Se::ll'lOl" Presidente designa 
pam R-elator da matéria, o .t:.ena,:o.r 
Josaph8.t Mar1:!1ho. que agradece a. 
prnva a~ eunLif1nça f protnete tezru:­
tudo ~uanto lhe fór pvssível para 
cum.ptJr ;;:. Jrih_;~•.l' q•.,e ll'~e foi -c:mfiada. 

o SPnhor Pt~s'rdente solicita ao se~ 
r ... 11o1" Re~n!or ·.1ue deteJ:mine a n'>ra 
para ~ pr'Jxi~nu. reuni&.o da Jonriss:ão~ 
a flm de f:_pt'e'->-IT.ta,r seu p-are-.!er .. FOl 
il.Xtt.dt· o dia 17 do co;rente, à i 21 ho­
r-as, 1,3. :.ala. da Cmniss-&o- de Finan~ 
ças d'D l::t11atk Fel.)c'fl:l, :yor únnn;mi-
uaue. . 

:r.;a·•~- Ltai.s 7tav<:nrlo a tratflr, e>n:-'3-r­
ra--.se a n~lUutc hH'rt1lldO e l, ]1:"4ría. 
1lele·1a BUPJIV Br(!ndão~ Oftc.aJ t..eg~-· 
lativo, PL-6, a presente ata que, de­
pois de lida e aprovada. é assinaõa 
pelo sr . Presidente e demais mem­
bros presentes à reuniã.o·. - Sig9Jl·e­
do Pae:'leco_. - ·José ::a.onjfácio. -
Josapha.t M8rin.ho. - Edmundo Le•·i. 

, - Entii:'o Rezencle. - ~ribaldo Viei­
ra. _,_ :'4-;-m de Sá. -Aurelio Vín:nna. 

§ 29 A Comissão decidirá por maio­
ria slmples, em l'etulião que se rea.li ... 
~!á por convocação do Presidente~ 
imediatamente apõs o decurso do pra .. 
zo fixadv para. interposição de r<eêm: .. 
w. • 

Al·tigo 49 J:'la discussão e yotação do 
projeto e das efnendas só poderão 1A­
zer usa da palavra. os membros da 
Comissão e, os autores das propo.&i~ 
çéles subsidiárias, os Líderes da Par­
tidos e Bloco Parlamentar, assim '!on~ 
siderado o pEjmeiro signatário de 
ernehda. " 

§ 19 Na discussâo da projeto e emen~ 
das o p:mzo ser~ de 10 minutos pal'a , 
para cada- orador. · 

§ 29 Ao rélator é assegurado o uobr_O 
dos prazos preYistos nêste artígo. 

§ 3"?" Encerrada a. discussão, proc"*~ 
sar-se .. á a votação, com encarninhac­
mento assegurado aos membros da, 
Corolssão. pot 5 <.cinco) minut.os# 

§ 49 As votações de qualquer natu~ -
reza, realizadas pela Cornlssrto Mista. 
setâo teltas pelo processo eletrônico, 
sendo po381vel. 

Art. 59 As emendas que versem o 
mesmo assunto; serão votattas em dOis 
giupos: a) com parecer favorável; p). 
com pa-Iecer cONrâ:rlo, ressalvados os­
destaques.· 

Artigo 69 Só serão admitidos desta­
ques para vobçáo em separaQo m.~~ 
diante. requerimento apresentado. q,n .. 
tes de encerrada a discussão l)elo au­
tor da. subemenda ou 6 (seis) m-em­
b:ws da· comiss.l.o no minimo. _ 

Parágta.!o único. CJnsidera.r~se-á­
desistencia de pedido de destaque s. 
ausência. do, :re<iueren:te na ocasi~o c~, 
votação. ;:.:To- cuso, pfJl'ém, de t.aver 
mais de um requerente do mesmo, a 
votação :e.rá lug:ar se um dêles esti-
ver presente.. , 

Artigo 7Q As questões de· ordem se­
rão sucintamente propostas a cot;tclu­
sivamente resolVidas pelo Presidente~ 
podendo ser ·propostas e contraditadtls 
pelos membros da comissão exchMi­
vamente 
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~ 1~ As questões de ordem . ao po~ I l'ed Be1.erra Neto, Eul'ico 1~~-zi."'nd~. I prazo de 3 (t::esi di<.1s previ~ tos no ~ tor d asub-emenda ou 6 <_seu,) :nem~ 
dem ser renovadas. depois de dec1.d.ldft:s Jorw Agripino, Júlio Leite, Guid•.l lV do arti.go 2'-' da Re!:!olll<;ào número bros da Comissao no mmirno. 
pelo Presidente. - Mondm, Walfredo Gurget.! 1\':,_e\.o Era- 1, de 19&:1 fC.N.J. Artigo 7l' As questões d.e ordem··!-e· 

§ 2!J Cada qucstao de QN.e_m só poc.te ga e os Senhores OepUH\dOb T?.r~o § F' As emendas devet·ao ;.er .;;.pn:- rit.. suclnr.amei11le propostas e: ~.;:w·~ 
.5er contr~ditada por um so '!O:J.gres- Dutra, AntOnio Almeida, Ohveim B.ri- sentadas no Secretário d.a ::!OIDlSOOO s!Van3:f:tlte res:cl.V!das. pelo ~te3idtllt.e-, 
:;Iste.. to, Djahna Ma:rtnho e Stelin :1l.Hoja. M1sta, no local é -1orári'O j.Jrê1'ü'i:men!Je podendo se:r p:rcpootas e contx~a-~~ 

§ :S<? Os prnz.os para z,uscltar, con- reune-se a Comissão !.1i<--t:::t p~lt<l ~~stu- deu~rminactos. 11eloo membroo cta C01.'niall!â\e. ~\lffi:· 
traditar e dectdlr as que&õ~!> de vràem do da FJnenda a Constitm('Uu !11lrnero s 2" O l-'reSJ.ct~nte 1mhliearâ edi~ll.l no vamer:·te • 
.serão de 3 lLtCS) minutos. !6-85 IC.N., que altera. di.spocltiíli).') vnrio do C'on .. gre..<>~O N:.u.:iona.t, 113.9 ~ 1'! As Cfo.l.E'~tóes de ()_l'dcm .13i.l fY&-

ArLigo 8~' O Rc!a_tor a.pr~:;entru:á o I consli_tu?ionais refe-ren~es ao P·x~er j dun~ se.cç~e~, do Se~lndo c da ~àrum·u, dcm ser r_enovada.; ti.epo1s d-e deciJ!tH:hi>S 
parect:j. sabre'? pro)eto e emenda:;; uv j Judii.:ráno. e drvnl~ara_ no rád~o c JlC:S jonm~s a~ 1 pelo P"tes~dente .. 
prazo cte 6 ~se15f dms, a parrh· do eu- 1 De acôrd.-o com o que pn:.;eitua o determuu.\ç-oe!!- co·.1t.1das neste ant~'•J. § 2"-1 Cada quest:ao ele ordem :.10 ;)adc 
ccrratnento do pra.7..o _pa.ra o .1·ecebi· ·Artigo 32 do Ref,;imento comum. a~·::;u· Artigo 3'1 No triduo fixado ~)ara o ser contradrt\ldfl. por Ulll .:.. congres~ 
ntento da.':; emendas ao :lEOjeto, em! me a presidência, em caráter cven~ua~. I"ecebllnento dc~emE;ndas ao Proj~to de sist9.. 
reuniso prC,•mmente. convocada pelo 1 o Seub.o.r senado~ Bezerra Neto. que F'..menda constnuc-tona1, J Pres:dente § 3~' Oc:; prnzos pal'a :jUsc:Jtar, con ... 
Presidente. 1 declara in3talados -os trab!tillos da pod.a·a re-jeit~>~los 1il1""Jnarmentt\ dt-s~ trad1tt~r e decidir as qucsrõe.:; ctc orct~e-1 

A.rti&O 9~' O parecer do Relator setu I Comissão. . d-e Q\.H~ nho seJam suoscritas por 1, 4 sen'.{l de 3 1 t.re,_, mlmito.s. 
aubme~ido a discussã-o- e votaçêa, ,;:em f' d .. , ,., ·~, -~·- dos membros_ do senado_:-: ela Cà:ma,-~, Artigo ,a-:- 9 R.el~tor ap~·csent.arli. fl 
o pm)eto e emendas, em giabo. ha A lm e .e!.\mprtr . 6.,l.]JQ,,.~1 ·~/~"'I i>ep-nradamente, no rnUlJmc, não t-~v parec~l' :-;obre o proJeto c cmen:~~ OQ 
forma pre"·ista nos artigos 4~\ ã"', e I metJt~J 0 senhor Pie .. ; ~ut,. ct~;:ar,~ tlhl'tm pertinevcm ou compatibt!id.u.n~ pta'l.o da 6 tseu;) ctas. a Dã!"ttr· ® \~t~ .. 
~9 . que 1ra p:oced~r a ele1çav do Etes~ com 0 texto do proJeto ou. inflin:j-a::n cerrament.o do prazo P<1rtt. o reeent ... 

Artigo lO. o .Parecer da -Com1ssáo I den~e ~ _v~:;ewPl esidente; , ,... . o al·tlgo 217. ~ 6~ da Cons.tftuSçào. meuw dos emendas a.o projeto, em 
ae-ra conciUSivumente aprQ·m~o. no o:stuOUl das as cê~uJas 0 <:>e-.hm ~ 1"' Da decisão do f?1·e5td'en:.e c~~ reumao prêvi~.mente r:om·o-ct\cta _.>elo 
prazo de H !Oito) dias, a ..:ont.<\r da Pleslden~e conv;;:d~ 08 ~en?or~ :;e_pu- 1 bern recurso p~r·a o. Com~o, .nas Prc::;J.denrt. 
data ~e sua in.~t;tlaçã:_o. . tados Ohvei:_a 'Bnto e DJa:n:1 ~ .. i:J:.:-~24 hora.:; sl~b.sequemes ao. té:rn. ~~ t!:Ull ~rt;g .. ? 9'1 O pnt·e~·~er do P~ehi!or .ieri 

ArUgo 11. Nao eerao aduüt:tdos re- nho. para se .. vire~ _de .es~r~nnadm:~· do prazo fixado, para o :er.etJJ.me::tto suumettdo :1 d!scussào e vot~a.&, e0m 
qoerinwntos de adiameuto de :lisrus- ~rocedlda _à el;u;ao ~enflca-se 0 .• ew das emendas, ln\prerreog;P~veimente, &ó o proJeto e eroend.t\~, em globo-r na 
filiO e VOtaçàO. gmnte resultado. r,ser:i admitido recUrSO ~Ubf!crlto _:)Ot (i forma prevista UOS a-rtigOS l~, &', 8 

Anigo 12. Com o parecer da )Ollftoà.- Para Presidente (seisJ membros da Comlssâo, o~ m.l~ 6Q, 
são Ml.Stn, os seus t.rabalOOs ;-erao ous~ _ . nimo. AI'Ligo 10. o P<U'ücer da Con:ris::~~Q 
penso!l, até que a. respeito do p!·ojet.o j Senador Joa::r ~-gnpJ.r:t~o 11 ;·oto-:; i ~ :JI' A Comill-.-.ã.o de~icHra por mai0- sera c::mc!us-i?~nnen:;e apro-vado, _no 
da ~encta Constituc.ional deliJJer.a 0 Deput arlo Oliveu a Brho 1 ;roto Iria. stmpl~f>. Bm r~~rao. que se rcali- prazo ae 8 ~oH. o) ~as, a contHr tia: 
plenarw do Congresso Nacional (Re· Para Vice-Presidente zara por convocat;ao do ?re:;J:ldenr~, duta d.~. suo. m.:;talu.çno. 
so!uçõ..a número 1, de 196~. art!r•os .3" ll j imed.iatanle.LJte apó8 o decu~.'!o- d:o p;:a~ Artig,n 11. Nilo serii.o admitido-s r-e-
..f.? e 59J. "' ' Sena~or Bezerra. Net~ ...• YOt11s I zo fixado para interporuçrio de ~ecur- que.run-.Jntos àe acUamento de Jíscus-

Al'tfg:o 13. A Com!ssáo incum~~Irt>. a Deputad-o Oliveira Bnto ·~ 1 voto e.o. · ~ sõ.o a vota.çfw.. 
elaboração da redação final do Pro-- sm. declarados e!eiro:;, res-pCí.tiV~i.~ I A!tigo 4~ Na diseuss-áoe votw;â-:"J d.o Ani~o 12. Com O· parecer aa. ~oml/! .. 
joto de Emen.cta Constituci<Jnr.J :1ume~ mente, Presidente e Vi.ce-Prt::.~dem.e, .Pr?JCto u das e~wnda;, ~o p&d~rão ta- sao _Mlbta, _os ~cus t:ra~a!~oo ser~a ~us.--
1'0 6, de 1964 par ventura. a.dota.da os senhores Senadores João ,'),JTdoino :t.et uso_ da pali:tvra os membros da pen.:.os, ale que a _re.!3~eno do ptoJeto 
pelo Congresbo Nacfnal no raz.o de l e Bezerra Neto.· - · I Gonus::;ao e, os autm•es das ptopo:ll-. du Emenda CO.lt.stJtucwnal ddtb~nl. o 
24 horas a contar da àprovação peio . . . . yõc.s subsidiária;:;, os Lideres de Par- • plenãrio do- Cong-resso Nactonal t.Re-.-
pten{i.rio. DJ.stl'lbl!-l~a.s as cedula.s o Senhor tido:; e .B!oco J?arliimentar. ~aim ct:.n-1 solução uümero 1, de Hlfi4, '.u·t!go-_, ~tt~-

Artigo H. Estas normas ser:l-o obw a honra com que !01 dLStmgmd·::~, ma- emenda. Artigo 13. A Comissiio ineumbJrá a 
Joao Agnpmo agra~ec~ a se~t:; p~res siderado o prlmiel'O si~nat:.ü:ia de 1411 e 5\1 J • 

servada.~ pela Comissão .~wta. e. nos nife.stnndo sua integral solidanda~e ~ l'l" Na dJ::::cl-!·s:ffio da. projeto e emen- ela!Joração da rod~çao final do ?ro ... 
casos omissos, serão observadas a" e melhor dos_propóslt~s ao exercer mo das o prazo será de 10 D.1L'1utos L)ttra! jeto de Emendo. Constitucional ume~ 
disposições do Regimento Comum. ' elevadu Jun~ao. c deSlg:na para relatar para cada ora.dot. · l ro G. de 196-i por- vent\rra a.ctutadu. 

Sala das Comis:::ões, em S de nov-:m- a matéria o Deputado Tanm Dntr.a. . c. ,, •. • " , , .• ; peto Congresso Naeina.l, no ,razo do 
bro de 1905 · Prosscguinclo, o Senhor Pl·eaiC.!ente 11 2· Ao-~c,J.ato~ e ~s.se_gurado ~ dóow, 24 JlOra.:i a contar da aprovação pelo 

submete à. consideração da ComiJ:>Ao dos prazo.-; previstos ~este arti<:>o. l pleuàrio. 
C · - M' as nonnas disciplinadora-3, a.bru.xo ~ 3'~ EncetTada_ a dLSCU!isáo, pn .. -;)s~~ Anigo H. E.stas normas seriio ob-

onussao rsta para estudo da tram:critas, as quais .são ap!'ovadas saJ:-.::;_e~a a. Yot.~ao, com eucaro:::.nllu.- ser\'ada::. pela Cómis.zão Mista e, "lf)K 
Emenda à COnstituição n9 f,' :::em rc::;b:iç6es. tnen~o __ asseg.wad~ ao~ m~.rnbros àa; ca..sos omissos, serão obsen"ada.s M 
de 1965 (C N ) Co.mJssao, POI 5 ~(cmcoJ uu,~~t~s:. (disposições do Rcghr...cntG Comum. 

• • - Altera NORMAS DlSCJPLtN~\DOit.\S DOS $ __ 4.'1 As vot_açoes de qua:qltel .1~tu-l Sala da.s comissões, em 8 de u.:Yrem-.. 
Dispositivos Constituciona:s T_~AB~LllOS' DA co~uss~o reza, re~lLZadas pela oomwsão .~.VII~ta., bro de 1u65 . 
refe-rentes ao Poder Judicii.•l Artlgo 1- Instalada a ccrniss::to e sel'âo fettas pelo processo ele-trón.tca,l Nadn mals luwendo a tratar. en~.r ... 
· eleitos o Presidente o \--rice-Presidcme sendo po&Sível. J r!"-se a rem_liào, lavrando eu, t..a.ü tta· 

riO· o P1·esidente designará o Relator: ' Art. 59 As emend».s que ve:·sem 0 1 :Sou;:a Leao, Secretárto, a. pr~Men~e 
1" REUNIAO, DE mSTALAÇAO, Parãgrato único. A designação do mesmo assunto, serão votadaa- em (![·i~ Ata, que uma vez aprova<la,. serã ~ ... 
· REALIZADA EM: 8 OE NOVEM.BRO Relator se.rã de livre inictativa do grupos: a) com -pal·ecer ravol'áYe1; i)) nad.a pelo SenhoF Presidtm.t~ a. d.ex:nais 

DE 1965. Presidente eleito. com parecer contrário l'e3Bftl:Vados 03 memhros. - <aa) 8enadmes Bezen·a 
destaques. ~ Neto. - Eurico Rezende. - João Ag.rj. As dezesseis horas e trlnta minutos Artigo 2'i' O Presidente, ouvida a co-

&> dia. oH.o de novembro de mil nove~ missfw, determjnará local, dJa e hora 
centos e sessenta e cinco, na Sala da pnra apresentação das emendas ao 
Oomissã.o de Finanças do Senado Fe-l "Projrto de Emenda constitucio!1a.l, ti­
d~i, presentes os Senhotea Senado~ · :wndo-se desde lO&Q, o t«tno tinal dQ 

\ 

Art.igo 69 Só serAo admitidoa deeta~ 
ques para votação et::.· separado nie­
d:iante re@Cl'il;!louto apresentado, an­
tea de ence.rrad~ a àbeu~ão pehl au-

pi.no. - Júlio Leite. - G"Uido .Monàin. 
- Walfredo am·get. - Melo .drllga. ..... 
Deputados. - Ta.rso Dutl'a. - AnUJ,. 
n!o Alrueida. - Oliveira .Jriro. -
Dja.lzna MU.\'inbo. - St6llo M"31'"o,Ju. 
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MESA 
Presidente - Moura Andrade. 

Jice~Presidente - Nogueira da Gama 
19 Secretário - Dinarte Mariz 
2\1 Secretário - Gl oerto Marülbo 
39 Secretário - Ada berto Sena 
'-9 Secretário - Ca.ttet-e Pinheiro 
l'~ Suplente - Joaquim Parente 
J9 Suplente - Guido Mondin 
J? Suplente - Vasconcellos 'l'or· 

res 
f9 Suplente - Raul diuber 

AGRICULTURA 
Presidente: Senador JoSé Ermfrio 
Více-Pr·csidente: Senador Eugênio 

J;anos 
TITULARES 

Eugénio Barrot 
Jose Felic1ano 
Jose Ermírio 
Nelson Maculan 
Lopes. da Costa 
Antônio Carlos 
;pylton Costa 

SUPLENTES 

1. José Leite 
. 2. Attilio Fontana. 
. 3. Dix-Huit Rosad'O 

4 ....•.......•.••.•. •·•·•••••••• .. 
. 5. Daniel Krieger 

6. João Agripino 
"l. Amélio Vianna 

Secret!trio: 
Reuniões; 

lloras. 

J Ney PaS$JS uantol3" 
Quintas-feiras, às 16 

CONSTITUlÇÃO E JUSTJÇA 
PresHl'ente! Senador A!onso Arinos 
Vice-Pl·esidente: Senador -Wilson 

Gonçalves. 

TITULARES 

Jefferson de AgUiar 
Antônio Ba.lbino 
Wilson Gonçalves 

. Ruy Carnetro 
EdmuDd1l Levl 
Bezerra Neto 
Arthur Virgilia 
Afonso Arinos 
Heribaldo Vieira 

• • • . •••••• o •• o ...... o o ... ''". o •• o • o •••• 

Josaphat Marinho 

SUPLENTES 

1 Menezes Pimentel 
2; José .Feliciano · 
3. Filinto Müller 
4. Benedito Valladares 
5. Argemiro Figueiredo 
6. Melo Braga 
"1. Oscar Passos 
B. · Daniel Krieger 
9 Eurico Rezende 

tO: João Agripino 
11. Aarão Steinbrucli 

D!ARIO 00 CONÇORESSO NACIONAL (Seção l~lz 

r,,Jl\HSSõES PERMANENTES 
6. Zacarias de Assunção 
6. Lopes da Costa 
7. Lino àe Mattos 

Secl'etário: Alexandre 1\.~llo 
Reuniões: Têrças-feiras, às 16 ho-

ras. 

ECONOMIA 
Presidente: Senador Attllio Fontana 
Vice·President.e: Senawr 'José Er­

m.irio. 

TITULARES 

Att.ilio Fontana 
José Feliciano 
José Leae 
José Ermirio 
Nelsor, Maculan 
Adolpho Franco 
LOpes cta Costa 
Irineu Bornhausen 
Miguel Couto 

SUPLENTES 

:1.. Jefferson de AgulaJ 
2. Sigefredo l>ache<::o 
3. Sebastião Archer 
4. Be~erra Neto 
5 Mello Braga 
6. Zacarfa.s de Assunção 
7. Jo.sé Cândido 
8 Mem de Sá 
9. Aurélio Vianna 

Secretána: Aracy O'Reilly de Sauza 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16:30 

homs. 

EDUCAÇÃO E CULTURA 
Presidente_: Senador Menezes Pi­

mentel 
Vice-Pr"e.sldente: Senador PWre Ca­

lazam:. 

'tiTULARES 

Menezes Pimentel 
Waifredo Gutgel 
•• ' • ' •••••••••••••••• ~ , •••••••••• o. 

Arthur Vitgiio 
Padre Calazans 
Mem de Sá. 

· Arnon de Meiio 

SUPLENTES 

1. Beneoictü Vnlladares 
2. S!pefredo ~Pacheco 
g Edmundo Levi 
4. Mell•J Brnga . 
5. A!or.so Arino.c; 
6. . .. ' ... ' . ' . • • • •.••. , •.•.••••••.••• 
7 .rosat>hat 1\faónho 

Sf"}cretál"ia: Aracy O'Reilly de SOuza 
~euniõe.s: Q.uintas-feiras, às 15:30 

horas. 

FINANÇAS 

3. Eugêuio Barros 
4. Mene~es P1mentel 
6. Pedro Ludovko 
6. Jose Ernlíl'io 
7. Ectmuncto Levi 
8. Mello Braga 
9. Oscar Passos 

10. João Agrípino 
11. A.dolpho France 
12. Da.neil Krieger 
13 • .....••••..•...•••••••••••••. , ••• 
14 Josapllat Marinho 
15. MJguel Couto 
secretário: Hugo Rodrigues de Fi-

gueíl'edo , 
Reuniões: Quartas-feiras, à.$ 10 

hcn·as. 

INDúSTRIA E COMÉRCIO 
Presidente: senador José :Feliciano 
Vice-PreSidente: Senador Nelson 

:Maculan 
TITULARES 

Jose FelH~ia.no 
At.tilio Fontana 
Nelson Ma<:mlan 
:Barros Carvalho 
Adolpho Franco 
lrineu Bornha W>en 
Dilton costa 

SUPLENTES 
1. Lo~iio da Silveira 
2. Sebastião Archer 
3. Vi\'alda Lima 
4. Oscat Passos 
5. Lopes ãa Costa 
6. Eurico Rezende 
7. Aarão S}e:inbruch 

Secretária: Maria Helena. Hueno 
Brandüo 

Reuniões: Quintas-feiras, àS 16:30 
botas. 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 
. Prf!sldcnte: Senador Vivaldo Lima 
Vlce-Presldente: Senador Waltredo 

Gurgel 

TIT~L<l-RES 

Ruy Carneira 
Walfredo Ourgel 
Attilio Fontana 
Eugênio Barros 
Vivaldo Lima 
Edmundo Levi 
EuriC"o Rezende 
B'er:lba.Jdo Vieira 
Aarão Steinbruch 

SUPLENTES 

t. Jnsé Guiomarc\ 
2. Si.gefredO Pacheco 
3 .T~ê Leite 
4. Lobão àa Silveira. 
5 ·····•·· .••• 
6. Pe!'-'1oa de QueirO'Z 
7. T -one~ da C<Jst.a. 

Secretária: Maria Helena Bueno 
Presidente: senador Axgenúro Fi­

gueiredo 
B. Zacaría::: de Assunção 
9. Dilton Costa 

t'lovembro de 1965 

6 . José Cândido 
6. Afonso Arinos 
'7. Arnon de MeHo 

Secretál'io: Cláudio b. 

) f 

Leal 
Reuniões! 

horas. 
Quro·tas-feira;, às u,ao 

POLiCONO DAS SÊCAS 
Pr~ióente: Ruy Carneíro 
Vice--Presidente~ AuréllC> Vianna 

TITULARES 
Ruy Ca.rneiro 
5ebastião Archer 
Argemiro Figueiredo 
Dix~Hutt Rosado 
João Agripino 
Heribaldo Vieira 
Aurélio V4.anna. 

SUPLENTES 

1 . Slgef:redo Pacheco 
2. José Leit-e 
3. JoSé Ermirio 
4 .•....••••.•.•..••••• ,, ••••••••••• '1 

5 Lopes da costa 
6: Antônio Carlos 
7. Díltan Costa 

Secl'etário: Cláudio D Carneiro 
Leal 

Reuniões! 
horas. 

Quartas-feiras às 

PROJETOS DO EXECUTIVO 
Presidente: João 
Vice-Presídcnt~: 

~-\guiar. · 

Agripino 
Jeffersnn 

TlTULARES 

Wilson Gonçalv~:... 
José Guiomard 
Jefferson de Aguiar 
José Ermirjo 
Bezerra Neto 
João Agripino 
Antônio CarlOs 
Lino de. Mat.os 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

1. Walfredo Gurgei 
'2. José Feliciano 
3. Ruy Carneiro 
4. Mello Braga 
s. Edmundo Levl 
6. Daniel Krieger 
7. Adolio Franco 
8. Aurélio Vianna 

de 

9. . .............................. .. 

Secretário: Josê Soares 
Reuniões: Têrças-feiras às 1S ho-­

ras. 

REDAÇÃO 

Presidente: Dix.,.Huit ·Rosado 

Vice-Presidente~ 
roa. 

Pessoa de Quei· 

:Srandão 
Reuniões: Qual'tas-feiras, 

Vfce-Pmsidente: Senador lrineu 
16 Bornhausen 

Sxretário: Cláudio I. Carneiro TITULARES 

WalfredO Gurgel 
Sebastião Arcller 
Oix~Huit Rosado 
Antônio Carlos 
Josaphat Marinho 

Jl()ras 

OISTRITO FEDERAL: 
rresidente: Senador Aurélio Vianna 
Vice-Presidente: Senad'or Pedro LU· 

t'tovíco. 
TITULARES 

Pedro Ludovica 
Walfredo Gurgel 
Arthur Virgílio 
Mello Braga 
Eurtc.o Rezende 
Heribaldo Vieira 
Aurélio Vianna 

SUPLENTES 
1. José Felicianc. · 
2 Benedicto Va11adares 
3. Bezerra Neto · .. .................. _, .............. ., 

TITULARES 

Victorino Prelre 
Lobão da Silveira 
Sigefredo Pacl1eco 
Wilson Gonçalves 
WaU'tedo Gurgel 
Argernirn B'igueiredO 
BezP-rrn ~et.o 
PesRn3 de Queiroz 

··········· ············~······· 
. '" ............... o••'•···~· .. •••·· 
Irineu Bornhausen 
'Euríco Rezende 
311:em de Sá 
Aurélio Vionn:t 
Lino de Mattos 

SUPLENTES 
1. Attilio Pontnna 
2 .. Jo!'WJ Guíomard 
4. :Wf':JSOU "M2-C.UlaJ: 

Leal 
1 ReuniõP.s: Têrças-felras, 
I hora~. 

MINAS E ENERCIA 

às 

Presidente: Josaphat Marinho 
Viee-Pre.sidente: José Ermlrio 

TITULARES 

Betledetio Valladares 
Jeffer~on de Aguiar 
José E•·mírio -· 
Are:emíro Figueiredo 
João Agripino 

········:· ..... . 
Josanhat. Marinho 

SUPLENTES 
1 . P~d'ro Ludovico 
'Z Fllinto Müller 
3 ..................... ~ ........... . 

SUPLENTES 
1. Lobão da Silveii·a: 
2. José Felicia.no 
3. Edmundo Levi 
4. Eurico Rezende 
5. Dilton Costa 

Secretária: . Sarah Abt·ahâo 

Reuniões: 
horas. 

Quartas-feiras, 
," 

âs 

RELAÇõES EXTERIORES 

16 

Presidente: Benedicto Va.lladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Quei­

l'O<Il. 
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TITULARES 
lSenedicto Valladar~ 
Filinto MUIJer 
:Menezes Pimentel 
José Gu!omard 
Pessoa de Queiroz 
Vivaldo Lima 
Oscar Passos 
AntOnio Carlos 
Josê Cândido 
Rui Palmeira 
Aarão Steinbruch 

SUPLENTES 
1. Ruy Carneiro 
2. Victorlno Freire \ 
3. Wilson Gonçalves.~ 
4. José Leite 
5. Nelson Maculan 

es:e 

6 .•.• , ........•.•• ······-··-~·._~~ 
'1. Mello Braga 
8. Padre Calazans 
9. João Agripino 

10. Mem de Sá 
11. Arnon de Mello 
Secretário: J. B. Castejon Branco 
Reuniões: Quintas~fe1ras, às 16 

bora_~~;. 

SAODE 
Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: José Cândido. 

• 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção. lf)' 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Pedro Ludovico 
Dix-Huit Rosado 
José Cândido 
Miguel Couto 

SUPLENTES 

SUPLENTES 
1. Ruy Carneiro 
2, Att111o Fontana 
3. ;t;.ix .. Hu!t RÓsado 
4.. José Ermirio 
G. Adolpho Franco 
6. Eurico Rezende 
7. Josaphat Marinho 

I - Aovembro de 196!$ ~935 

6. Mem de Sá 

I 
'1. Miguel Couto 

· secretário: J. Ney Passos Dantas 
, Reuniões: TêrçasMFeira.s. às l.:i 
:, horas. 

1. Walfredo Gurgel 
2. Eugênio Barros 

Secretãrlo: Gerârdo Llní& de 

TRANSPORTES 
COMUNICAÇõES 

3, o •, •. , • , •••• , o, o,, o 0 0 0 • o o o o o o 'lo i> lo 

4. Lopes do. Costa 
5. Lino ô.e Matos 

Secretário: Alexandre Mello 
Reuniões: Têrçasafeiras. A 16 

horas. 

SEGURANÇA NACIONAL 
Presidente: Zacarias de Assunç.lo 
Vlce-Preside~te: OScar Passoa ... 

TITULARES 

José Guiomard 
Victorino Fretre 
Oscar Passos "­
SilveStre Pérlcle.s 
Zaearias de Assunçfto) 
Irineu Bornhausen 
Aarão Stelnbrucn 

Aguiar 

SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
Presidente: Padre Calazans 
ViceMPresidente: Victortno FJ.·eb·e"' 

Tl'I'ULARES 
:;')igefredo Pacheco 
Vlotorino Freire 
Mello Braga 
«)ilvestre Péricles 
Padre Calazans 
Aloysio de Carvalho 
Aurélio Vianna 

SuPLENTES 
1. José Leite 
~. F!llnto MU!!O> 

B ••••••• • • •••..• •• • • ·~··ffi:iiii~a~•:.-.1 
4. D!x-Hult Rosado 
&. Antônio Carloa 

E OBRAS POBUCAS 
Presidente: Lopes da c_osta 
Vice-Presidente: Mello Brag·a. \ . 

TITUl~ARES 

EugêrÚo Barros 
José Leite 
Mello Braga. 
Lopes da Costa 
j\rnon de Mello 

SuPLENTES 
1. Jefferson de Aguiar 
2. José Ouiomard 
3. Bezerra Neto 
4. Irlneu Bornhausen 
5. Jo.saphat Marinho 

Secretár~o: Gerardo Llma 
Agulor 

Reuniões: Quartaa-feirM, às 
, horas. 


